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6fig. 1 Candangos antropófagos
7INTRODUÇÃO
Voltar a estudar o Brasil foi como um retorno a casa. Mas dessa vez com um novo olhar, já 
contaminado pelas experiências adquiridas durantes estes anos no estrangeiro. Assim, com um “pé 
lá e outro cá”, esta é uma oportunidade de reavaliar as minhas próprias referências. Sobretudo ao 
falar de um período fundador não só da arquitectura brasileira mas também da consolidação do 
que hoje consideramos ser a nossa identidade cultural. Esse olhar contaminado ajuda-me a reinter-
pretar o Brasil, num processo contínuo de aproximações, distanciamentos e reaproximações. Por-
que, ao olhar de fora, temos uma nova apreciação. Muitas vezes o olhar estrangeiro é capaz de com-
preender melhor aquilo que nós, estando tão dentro, somos incapazes de perceber. O amor pode 
tornar-nos cego. Como Caetano Veloso em relação à Baía de Guanabara: “sou cego de tanto vê-la, de 
tanto tê-la estrela”1.
 O Brasil estaria numa terceira margem do rio, como o personagem do conto de Guimarães 
Rosa. Em A Terceira Margem do Rio2, o pai decide abandonar a família para viver no leito do rio. Um 
dia sai de casa numa canoa e nunca mais volta. A família todos os dias lhe deixava comida, e ele ia à 
margem buscá-la, porém sem nunca mais os ver. Essa era essa a única comunicação que manti-
nham. O Brasil em relação à Europa seria como o personagem que abandona a família mas conti-
nua a alimentar-se deles.  
 No entanto, o Brasil não está assim tão isolado. Apesar das distâncias físicas, está inserido 
em uma rede de troca de influências, em que ao mesmo que é influenciado, também influencia. 
Ainda que essas influências possam ser acusadas de já chegarem defasadas – o que nem sempre é 
verdadeiro -, não se pode negar seu efeito transformador.    
 Quando esse alimento chega, logo se contamina. Uma atitude antropófaga intrínseca faz 
com que transformemos essas influências com a mesma voracidade que as comemos. A metáfora 
da antropofagia, tal como foi explorada pelo Manifesto Antropófago de Oswald de Andrade, em 
1928, serviu como base conceptual para explorar o processo de introdução do Brasil na tão deseja-
da “modernidade”, que, por sua vez, utilizou a arquitectura como veículo essencial de comunicação. 
Porque o índio antropófago de Oswald devora o seu colonizador, “incorporando assim os atributos 
do inimigo para vencer as barreiras da alteridade”3. Significa assumir a miscigenação como atitude 
criativa e transformadora. A antropofagia é o acto intelectual, capaz de resolver o dilema da depen-
dência cultural em relação, principalmente, à Europa, sem submeter-se a uma mera imitação dos 
modelos estrangeiros nem se refugiar nos temas puramente regionais, contaminados por tendên-
cias nacionalistas.      
 O primeiro capítulo desta dissertação será dedicado à Revista de Antropofagia, talvez a 
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9mais polemica das revistas da vanguarda literária no Brasil durante os anos 1920, e que teve origem 
com o Manifesto Antropófago de Oswald de Andrade. Nele serão traçadas as posições ideológicas 
do movimento e os mecanismos formais com que teceram as suas críticas, além de traçar as sua 
filiações com a vanguarda europeia. Ainda neste capítulo é pertinente uma análise do significado da 
vanguarda como momento de ruptura na arte brasileira.   
 O conceito da antropofagia ultrapassa o Manifesto e a Revista de Antropofagia. “Do ban-
quete antropófago se nutriram desde as vanguardas históricas até os movimentos de poesia concreta, da 
música tropicalista e do Cinema Novo”4. Aqui, vamos explorar a abrangência desse conceito no de-
senvolvimento da arquitectura moderna, com ênfase no urbanismo através da concepção de duas 
novas capitais: Belo Horizonte e Brasília.  
 O nosso percurso tem início num período anterior ao movimento antropofágico. Para en-
tendermos a transformação na cultura brasileira proporcionada pelas vanguardas e pela introdução 
do método antropofágico, proponho começar ainda mais além, no século XIX. Com a instauração 
da República dá-se a tomada de consciência da necessidade de afirmação cultural e criação de uma 
nova ordem. Ainda que pudessem estar equivocados, os republicanos abriram as portas para a re-
descoberta do Brasil nos anos 1920. A nossa história tem início com a fundação de Belo Horizonte, 
cidade republicana, em 1897, e termina na construção de Brasília em 1960.    
 O segundo capítulo consiste em traçar o percurso histórico percorrido pela arquitetcura 
brasileira de Belo Horizonte a Brasília.  Interessa, sobretudo, a ideia de construção de um país. No 
sentido de construir uma identidade nacional, da invenção de uma tradição. Como disse Oscar 
Niemeyer durante seu exílio em França, “nossa tarefa é outra: criar hoje o passado de amanhã”5. É 
com esse espírito que essa história será contada.  
 Nesse sentido de continuidade, a figura de Lucio Costa é essencial. Sua personalidade con-
ciliadora foi capaz de “realizar uma síntese entre a tradição barroca luso-brasileira e a arquitectura mo-
derna e com isso justificar a singularidade da produção brasileira”6, criando a síntese (controversa, já 
que fundada mais em valores afetivos que lógicos) que iria justificar a singularidade da arquitectura 
moderna brasileira. Criou-se então o imaginário colectivo assente na herança barroca, na perspecti-
va da construção de uma nova tradição e na filiação aos princípios de Le Corbusier.  
 A opção de analisar o processo antropofágico de assimilação da influência estrangeira atra-
vés de duas cidades deu-se pelo conteúdo simbólico que estes planos carregavam, tanto como au-
to-afirmação de autonomia como expressão de sonho. Aqui entra um personagem essencial no 
desenvolvimento da arquitectura moderna: o Estado, seu maior promotor. Especialmente por se 
tratarem de duas capitais, Belo Horizonte no Estado de Minas Gerais e Brasília como capital nacio-
nal, possuem um forte caráter de expressão de um regime político. Estudar uma cidade é uma for-
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Símbolos da identidade nacional.
Alberto da Veiga Guignard, Os noivos (1937).
fig. 4 
Arquitectura como ícone da identidade nacional.
Congresso Nacional, Brasília.
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ma de perceber a sociedade que a criou. Sendo a construção material e simbólica de uma determi-
nada colectividade, constitui assim princípio de sentido para os que a habitam e de inteligibilidade 
para aquele que a observa.    
 Segundo Marc Augé, “a identificação do poder com o lugar em que se exerce ou com o monu-
mento que alberga seus representantes é regra constante no discurso político dos Estados modernos”7. Por 
isso é habitual designarmos um país pela sua capital ou esta pelo edifício que os governantes ocu-
pam. Para ele, o discurso político é naturalmente espacial porque “lhe é necessário pensar simultanea-
mente a unidade e a diversidade – sendo a centralidade a expressão mais aproximada, mais figurativa e 
mais material ao mesmo tempo desta dupla e contraditória imposição intelectual”8.
 Em “Architecture, Power and National Identity”, Lawrence J. Vale escreve sobre como a arqui-
tectura foi manipulada para servir de representação do poder governamental na construção de no-
vas cidades capitais. As capitais seriam a grande expressão do nacionalismo moderno. No contexto 
pós-colonial foram construídas diversas novas capitais ou complexos governamentais. O processo 
de descolonização vai muito além de uma transformação política no poder governamental; evolve 
uma profunda alteração de consciência social e cultural. A consolidação de uma nova identidade é 
um desafio que exige grandes esforços, sobretudo políticos, para criar uma nova consciência colec-
tiva apoiada na ideia de nação.   
 Quando uma nova capital é desenhada para uma nova nação, a pressão em relação ao seu 
simbolismo é mais forte. As lideranças têm de lutar não apenas pela rápida proliferação de suas ins-
tituições, mas também pela definição do que haverá de ser a cultura nacional, e o que esta definição 
servirá à sua manutenção no poder.  
 Mas o que é identidade nacional? É um conceito difícil de definir, apesar da naturalidade 
com que o utilizamos. Segundo Vale, identidade nacional é inseparável de conceitos como nação e 
nacionalismo9. Nacionalismo seria uma teoria de legitimidade política que afirma que a unidade 
política e a unidade nacional devem ser congruentes. Historicamente, a ideia de nacionalismo seria 
uma invenção moderna. O próprio termo surgiu durante o século XIX, com origens ligadas ao de-
senvolvimento do capitalismo industrial, num contexto de rápido crescimento urbano e de infiltra-
ção em grupos isolados de uma economia cada vez mais global e de um poder administrativo cada 
vez mais centralizado e ao mesmo tempo politicamente participativo. O nacionalismo teria dado 
origem às nações, e não o contrário. A identidade nacional não seria então um atributo natural, mas 
sim um processo que deve ser cultivado a longo termo após um regime obter poder político 
 Os símbolos da identidade nacional podem ter diversas formas; objectos, eventos, monu-
mentos ou cerimonias, constituem importantes símbolos de produção e consolidação de uma co-
lectividade. São declarações que conferem valor e significado às atividades do Estado. Uma dessas 
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fig. 5
Palácio da Liberdade, Belo Horizonte.
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formas é a arquitectura. Vale determina três parâmetros de referência em que a arquitectura e o 
Estado dão forma à identidade nacional: (1) preferências do regime promotor; (2) prioridades de 
projecto do arquitecto; e (3) o interesse do Estado em adquirir identidade internacional através da 
arquitectura e do urbanismo modernos.  
 Quando a identidade nacional é comunicada através da arquitectura promovida pelo go-
verno, geralmente é a expressão de um grupo dominante dentro de uma sociedade plural. As op-
ções pessoais, tanto do arquitecto como do político em poder, exercem uma importante influência 
no desenho da capital, ainda que essas decisões sejam geralmente tomadas por indivíduos cuja 
noção de identidade pessoal está projectada naquilo que a nação anseia. Considerando que a maior 
parte dos arquitectos nos países em desenvolvimento foi educada no Ocidente ou obteve uma edu-
cação ocidentalizada – afirmação que é pertinente no caso do Brasil, e acrescentando o contexto de 
intensa rede de circulação de pessoas e influências que se formava, “an architect designing a large 
public building in a developing country can scarcely avoid being aware of western trends and preferences”10. 
Essa consciência global torna remota a possibilidade de surgir uma arquitectura puramente local. 
 Outro aspecto importante na concepção de novas capitais é o interesse do Estado em usar 
a arquitectura para criar símbolos visíveis de desenvolvimento economico. Ao mesmo tempo estes 
símbolos devem promover o orgulho nacional e o reconhecimento internacional. São uma de-
monstração de desenvolvimento e prova de sua habilidade em equiparar-se ao Ocidente, um ícone 
do país para o mundo.  
 Ao mesmo tempo que fazem parte de um projecto mais amplo de construção da identida-
de nacional, Belo Horizonte e Brasília tiveram de ultrapassar o nível simbólico e  desenvolverem-se 
como cidades, como espaço urbano vivido. Cada uma à sua maneira, foi capaz de vencer a barreira 
da ausência da história e construir, em relativamente me pouco tempo, a sua identidade enquanto 
cidade.  
 Não é tarefa fácil para uma cidade construída de uma só vez transformar o vazio em lugar. 
O senso comum diz-nos que o lugar é aquele ocupado pela presença atemporal de seus habitantes 
originais, que ali vivem, protegem-se, e realizam os seus rituais. O lugar antropológico11 de que fala 
Marc Augé é a transformação do espaço, em lugar através da expressão de uma colectividade. Esse 
lugar é necessariamente histórico a partir do momento em que “conjugando identidade e relação, se 
define por uma estabilidade mínima”12. Uma cidade é feita por edifícios, monumentos e espaços pú-
blicos que representam diversos momentos de sua história, constituindo a representação material 
da memória. As várias camadas da história representadas através dos edifícios podem ser entendi-
das como sua identidade simbólica e iconica. Assim, as cidades novas são frequentemente acusadas 
de serem resultado de um urbanismo ao mesmo tempo tecnicista e voluntarista, de não proporcio-
14
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Palácio do Itamaraty, Brasília.
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narem “equivalentes lugares de vida produzidos por uma história mais antiga e mais lenta”13. 
 Essas duas cidades foram concebidas como monumentos e representam a afirmação de 
um regime político que reclama o seu lugar na história perante uma colectividade. Monumento, 
segundo Marc Augé, “quer-se expressão tangível da permanência ou, pelo menos, da duração. (...) Sem a 
ilusão monumental, aos olhos vivos, a história seria uma abstração”14. Afirmam-se como protagonistas 
no espaço e são a expressão da vontade humana na criação do lugar. Geram um novo centro gravi-
tacional que altera as dinâmicas do território e produzem um novo equilíbrio de hierarquias e flu-
xos.     
 A questão do tempo foi sempre um desafio para as cidades americanas. Quando Claude 
Lévi-Strauss chega ao Brasil, em 1930, constata que o rápido ciclo de transformação das cidades, 
que vão da frescura à decadência sem conhecerem o antigo: “Uma vez que essas cidades são jovens, e 
extraem dessa juventude sua essência e justificação, (...) são construídas para poderem renovar-se com a 
mesma velocidade com que foram erguidas ”15. As cidades eram construídas como a imagem de um 
sonho, que no momento em que se torna realidade torna-se obsoleto.  
 “No instante em que se ergueram os novos bairros, quase não chegam a ser elementos urbanos: são 
demasiado novos, brilhantes e alegres para o serem. Assemelham-se mais a uma feira, a uma exposição 
internacional construída para durar alguns meses. Passado esse período de tempo, acaba a festa e essas 
bugigangas gigantescas definham: as fachadas estalam, a chuva e o musgo enchem-na de sulcos, o estilo 
passa de moda, a ordenação arquitetônica primitiva desaparece com as demolições que são exigidas, e tam-
bém por uma nova impaciência”16.   
 Assim, essas cidades tiveram de encontrar um caminho alternativo à história para consoli-
darem-se como cidade. E boa parte desse trabalho foi feito pela arquitectura e pelo urbanismo. 
Após uma contextualização histórica, os últimos capítulos são dedicados aos dois casos de estudo. 
Serão abordadas as referencias urbanísticas que lhes serviram de inspiração, a análise dos projectos 
em si, o seu autor, e a forma como se desenvolveram posteriormente à sua implementação.   
  
 Notas:
1. Trecho da canção O Estrangeiro de Caetano Veloso
2. Referência ao conto de Guimarães Rosa publicado no livro  Primeiras Histórias. 
3. Schwartz, Jorge - Introdução. In  Schwartz, Jorge, ed. – Da Antropofagia a Brasília: Brasil 1920-1950. São Paulo : 
Cosac & Naify, 2002. p. 11.   
4. Idem, p. 12.  
5. Niemeyer, Oscar – As curvas do tempo. Rio de Janeiro : Revan, 1998, p. 203.
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16. Idem, p. 87. 
 
18
fig. 7
Manifesto Antropófago (1928)
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2.  A VANGUARDA ANTROPOFÁGICA
“Só a Antropofagia nos une. Socialmente. Economicamente. Filosoficamente.”
Manifesto Antropófago
Para perceber a abrangência do conceito da antropofagia basta ir aos textos publicados so-
bre o modernismo brasileiro, seja na literatura, nas artes plásticas ou na arquitectura, para nos depa-
rarmos constantemente com termos como antropófago, antropofagia, deglutição ou devoração, entre 
uma série de outros. Foi justamente devido à sua abrangência e originalidade que essa metáfora foi 
escolhida como base para compreender o desenvolvimento da arquitectura moderna, sempre osci-
lante entre o nacional e o cosmopolita. Assim, torna-se necessária uma análise mais rigorosa do que 
foi o Movimento Antropofágico. 
2.1. A Utopia Antropofágica
O Manifesto Antropófago foi escrito em 1928 por Oswald de Andrade e completou agora 
80 anos. Assim, trata-se de uma boa oportunidade para rever a importância deste conceito no pro-
cesso de consolidação do que hoje conhecemos como cultura brasileira. A Antropofagia foi uma 
das teses mais originais, concebidas dentro do contexto latino-americano para resolver as tensões e 
contradições de uma cultura que queria, por um lado, libertar-se das suas raízes colonizadas e que, 
por outro, tentava adequar-se às revolucionárias manifestações artísticas e culturais das vanguardas 
históricas europeia. Para solucionar o dilema da modernidade brasileira, oscilante entre o tradicio-
nal e o cosmopolita, a antropofagia elegeu o índio canibal como símbolo.  
 Antropofagia é o ritual indígena também conhecido como canibalismo. Algumas tribos 
acreditavam que, ao comer o inimigo, incorporavam as suas qualidades para se fortalecer. Segundo 
Claude Lévi-Strauss, as tribos indígenas acreditavam que “a ingestão de uma parcela do corpo de um 
ascendente ou de um fragmento de um cadáver inimigo pode permitir a incorporação das suas virtudes ou 
ainda a neutralização do seu poder”1. Ele afirmava que algumas sociedades viam na “absorção de certos 
indivíduos, detentores de forças temíveis, o único meio de as neutralizarem, ou até se beneficiarem delas”2.
 A ideia da antropofagia remete ao ritual primitivo dos indígenas. Oswald de Andrade utili-
za esta metáfora para criar uma estratégia de renovação na arte brasileira, uma deglutição geral se-
guida de uma digestão crítica, que a fortaleceria de forma a torná-la ao mesmo tempo universal e 
autóctone, alcançando assim sua autonomia intelectual. “Ser regional e puro em sua época”3.
 A arte brasileira não pode resistir às influências das vanguardas europeias na busca pelo 
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Hans Staden, Meu captiveiro entre os selvagens do 
Brasil.
Ilustração de Cândido Portinari. 
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primitivo, já presentes na obra de Gaugin, Picasso, Paul Klee, na literatura de Blaise Cendras, e em 
revistas como Caniballe (1920), de Francis Picabia. No entanto, no Brasil, o primitivo nasce como 
“uma força interior autóctone”4. Assim, a metáfora da antropofagia surge com dupla força: ao mesmo 
tempo em que caminha em sintonia com as vanguardas europeia, inspira-se na figura autóctone do 
índio canibal. Oswald de Andrade executa simbolicamente o ritual indígena da devoração como 
incorporação das qualidades do outro com objectivo de superar as limitações do eu.  
 Como aponta Eduardo Subiratis, o tema da antropofagia foi sempre abordado a partir de 
uma visão eurocêntrica da história, que ele qualifica como “fundamental e fundamentalisticamente 
uma invenção e uma obsessão europeia”5. Os relatos dos conquistadores sobre a ferocidade canibal 
dos indígenas no Novo Mundo, retratados como rituais de uma selvageria diabólica, foram funda-
mentais na mitificação em torno dos habitantes da América pré-colombiana. Revelam, ao mesmo 
tempo, uma ansiedade diante de uma vida dionisíaca, associada com fantasias reprimidas de cruel-
dade e ameaças, e do mito de um Paraíso perdido, fantasia associada à nudez orgiástica. A narrativa 
de Hans Staden (fig. 8 / fig. 9), o holandês que escapou a um banquete canibal tupinambá em 
1554, é um exemplo que contribuiu para a construção desse imaginário. Mas para aqueles artistas 
dos anos 20 a antropofagia tinha outro sentido. Significava uma volta às raízes históricas da civiliza-
ção original americana, destruída pela colonização, e revelava um novo significado da relação hu-
mana com a natureza, com seu próprio corpo, com sua sexualidade e, sobretudo, com sua comuni-
dade. Porque “Antes dos portugueses descobrirem o Brasil, o Brasil tinha descoberto a felicidade”6. 
Transformaram assim o pavor tradicionalmente incorporado aos relatos do colonizador europeu 
num estado de liberdade artística sem limites e numa poética da renovação cultural. Para cumprir 
esse objectivo, tiveram de “desvespuciar e descolombizar a América e descabralizar o Brasil”7. 
 Por outro lado, a Antropofagia se opunha à visão idealizada do indigena difundida na lite-
ratura do Romantismo brasileiro do século XIX, célebre através da obra de José de Alencar. Essa 
corrente, de caráter nacionalista, propunha a temática nativista como forma de criar uma expressão 
originalmente brasileira.  O indianismo romântico limita-se à introdução de uma novo tema, 
equanto a forma continua inportada . Os antropófagos estavam contra a imagem do bom selvagem 
“figurando nas óperas de Alencar cheio de bons sentimentos portugueses” 8.
 O manifesto de 1928 marcou o lançamento da Revista de Antropofagia, provavelmente a 
mais revolucionária das revistas de vanguarda brasileiras, mostrando uma atitude hipercrítica fren-
te à sociedade brasileira de então, especialmente à burguesia paulista. No manifesto são apresenta-
das as posições ideológicas do grupo antropófago e os seus alvos principais de crítica, marcando 
uma retórica agressiva no discurso do movimento. A trajetória da revista é marcada por duas fases, 
ou dentições, como preferem os antropófagos. A primeira, dirigida por Antônio Alcântara Machado 
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e com gerência de Raul Bopp, dá-se entre Maio de 1928 e Fevereiro de 1929, com dez edições, e 
pode ser considerada relativamente bem-comportada em relação à segunda, quando se acentua a 
virulência das criticas. Lançada em Março de 1929 ocupando semanalmente uma página inteira do 
Diário de São Paulo, compreendeu quinze números. Foi publicada pela ultima vez em Agosto de 
1929. Através de um discurso agressivo, que utiliza a ironia e a sátira, a Revista de Antropofagia 
procura promover uma critica generalizada aos símbolos tradicionais da sociedade, procuram des-
truí-los através da “transformação permanente do tabu em totem”9. 
 De seu corpo editorial fizeram parte importantes personagens da Semana de Arte Moder-
na de 1922, como Oswald de Andrade, Raul Bopp, Antônio de Alcântara Machado, Carlos Drum-
mond de Andrade, entre muitos outros, com destaque para a participação de Mário de Andrade10 
durante a primeira fase, e sua posterior ruptura, tornando-se uma dos alvos favoritos da crítica an-
tropófaga. Passada a euforia de 22, o espírito ingenuo e unificador dos primeiros anos dá lugar à 
ramificação em diversos grupos com posições ideológicas distintas, formando uma vasta teia de 
produção intelectual marcada por afinidades e desavenças. Inspirados nas vanguardas históricas 
europeias, esses grupos utilizam a imprensa como meio de comunicar suas ideias, o que deu ori-
gem a uma variedade de revistas. A comunicação das propostas da vanguarda encontra nas revistas 
sua forma mais eficaz. Seu caráter essencialmente contestatório gera a necessidade de uma relação 
mais pragmática com o leitor, empregando uma linguagem mais direta que o discurso literário, esti-
mulando assim seu caráter experimental11.  
 O manifesto de 28 teve antecedentes no Manifesto da Poesia Pau-Brasil, publicado em 
1924. Nesse texto, Oswald já proclamava a conciliação da cultura nativa com a cultura intelectual 
renovada, na união entre o melhor da nossa tradição lírica e o melhor da nossa demonstração moder-
na12. Já propunha a criação de uma nova língua nacional, “língua se arcaísmos, sem erudição. Natural e 
neológica. A contribuição milionária de todos os erros. Como falamos. Como somos”13. Para essa síntese 
já tínhamos nossa dupla base – a floresta e a escola, e devíamos utilizar “o contrapeso da originalidade 
nativa para inutilizar a adesão acadêmica”14. 
 É importante assinalar a influência determinante de Tarsila do Amaral no pensamento 
antropófago. Enquanto Oswald constrói o pensamento teórico do movimento, Tarsila, sua compa-
nheira, confere sua forma pictórica. O Movimento Pau-Brasil já havia sido ilustrado através da sua 
pintura, mas foi a Antropofagia o mais significativo fruto dessa união, representando também a fase 
mais significativa da obra da pintora. Nas suas palavras: 
 Outro movimento, o antropofágico, resultou de um quadro que, a 11 de janeiro de 1928 pintei 
para presentear Oswald de Andrade, que, diante daquela figura monstruosa de pés colossais, pesadamente 
apoiados na terra, chamou Raul Bopp para com ele repartir seu espanto. Perante esse quadro, a que deram 
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o nome Abaporu – antropófago -, resolveram criar um movimentos artístico e literário radicado na terra 
brasileira15.   
 A Revolução Antropofágica iria abolir o sistema patriarcal capitalista pra “restituir, através 
das conquistas tecnológicas, uma nova era de ócio sagrado – o ócio indígena que foi destruído pelos euro-
peus com a introdução do escravismo e do sistema de produção – em um novo espaço: o Matriarcado de 
Pindorama, nome da terra do Brasil em ‘nheengatú’, a língua geral indígena”16.
 A crítica muitas vezes considerou o Movimento Antropófago como uma mera imitação 
das vanguardas europeias traduzidas em português do Brasil. Considero essa abordagem injusta e 
redutora dada sua atitude revolucionária no contexto brasileiro. Embora se apropriando das con-
quistas e inovações da Vanguarda européia, tratou de problemas relativos à sua realidade. Além 
disso, devemos ter em conta o caráter expansionista e universalista destas Vanguardas, como perce-
bemos através das viagens-propaganda de Marinetti (que esteve no Brasil em 1926) e da simulta-
neidade com que o movimento Dadá surgiu em vários centros artísticos. O Dadaismo declarava-se 
universal e não restringia sua actuação a limites regionais. Portanto, é perfeitamente legítimo se que 
esses movimentos tivessem ressonância no Brasil. Os antropófagos estavam “contra o Ocidente sem-
pre... Mas de braços abertos para o europeu enojado da farsa européia para o europeu descontente”17.  Pre-
ferimos falar aqui em filiações, como refere o Manifesto: 
 Filiação. O contato com o Brasil caraíba. (...) Da Revolução Francesa ao Romantismo, à Revolu-
ção Bolchevista, à Revolução Surrealista e ao bárbaro tecnizado de Keyserling. Caminhamos.
 Logo de imediato surge-nos o Surrealismo. “Não nos esqueçamos que o Surrealismo é um dos 
melhores movimentos pré-antropofágicos. A libertação do Homem, como tal, através do ditado do incons-
ciente e de turbulentas manifestações pessoais, foi sem dúvida um dos mais empolgantes espetáculos para 
qualquer coração antropófago que nestes últimos anos tenha acompanhado o desespero do civilizado (...). 
Depois do Surrealismo, só a Antropofagia”18, afirmaram. Em 1920 Francis Picabia lança a revista Can-
nibale, com a qual Oswald deve ter tido contacto durante sua estadia em Paris. Mais tarde, Dali 
propôs um novo canibalismo ou a conversão do surrealismo estético em surrealismo comestível. 
Em 1935 escreve “sob semelhantes circunstâncias, Salvador Dali propõe comer surrealidades, posto que 
nós, surrealistas, somos um manjar excelente”19. Os surrealistas propunham a libertação do incons-
ciente, abraçando a experiência reveladora de uma realidade não oprimida, estranha e exótica, oní-
rica e irreal, através na crença numa realidade superior de seus mundos maravilhoso de sonhos, 
alucinações e rituais. Para os antropófagos, o índio canibal era a solução para a proposta surrealista.    
 É provável que os antropófagos tenham tomado conhecimento de Freud através do Surre-
alismo. O fascínio diante das ideias freudianas aparece já no Manifesto Antropófagico: “Contra a 
realidade social, vestida e opressora, cadastrada por Freud – a realidade sem complexos, sem loucura, sem 
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prostituições e sem penitenciárias do matriarcado de Pindorama”. O ataque à sociedade no Manifesto 
foi em grande parte via Freud: “Estamos fatigados de todos os maridos católicos suspeitosos postos em 
drama. Freud acabou com o enigma mulher e com outros sustos da psicologia impressa. O que atropelava 
a verdade era a roupa, o impermeável entre o mundo interior e o mundo exterior. A reação contra o homem 
vestido ”. Chegam inclusive a criar o personagem Freuderico, que escreve “Graças a Roma” para con-
tar como a história do Cristianismo através de suas guerras: “não há Cristianismo que não se refira a 
gládio ou espada”20. Marx aparece mais tarde, já na segunda fase da revista. A partir de então a antro-
pofagia assume uma mais postura mais politizada que contesta o papel social da arte, o que Oswald 
aprofundará posteriormente ao fim da revista, durante os anos 30. Porém, antes disso tudo, nós “Já 
tínhamos o comunismo. Já tínhamos a língua surrealista. A idade do ouro”21. 
 O movimento antropofágico foi repetidamente comparado ao movimento Dadá. Os an-
tropófagos compartilham com o Dadaísmo o caráter destrutivo da crítica e a negação generalizada. 
A arte Dadá proclamava-se anti-arte, convertendo a fúria destruidora em pureza e sinceridade. “De-
glutir tudo. Construir de novo. Destrói, pois toda a criação vem da deglutição”, afirmavam os antropófa-
gos no Manifesto, enquanto os Dadaístas proclamavam que “(...) Após a carnificina, a esperança de 
uma humanidade purificada”22.
 O processo de montagem do discurso antropofágico é uma bricolagem feita partir de frag-
mentos da cultura europeia e brasileira . A análise de Maria Eugênia Boaventura identifica na paró-
dia e na colagem os principais mecanismos formais da retórica antropofágica.  
 Os antropófagos utilizaram sempre a comicidade em seu discurso crítico. Os antropófagos 
fazem uma releitura paródica da história do Brasil através dos poemas-piada. Como também acon-
teceu nas Vanguardas europeias, o cômico é transformado em instrumento fundamental na luta 
contra o valoras estabelecidos, representando uma saída ante a rigidez da literatura oficial, um des-
dém generalizado e uma atitude de libertação. O riso foi estratégia do Dadaísmo (“Laughter is a 
reaction against rigidity”23) e a negação da realidade e para o Surrealismo. Para a Antropofagia, “A 
alegria é a prova dos nove”24. 
 Através da paródia, a Revista de Antropofagia apoderar-se de temas tradicionais e subver-
te-os para trabalhá-los criticamente. A crítica constrói-se a partir de fragmentos de vários textos. A 
paródia de Shakespeare é um slogan: “Tupi or not tupi. That´s the question.”25. Nem Camões escapou 
ao banquete: “Menino que chupa Camões como se fosse pirulito de abacaxi, não é menino, é monstro”26. 
Tem o sentido de uma destruição da cultura oficial, onde “Já no grupo escolar a molecada indígena 
ouve da boca erudita de seus professores que o Brasil foi descoberto por acaso e que Camões é o maior gênio 
da raça. A molecada cresce certa dessas duas verdades primaciais”27. O tom coloquial do discurso apro-
xima-o do leitor, além de desconstruir o português culto que representa a herança colonizadora 
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contra a qual lutam os antropófagos.  
 A colagem-citação, como prática intertextual, faz parte da proposta de construção do dis-
curso antropofágico. Muitas vezes as páginas do jornal apareciam comum emaranhado de textos 
soltos. O fragmento alheio,ao ser integrado ao texto, identifica-se com suas intenções, tornando-as 
convicção e opinião próprias.   
 É importante destacar que a Revista era uma produção colectiva em que os textos geral-
mente não eram assinados. As individualidades eram suprimidas em função de uma expressão gru-
pal, próxima ao tribalismo indígena.  
 O ataque antropófago recai inclusive sobre o próprio modernismo tentando minimizá-lo. 
Nessa altura os valores modernistas já eram considerados pela antropofagia como oficiais, cristali-
zados e decadentes. Se “até o ano de 28 vai tudo em estado de noivado”28, a partir daí começam a aflo-
rar divergências político-ideológicas. Enquanto o grupo mais moderado acredita ter alcançado um 
novo equilíbrio homogeneo, a Antropofagia insiste em quebrar essa estagnação. Explicando de 
uma forma simplista, o grupo democrata representado por Mário de Andrade evita misturar política 
à sua produção literária.  Os mais inclinados à direita uniram-se ao integralismo de Plínio Salgado, 
enquanto a esquerda era representada pela Antropofagia.         
 Uma das vítimas favoritas era Mário de Andrade. Primeiro se apropriam de Macunaíma29 
como obra prima da antropofagia: “Mário escreveu a nossa Odisséia e criou duma tacapada o herói 
cíclico e por 50 anos o idioma poético nacional”30, “Macunaíma, pois, os antropófagos a reivindicam para 
si. O Cristianismo, que nós combatemos com tanta coragem, encontra nele a primeira tacapada séria que 
na sua cabeça já se deu após os festins de Cunhambebe e outros heróis de muito caráter”31. Em seguida, 
desdenham do escritor, “Literato brasileiro é mesmo o que ele é: 85% ignorantão. Confunde tudo”32. 
 Também o grupo integralista de Menotti del Picchia,Plínio Salgado, Cassiano Ricardo e 
Cândido Mota Filho, que formavam à ala mais a direita do Modernismo identificada com o fascis-
mo, esteve na mira dos antropófagos. Ridicularizavam suas vítimas através da paródia, subvertendo 
o sentido para gerar comicidade. Tornaram-se o Motinha e o Menotti del Piccolo. Sugeriram a “coleta 
em favor das obras do mausoléu que vai ser erigido no local onde jazem os ossos do Sr. Cassiano 
Ricardo,obra piedosa patrocinada pela associação protetora dos animais”33. Os integralistas formavam o 
grupo Verde-Amarelo, defensores de uma arte que fosse puramente nacional, rejeitando qualquer 
estrangeirismo. “Verde-Amarelo dá azul? Não, dá azar!”34. 
 Na série Moquém35, Alcântra Machado declarou que os modernistas já estavam empalhados 
como pássaros de museus, ostentando uma modernidade de ópera italiana, e produzindo mera literatu-
ra pela literatura, para uso de mocinhas excessivamente recalcadas. Embora reconheçam que o Moder-
nismo havia sido uma tentativa de libertação dos intelectuais brasileiros de “uma série de cacoetes 
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deploráveis”36, reconheciam-no apenas como uma fase de transição, “uma simples operação de reco-
nhecimento e nada mais”37. Acusavam os modernistas de superficiais, de terem preocupações exclu-
sivamente estéticas e não possuírem capacidade crítica, (o Modernismo) “(...) não compreendeu o 
nosso caso, não teve coragem de enfrentar nossos problemas, ficou no acidental, no acessório, limitou-se a 
uma simples renovação estética”38. 
 As sentenças produzidas no ataque antropófago parecem ter se tornado um grande passa-
tempo. Além do aspecto lúdico e perverso, eram um eficiente veículo de propaganda. A contragos-
to ou não, todos os adversários ou seguidores do grupo acabavam por ler a próxima edição. Acal-
mados os ânimos, muitas das vítimas reconheceram a importância do movimento. 
 A segunda dentição merece algum destaque. Se antes a revista era restrita a uma pequena 
elite intelectual, quando passa a ser publicada no Diário de São Paulo as ideias antropofágicas am-
plia-se enormemente sua rede de leitores. Sua irreverência despertou reações da Igreja, da burgue-
sia e dos intelectuais mais conservadores, irritando os leitores do periódico que passavam a devol-
ver os exemplares: a antropofagia era imprópria para entrar nos lares.  
 Naquele contexto de discussão sobre o que seria a tal cultura brasileira, essa entidade quase 
mítica no discurso modernista, era natural que se procurasse resolver o problema da dependência 
através da afirmação. “Queremos a Revolução Caraiba. Maior que a Revolução Francesa. A unificação de 
todas as revoltas eficazes na direção do homem. Sem nós a Europa não teria sequer a sua pobre declaração 
dos direitos do homem”39. A relativização da história põe as civilizações em pé de igualdade: 
 “É preciso constatar que todos os povos civilizados conduziram-se para com os naturais dos países 
descobertos com a mesma ferocidade... A maneira humana e assassina com que os europeus lutaram contra 
esses povos e que deixou de longe toda selvageria dos mesmos, nos conduz a uma conclusão antropológica 
que não é de pouca importância: O abismo que separa o civilizado do chamado selvagem não é tão grande 
como parece...”40 
 Podemos acusar a Antropofagia de superficial e pouco rigorosa. Certamente o foi. Mas não 
era esse seu objetivo. O tom cômico da crítica amplia seu alcance, provoca fúrias e afinidades. Gos-
tassem ou não, ninguém se mantinha indiferente. Tanto que até hoje, ao falar em vanguarda no Bra-
sil, vêm-nos de imediato os antropófagos. Por trás das brincadeiras, Oswald e seus amigos procla-
mavam uma verdadeira revolução. Isto é, tentaram levar a cultura brasileira a uma maturidade que, 
livre dos conceitos e pré-conceitos de sua situação histórica, estaria pronta para ser moderna.
 O movimento “empolgou, irritou, entusiasmou, enfureceu, cresceu com adesões de norte a sul do 
Brasil”41. A revista foi suspensa pelo Diário de São Paulo em conseqüência da quantidade de cartas 
que recebeu dos leitores, “reclamando contra aquela página dissolvente de todos os cânones burgueses. 
Pobre revista! Com ela morreu o movimento antropofágico...”42.
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2.2. Entre vanguardas e vanguardas
Na crítica sobre o modernismo brasileiro aparece constantemente o questionamento sobre 
a legitimidade das vanguardas. Nota-se na crítica actual o esforço de legitimar esse(s) 
movimento(s) pela sua atitude transgressora dentro do contexto nacional, tendo contribuído, de 
facto, como motor de um processo que afirmação cultural, estimulando o autoconhecimento e a 
auto-estima da arte brasileira. 
 Caminhamos com a Antropofagia. As acusações de ser uma mera cópia dos movimentos 
produzidos na Europa, principalmente do Dadaísmo e do Surrealismo, revelam dois problemas (no 
mínimo). Primeiro, essas influências chegaram ao Brasil demasiado tarde e não passam por uma 
filtragem crítica, sendo assimiladas de imediato. Assim, anos mais tarde, vemos permanecer a rela-
ção unilateral metrópole-colonia, agora na forma de centro-periferia. Segundo, o constrangimento 
em não ser brasileiro. Em resposta ao problema anterior, boa parte do grupo modernista, acreditan-
do estarem a construir uma cultura genuinamente brasileira, passou a considerar qualquer influência 
estrangeira uma traição. Assim, a vanguarda brasileira era duplamente ilegítima. Em relação à Euro-
pa seria sempre uma reação atrasada, nunca uma produção autêntica, e em relação ao Brasil seria 
um estrangeirismo. 
 Em relação à primeira afirmação, sabemos que a disseminação da informação não é novi-
dade. Durante os anos 1920, a intensidade dos fluxos de ideias e pessoas era tão intensa que parecia 
tudo andar em simultâneo. Assim, não é justo continuar a pensar essa relação como uma via de 
sentido único. A ideia de uma relação centro-periferia leva-nos a considerar qualquer manifestação 
fora do centro como uma reação periférica, desqualificando-a logo a princípio, afastando assim 
qualquer possibilidade de análise. Quanto à segunda, não se pode conceber uma cultura completa-
mente fechada em si. A ilusão de que somos auto-suficientes e que podemos inspirar-nos apenas 
em nós mesmos é redutora e preconceituosa. Essa visão tradicionalista levada ao extremo foi o que 
deu origem ao grupo mais à direita do Modernismo, os Verde-Amarelos, com afinidades fascistas.  
 O processo de difusão das vanguardas foi marcado pelo espírito expansionista, um desejo 
consciente de se organizar no plano internacional e estabelecer filiais. Devemos destacar também o 
impulso dado pela imigração, a guerra e o posterior êxodo dos artistas. Assim chegam ao Brasil, por 
exemplo, Lasar Segal, Gregori Warchavichik e, posteriormente, Lina Bo Bardi. A actividade propa-
gandística do Modernismo trouxe visitas determinantes, como Le Corbusier, Maritnetti, Blaise 
Cendras, e Benjamin Péret, que apresentou o Surrealismo aos antropófagos.  
 Se o Modernismo brasileiro não é moderno, no sentido das vanguardas europeias, torna-se 
necessário compreender seu significado. Devido ao contexto cultural complexo e contraditório, é 
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um Modernismo sincrético, no qual o moderno e o tradicional convivem em harmonia. Nesse senti-
do, é importante apontar que nos países de história mais recente e culturalmente mais marginais, a 
vanguarda provoca o despertar para elementos especificamente nacionais e primordiais, ao mesmo 
tempo fundamentalmente novos43. No Brasil, as propostas externas de renovação da arte inspira-
ram a pesquisa interna, assumindo a vanguarda como influência libertadora e transformadora na 
tomada de consciência de sua própria natureza.   
 Quando partimos da premissa de que a industrialização, com todas as suas consequências 
urbanas e sociais, provocou uma mudança profunda em relação à função da arte, devemos ter em 
conta que esta revolução tecnológica, no Brasil, era muito mais um mito que uma realidade. Projec-
ta-se no imaginário brasileiro como um desejo de actualização sem, contudo, ter vivido as profun-
das transformações provocadas pelo novo modelo de produção.  
 Antes de continuar, é necessário definir sinteticamente como os brasileiros entenderam a 
vanguarda em relação à mesma concepção no contexto artístico europeu. Maria Eugênia Boaventu-
ra aliou a Vanguarda histórica ao período de mudanças radicais na arte europeia que marcou as três 
primeiras décadas do século XX, classificado por historiadores europeus como Modernismo. No 
Brasil denominar-se-ia Modernismo à renovação estético-ideológica que teve como um dos mar-
cos a Semana de 22.   
 O termo vanguarda surge inicialmente no vocabulário militar para designar as forças de 
frente no combate bélico44. Durante o século XIX é incorporado pelo vocabulário político, que 
passa a designar como vanguarda o grupo ou atitude que promove a revolução social. Começa a ser 
utilizado por Saint-Simon e Fourrier, e posteriormente é incorporado no discurso de Marx e En-
gels, tendo sido amplamente utilizado, a partir de 1890, em periódicos politicamente partidários, 
comunistas, socialistas e anarquistas. Nesse momento a arte passa a relacionar-se directamente com 
a vida, adquirido função pragmática, social e restauradora. A partir de então foi empregada para 
agrupar uma série de manifestações heterogêneas. Na política era sinônimo de uma atitude capaz 
de transformar a sociedade, enquanto na arte actuou no sentido de unificar uma diversidade de 
ismos que, pelo alto grau de experimentação, desvinculavam-se, em maior ou menor grau, do prag-
matismo social.  
 Quanto à teorização, Peter Büguer considera que a vanguarda surge como instancia auto-
crítica45 tanto do subsistema social em que se dá como da instituição da arte na sua totalidade. As-
sim, o Dadaísmo, por exemplo, “já não critica as tendências artisticas precedentes, mas a instituição da 
arte tal como se formou na sociedade burguesa”46. Este estado de autocrítica só pode ser alcançado 
quando a arte ganhou seu estatuto de autonomia, que por outro lado significa a sua carência de 
função social. Assim, “a arte vive, na sociedade burguesa, da tensão entre limites institucionais e possíveis 
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conteúdos políticos das obras concretas”47. A autocrítica tem como objectivo devolver a arte à sua prá-
xis vital como conseqüência da rejeição da autonomia. Sua tese compara as teorias de Lukáks e 
Adorno sobre a vanguarda. O primeiro considera a evolução literária como um sintoma da deca-
dência da arte burguesa, sendo os movimentos vanguardistas seu melhor exemplo. Adorno, ao con-
trário, idealiza o desenvolvimento da arte na sociedade burguesa segundo o modelo de incremento 
de uma racionalidade, um crescente controlo do homem sobre sua arte. Assim, as duas teorias con-
vergem em considerar a vanguarda como estágio mais avançado da arte burguesa.    
 No contexto das artes plásticas, quando os artistas brasileiros entram em contacto com o 
contexto europeu, a arte moderna já passava por uma contestação, em que seus êxitos eram revistos 
em nome dos valores da tradição. De acordo com Annateresa Fabris48, na Paris do pós-guerra vigo-
rava um clima anti-intelectual e anti-cubista, que ela identifica com o termo volta à ordem. Significa 
assumir que o período anterior fora marcado pela desordem, e que a solução estaria na volta à tra-
dição. Foi nesse contexto que estiveram em Paris figuras do modernismo como Oswald de Andra-
de, Tarsila do Amaral, Di Cavalcanti e Portinari.  
 No campo da literatura e da arte, a análise de Boaventura arrisca uma distinção entre Mo-
dernismo e Vanguarda para o contexto brasileiro. Modernismo seria o conjunto de manifestações 
que propunham apenas a inovação na forma e conteúdo da arte, onde se situa a chamada “fase-he-
róica” do movimento. São modernistas de intenção. Podemos pensar em vanguarda ao constatar-se 
na Antropofagia “não apenas a radicalização das conquistas desse Modernismo, mas sobretudo as carac-
terísticas do conceito de moderno exarcebadas e os problemas de linguagem explorados até a saturação (...) 
É Vanguarda em relação à literatura oficial da época”49.  
 Se podemos encontrar com relativa clareza uma expressão vanguardista na literatura, defi-
nir a vanguarda arquitectonica não é tão simples. Na Semana de 22, em contradição com as outras 
manifestações, a arquitectura ainda era representada pela tradição neocolonial. Só em 1925 Grego-
ri Warchavichik escreve o manifesto Acerca da Arquitectura Moderna e em 1927 constrói a casa que 
é considerada o primeiro edifício modernista no Brasil. A partir de então se prepara o discurso que 
será posto em prática na década seguinte. Segundo Adrian Gorelik, nesse momento a arquitectura 
une-se ao Estado para pôr em prática os postulados de vanguarda elaborados na década anterior, 
confluindo na necessidade de construir uma cultura, uma sociedade e uma economia nacionais. O 
papel da arquitectura foi o de construir uma tradição. Se o conjunto de princípios habitualmente 
associados à vanguarda, como o combate às instituições, a negatividade, a destruição da tradição e 
o internacionalismo, não se aplicam ao contexto brasileiro, questionamos se é correto continuar a 
utilizar o termo vanguarda.  
 A proposta de Gorelik para explicar o surgimento das vanguardas arquitectonicas no con-
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texto latino-americano baseia-se no encontro entre Nostalgia e Plano. “Nostalgia para ordenar o caos 
do presente e Plano para neutralizar o medo do futuro”50.   Para Sérgio Buarque de Holanda, no plano 
“o que exprime é a ideia de que o homem pode intervir arbitrariamente, e com sucesso, no curso das coisas e 
de que a história não somente acontece mas também pode ser dirigida e até fabricada”51.  
 Seu raciocínio parte do caráter eminentemente construtivo da arquitectura frente à noção 
clássica de vanguarda, provocando um deslocamento que a torna “marginal” frente às outras mani-
festações artísticas. Citando a “crítica à ideologia” de Manfredo Tafuri, justamente por seu caráter 
construtivo, a arquitectura de vanguarda não pode existir. Ao mostrar o vínculo necessário entre a 
arquitectura e o poder político e economico, é desmistificado o papel contestatório da vanguarda. 
O caráter destrutivo é submetido ao seu caráter construtivo. 
 Se podemos pensar a arquitectura como o “pólo positivo da dialética produtiva da vanguar-
da”52, a América Latina pode ser pensada como “um dos principais pólos positivos em sua dialética 
espacial, onde a construção, mais que possível, aparecia como inevitável”53. O contexto latino-americano 
não oferece, portanto, uma história paralela da vanguarda. Ao desempenhar papel ativo no panora-
ma global, deveria então ser incorporada ao grupo das vanguardas históricas. A ideia de “casos na-
cionais”, como foram classificados os contextos brasileiro e finlandês, compreende um absurdo lógi-
co decorrente da incapacidade do movimento moderno em compreender a necessidade de ruptura 
com alguns de seus pressupostos, pondo em risco a sua identidade universal. Agora sabemos que 
algumas dessas questões com que os “casos nacionais” estavam a trabalhar – representação, monu-
mentalidade e identidade – previram o debate em relação modernismo “oficial”. 
 A questão da ordem era quase uma obsessão na America Latina. Ordem no sentido de 
construir um novo equilíbrio, contraditoriamente, clássico em relação ao seu tempo. A renovação 
arquitectonica atuava no sentido de construir uma tradição. O manifesto de Warchavichik já apon-
tava para a necessidade de uma arquitectura em harmonia com sua época, sendo o modernismo 
uma conseqüência histórica. Mas foi Lucio Costa quem deixou clara a necessidade de um novo 
equilíbrio: 
 Na evolução da arquitetura, ou seja, nas transformações sucessivas por que tem passado a socie-
dade, os períodos de transição têm-se feito notar pela incapacidade dos contemporâneos no julgar dos vul-
tos e alcance da nova realidade cuja marcha pretendem sistematicamente deter. A cena é, então, invariavel-
mente a mesma: gastas as energias que mantinham o equilíbrio anterior, rompida a unidade, uma fase 
imprecisa e mais ou menos longa sucede, até que, sob a atuação de forças convergentes, a perdida coesão se 
restitui e novo equilíbrio se estabelece. 
 Para Gorelik, trata-se de uma resposta de vanguarda para um problema cultural específico: 
“o classicismo é o recurso de vanguarda frente à necessidade de produzir uma essência da cultura nacio-
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nal”54. A consciência da necessidade de construir uma identidade nacional não era nova, o que mu-
dou foi “o olhar sobre as fontes de onde extrair essa modernidade”55. Ao mesmo tempo em que na 
América Latina radica o mais arcaico, é onde o novo pode emergir puro. Nessa potencialidade cons-
trutiva reside sua especificidade cultural. 
 A vanguarda brasileira não poderia ser anti-histórica. Seu problema não era o excesso de 
história, mas a ausência dela. A tabula rasa já era o problema local por excelência. Pretendiam, por-
tanto, preencher esse vazio através de um salto na história para construir uma tradição em que o 
país pudesse se apoiar.  
 Se o papel da arquitectura era construir uma tradição moderna que representasse a identi-
dade nacional, naturalmente o Estado deveria ser seu maior parceiro. Dessa parceria surge a enor-
me escala de intervenção que teve a arquitectura moderna no contexto brasileiro. Durante a década 
de 1930, seguido à crise de 28 e a Primeira Grande Guerra, o dirigismo estatal surgia como respos-
ta universal no debate sobre a modernização. Na América Latina a centralidade estatal, que era uma 
tradição, adquiriu grandes proporções, cabendo aos Estados encenarem-se como vanguarda, pro-
movendo a reforma a partir de cima. Tratava-se de construir no vazio as condições sociais, econômi-
cas, culturais e territoriais que possibilitassem o desenvolvimento da ordem e do progresso. No 
caso específico do Brasil, foi o Estado totalitário e populista de Getulio Vargas o promotor do gran-
de impulso da arquitectura moderna através da construção do Ministério da Educação e Saúde 
(1936-1943), no centro do centro do Rio de Janeiro.  
 Podemos então dizer que a arquitectura moderna brasileira foi uma arquitectura de Estado. 
A expressão “modernidade conservadora” pode definir a ambiguidade dessa condição, na qual o Esta-
do, ao mesmo tempo em que criava novas instituições para potencializar e cristalizar essa inevitável 
modernidade, era responsável por preservar os valores tradicionais da sociedade. O Estado com-
preendeu que a modernidade era um valor político e foi em busca de uma arquitectura de prestígio 
que o representasse, gerando uma ligação íntima entre política e representação, manifestada como 
relação íntima entre governante e arquitecto, como provam os casos clássicos do Ministro Gustavo 
Capanema e Lucio Costa ou Juscelino Kubitschek e Oscar Niemeyer. Quando o Estado se assume 
como promotor da vanguarda, chegamos ao paradoxo de uma vanguarda oficial.    
 Nessa relação a arquitectura não trabalha a serviço do Estado. O que se produz é uma rela-
ção muito íntima e directa, na forma do mecenato tradicional, que para produzir um efeito satisfa-
tório necessidade preservar a qualidade de artista do arquitecto.     
 Ao utilizarmos o termo vanguarda para o caso brasileiro deve-se ter em conta as suas espe-
cificidades. No Brasil a vanguarda arquitectonica teve um caráter conciliador, o que não retira seu 
mérito. Afinal, “se na modernidade todas as culturas estão em contacto trata-se então de identificar e ex-
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plicar a peculiar forma que esse processo assumiu em cada caso, a razão de cada escolha em confrontação 
com aquelas que demonstram ser diferentes”56. 
 Em 1930 o arquitecto Flávio de Carvalho57 convidada os brasileiros a despirem-se de to-
dos os seus tabus. O homem nu estaria livre para construir uma nova forma de viver e progredir. 
Para ele, o mecanismo para alcançar tal liberdade era a antropofagia. O Movimento Antropofágico 
recuperou o selvagem despido, com toda sua curiosidade intacta e não reprimida, que sabe totemi-
zar os seus tabus para tirar proveito deles. A cidade do homem nu é homogênea, eficiente e racio-
nalmente organizada, é a cidade da ciência: “O homem encontrará na sua casa imensa, as suas necessi-
dades organizadas, arquivadas em locais apropriados, permitindo o acesso fácil e imediat (...). A cidade 
antropofágica satisfaz o homem nu porque ela suprime os tabus do matrimônio, e da propriedade, ela per-
tence a toda coletividade, ela é um imenso monolito funcionando homogeneamente, um gigantesco motor 
em movimento, transformando a energia das ideias em necessidades para o indivíduo, realizando o desejo 
coletivo, produzindo felicidade, isto é, a compreensão da vida ou movimento.”58. 
 Ainda que a arquitetcura moderna não possa ser directamente identificada com o Movi-
mento Antropofágico, principalmente por suas posições políticas divergentes, a maior contribuição 
da antropofagia foi a criação de um método para a formulação de uma cultura nacional que foi re-
presentada exemplarmente pela arquitectura. Nos últimos capítulos veremos como Belo Horizonte 
e Brasília “cristalizam”, em momentos distintos, esse mesmo movimento. No entanto, para isso, 
necessitamos contextualizar os diversos momentos históricos que lhes deram suporte político e 
cultural. Disso tratará o próximo capítulo.  
Notas:
1. Lévi-Strauss, Claude, op. cit., p. 368. 
2. Idem, p. 369.  
3. Andrade, Oswald - Manifesto Antropófago. In Anexo 1. 
4. Schwartz, Jorge – Tupi or not tupi. In Schwartz, Jorge, ed. – Da Antropofagia a Brasília: Brasil 1920-1950. São Paulo 
: Cosac & Naify, 2002.p. 145. 
5. Cf. Subiratis, Eduardo – Do Surrealismo à Antropofagia. In Schwartz, Jorge, ed., op. cit. p. 28-29. 
6. Idem, p. 28. 
7. Andrade, Oswald – Manifesto Antropófago. In Anexo 1.  
8. Oswald de Andrade em referência a Américo Vespúcio, que participou das primeiras expedições às Américas, cujos 
relatos acabaram por baptizar o novo continente; Cristovão Colombo, descobridor do continente americano; e Pedro 
Álvares Cabral, descobridor do Brasil. Citado por Boaventura, Maria Eugênia – A vanguarda antropofágica. São 
Paulo : Editora Ática, 1985. p. 31.  
9. Andrade, Oswald – Manifesto Antropofágico. In Anexo 1.  
44
45
10. Idem.  
11. Mário de Andrade é um dos mais simbólicos representantes da vanguarda literária brasileira. Além de escritor e 
poeta, atuou como crítico, produzindo importantes reflexões em torno do modernismo, inclusive sobre arquitectura.  
12. Schwartz, Jorge - Las Vanguardias Latinoamericanas: textos programaticos y criticos. Madri : Cátedra, 1991. p. 36. 
13. Andrade, Oswald – Manifesto Pau-Brasil. In Andrade, Oswald – A utopia Antropofágica. São Paulo : Globo, 1990. 
p. 44. 
14.Idem. p. 42. 
15. Amaral, Tarsila – Poesia Pau Brasil e Antropofagia. In Schwartz, Jorge, ed., op. cit. p. 468.
16. Schwartz, Jorge – Tupi or not tupi. In Schwartz, Jorge, ed., op. cit. p. 145.
17. Andrade, Oswald – Manifesto Antropófago. In Anexo 1. 
18. Revista de Antropofagia citada por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 19. 
19. Salvador Dalí citado por Subiratis, Eduardo, op. cit., p. 27. 
20. Revista de Antropofagia citada por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 73. 
21. Andrade, Oswald – Manifesto Antropófago. In Anexo 1. 
22. Manifesto Dada citado por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 1.  
23. Francis Picabia citado por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 27.  
24. Andrade, Oswald – Manifesto Antropofágico. In Anexo 1.  
25. Idem. 
26. Revista de Antropofagia citada por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 31. 
27. Idem, p. 31. 
28. Oswald de Andrade citado por Boaventura, Maria Eugênia, op.cit. p. 53. 
29. Macunaíma, o herói sem nenhum caráter é um dos mais importantes romances da literatura brasileira. A visão tradi-
cionalista de Mário de Andrade torna célebre o personagem principal, o anti-herói Macunaíma, que, sendo preguiçoso 
e malandro, é o estereótipo do herói nacional. Foi adaptado pro cinema em 1969.   
30. Revista de Antropofagia citada por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 36. 
31. Idem, 36 
32. Idem, p. 34. 
33. Idem, p. 48. 
34. Revista de Antropofagia citada por Schwartz, Jorge, op. cit., p. 264. 
35. Revista de Antropofagia citada por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 5. 
36. Idem, p. 5. 
37. Idem, p. 6. 
38. Idem, p. 6. 
39. Andrade, Oswald – Manifesto Antropofágico. In Anexo 1. 
40. Revista de Antropofagia citada por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 62-63. 
41. Amaral, Tarsila, op. cit. p. 470. 
42. Idem, p. 470. 
43. Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 16. 
44. Conceptualização sobre a vanguarda histórica definida por Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 7-21. 
45. Bürger, Peter – Teoria da vanguarda. Lisboa : Vega, 1993. p. 43-58.
46
47
46. Idem, p. 51. 
47. Idem, p. 55. 
48.Fabris, Annatereza – Figuras do moderno (possíveis). In Schwartz, Jorge, ed., op. cit. p. 41-51. 
49. Boaventura, Maria Eugênia, op. cit., p. 5. 
50. Gorelik, Adrián – Das Vanguardas a Brasília. Belo Horizonte : Editora UFMG, 2005. p. 15.
51. Holanda, Sérgio Buarque – Raízes do Brasil. 26º ed. São Paulo : Companhia das letras, 1995.p. 97-98. 
52. Gorelik, Adrian, op. cit., 23. 
53. Idem, p. 23. 
54. Idem, p. 25. 
55. Idem, p. 26.  
56. Idem, p. 31.     
57. Flávio de Carvalho, após estudar humanidades em São Paulo, vai para Inglaterra onde forma-se em engenharia na 
Universidade de Durham e em artes na Escola de Belas Artes de Newcastle. Voltou ao Brasil em 1922.  Além de arqui-
tecto, foi escritor, cenógrafo e artista plástico, sendo um dos mais polémicos artistas da vanguarda. Actuou também em 
performances urbanas, que chamou Experiências. Na Experiência nº 2, durante a Semana Santa de São Paulo, caminhou 
na direcção oposta à procissão vestindo um chapéu; foi detido pela polícia pelos distúrbios causados, e respondeu que 
era uma experiência sobre a psicologia das multidões. Na Experiência nº 3, desfilou, ainda em São Paulo com seu traje de 
verão, causando polêmicas por vestir saias.   
58. Carvalho, Flávio – A cidade do homem nu. Diário da Noite [Em linha]. (01/07/1930). [Consult. Ago 2009]. Dis-
ponível em WWW:<URL:http://www.vitruvius.com.br/documentos/flavio1  
48
fig. 29 
Jean Baptiste Debret. 
Real Teatro São Carlos 
(1934), Rio de Janeiro.
fig. 28 
Avenida Central, Rio de 
Janeiro (por volta de 1910). 
fig. 27
Escola Nacional de Belas 
Artes. Missão Francesa 
trazida por D. João VI.
49
3. UMA PEQUENA HISTÓRIA DA ARQUITECTURA MODERNA BRASILEIRA
Ao concluirmos que o modernismo no Brasil teve como objectivo contribuir para um pro-
jecto mais amplo de construção de uma identidade nacional, assumindo uma posição conciliadora 
entre a tradição e a inovação, podemos então afirmar que esse processo teve início antes, ainda no 
século XIX.  
 É evidente que os anos 20 e 30 representaram uma transformação estética e ideológica, e 
também política, mas essa transição pode ser enquadrada como parte de um processo mais longo. 
Portanto, não queremos aqui retirar mérito ao modernismo, mas sim dar ênfase a um processo de 
continuidade em detrimento de uma ruptura. Por isso essa pequena história do modernismo brasi-
leiro começa a ser contada com o surgimento da República.      
2.1. Ordem e Progresso
 A República foi proclamada sem grandes revoluções. No dia 15 de Novembro de 1889 o 
novo regime foi instaurado por um grupo de militares que se declaravam positivistas. Tudo acon-
teceu como se o modelo republicano fosse a evolução natural do Estado brasileiro. Desde que 
garantisse a manutenção da integridade, da unidade e da tão estimada ordem, o novo regime era 
bem-vindo1. 
 O apego à ordem criado durante os anos do Império era tão forte que os próprios militares 
fundadores da República decidiram transferir seu lema para a bandeira nacional: Ordem e Progres-
so.  Os militares brasileiros entendiam que o Positivismo juntava ao gosto pelo progresso o desejo 
de uma harmonia universal. A obsessão pela ordem escondia uma repulsa ao caos da realidade. 
Assim, essa importação dissimulava a consciência de que o país não podia contar com suas forças 
naturais, e deveria desenvolver-se de fora pra dentro.   
 Com o novo regime surgia também uma nova ordem social. A tradicional aristocracia rural 
entrava em decadência, enquanto uma nova burguesia urbana ganhava espaço. As cidades, que an-
tes eram complementos do mundo rural, ganhavam autonomia. A adopção do modelo federalista 
veio a acentuar a importância das capitais como pólos de representação política. 
 Para o viajante europeu que visitava o Brasil, as cidades despertavam pouco interesse. A 
sensibilidade do europeu oitocentista era capaz de se encantar com o exótico, mas quando se viam 
de alguma forma refletidos naquelas cidades, rejeitavam-nas de imediato, parecendo-lhes uma dis-
torção2. Eram cidades bastardas. Não sendo nem europeias nem indígenas, escapavam de alguma 
classificação. Para aqueles europeus, “há lugar para o exótico, mas não para a transgressão”3. As cida-
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des brasileiras eram o lugar do desconforto.
 Tanto os brasileiros quanto aqueles viajantes responsabilizavam a colonização portuguesa 
pela falta de qualidade das cidades. O próprio passado colonial constituía um obstáculo à compre-
ensão dos estrangeiros, já que naquela altura o barroco era símbolo de decadência. Portanto, “no 
Brasil as reminiscências prejudicam mais que colaboram na construção de um historicismo próprio. Nesse 
sentido, há que explorar outros meios de contacto emocional”4. 
 O meio encontrado foi a importação de modelos arquitectónicos historicistas. O Ecletis-
mo chegou como representação de progresso no imaginário dos positivistas. O estudo objectivo da 
arqueologia despertou a reutilização de formas históricas numa proliferação de neos. Dessa forma, 
o ecletismo encena o passado para servir o presente. 
 Ao mesmo tempo, as novas concepções urbanas representavam uma ruptura com a cidade 
colonial.  São Paulo e Rio de Janeiro são alvo de grandes reformas urbanas de fundo higienista e 
clarificador. De acordo com Celina Borges Lemos5, quatro princípios fundamentais definem ide-
ologicamente o urbanismo brasileiro da época: 1) a condenação dos hábitos e costumes ligados 
pela memória à sociedade tradicional; 2) a negação de todo elemento da cultura popular; 3) uma 
política vigorosa de expulsão dos grupos populares das áreas centrais das cidades; e 4) a busca por 
um cosmopolitismo fortemente identificado com a vida parisiense.     
 O Ecletismo vem acompanhado de acertos e contradições. Era uma arquitectura incom-
pleta por remeter a uma história que o Brasil não reconhecia, enfatizando assim seu caráter antina-
cional, antipopular, símbolo da dependência cultural. Porém, ao estudarmos a formação do univer-
so eclético no Brasil, podemos chegar também aos seus acertos6. A necessidade profissionalização 
da prática da construção repercutiu na necessidade de criar formação academica, o que significa o 
surgimento de diversas escolas de engenharia e arquitectura. A nova arquitectura trouxe consigo a 
renovação e ampliação das técnicas e materiais construtivos. O surgimento de uma nova variedade 
de programas deu origem a novas concepções funcionais, o que obrigava os arquitectos a darem 
respostas rigorosas a problemas específicos. Apesar da variedade de temas que o ecletismo poderia 
abordar, a arquitectura estava subordinada a uma coerência urbanística que garantia uma imagem 
urbana de qualidade. 
 Ignasi de Solá-Morales propõe uma releitura da arquitectura eclética a partir da hipótese 
de que ecletismo e racionalismo não são historicamente opostos, mas sim dois aspectos de um 
mesmo processo histórico7. A academia Beaux Arts actua no sentido de normalizar a produção 
arquitectonica a partir de regras abstractas que garantam a qualidade da obra independente do mo-
delo de referência que foi tomado. O Ecletismo construiu um vocabulário de formas históricas sis-
tematizadas de maneira abstracta. A arquitectura se consuma não como objeto produzido através 
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da imitação de modelos históricos, mas fundamentalmente como produto de uma análise lógica 
das possibilidades técnicas da construção e das necessidades de um programa que a arquitectura 
deverá cumprir.    
 No Brasil, o ecletismo foi disseminado pela academia de filiação Beaux Arts.  Por ser um 
sistema formulado cientificamente e baseado numa ordem universal, adequava-se perfeitamente à 
lógica dos positivistas republicanos. Para eles, naturalmente, a ordem promovia o progresso, e atra-
vés daquela arquitectura as cidades brasileiras se igualariam às europeias, já que “não se sobrepondo 
à história, a réplica oitocentista pretende ser uma genuína manifestação de contemporaneidade”8. 
3.2. O equívoco neocolonial (por Lucio Costa)
Para um jovem país como o Brasil, o problema de uma representação nacional era essen-
cial. O instinto tradicionalista reage contra importações ecléticas, e encontra a solução para o pro-
blema da expressão na criação de um historicismo próprio baseado na tradição colonial. Posterior-
mente, este estilo foi denominado neocolonial. 
 A corrente tradicionalista foi muito incentivada pela imigração portuguesa, principalmente 
através do engenheiro Ricardo Severo. Em 1914, ele realiza uma conferência em São Paulo na qual 
defende que “é portanto ao período histórico da colonização portuguesa que temos de ir procurar as ori-
gens da arte tradicional brasileira”9. 
 O uso do vocabulário colonial, puramente estilístico e decorativo, surge dentro da aca-
demia. Essa posição poderia ser tomada tanto por forças progressistas como pelos maiores con-
servadores. O equívoco do neocolonial foi que, na ânsia de produzir uma arquitectura que fosse 
brasileira, limitou-se a copiar as formas emprestadas da arquitectura antiga, tal como faziam com os 
modelos historicistas trazidos da Europa. Foi com a melhor das intenções que surgiu o movimento 
tradicionalista, do qual Lucio Costa fez parte. Para ele, o neocolonial consistia “num artificioso pro-
cesso de adaptação (...) os elementos já sem vida da época colonial: fingir por fingir, que ao menos fingisse 
coisa nossa”10. 
 Naquela altura, os brasileiros demonstravam consciência da necessidade de construir as 
bases da sua identidade cultural. O neocolonial, portanto, faz parte desse processo. Durante a Sema-
na de Arte Moderna de 1920, era o movimento tradicionalista que representava a arquitetura. Essa 
participação é sintomática de que, mesmo com seus equívocos, o estilo neocolonial fez parte do 
momento fundador do modernismo brasileiro, pois estava em sintonia com espírito de construção 
de uma cultura nacional que queria ser moderna. Podemos, portanto, considerá-lo um pré-moder-
nismo em relação à arquitectura.  
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fig. 35 / fig. 36 
Lucio Costa e o equívoco 
neocolonial. Ultima casa 
em estilo tradicionalista. 
Casa E. G. Fontes (1930). 
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 O debate promovido pelo neocolonial foi transformado num trabalho de investigação so-
bre as características tradicionais, ou nacionais, da arquitectura, definindo uma elaboração concep-
tual sobre as particularidades formais e espaciais, sobre os materiais e técnicas construtivas, e sobre 
a adequação ambiental da arquitectura vernácula. Lucio Costa é exemplo mais representativo dessa 
transição.     
 No início do século XX, a arquitectura eclética havia degenerado num decorativismo 
superficial. Lucio Costa, no texto Documentação Necessária de 1938, atribui a origem dessa desar-
rumação a duas causas principais. Primeiro, o mau ensino da arquitectura, que formava arquitectos 
“com uma confusa bagagem técnico-decorativa sem qualquer ligação com a vida”11, já que se ensinava 
uma arquitectura de estilos deslocados de seu contexto histórico, como se arquitectura fosse um 
conjunto de artifícios decorativos que formavam uma “casca” que escondia a estrutura. A outra 
razão seria a invenção do cinema, já que abriu ao público um universo distante e tentador. Desse 
encontro, “o proprietário saído do cinema a sonhar com a casa vista em tal fita, e o arquitecto, saído da 
escola a sonhar com a oportunidade de mostrar suas habilidades”12, o resultado seria a transferência do 
cinema para as ruas da cidade do bangalô ou do castelinho desfigurados pela falta de meios. 
 Superado o equívoco neocolonial, abria-se a possibilidade de um novo olhar sobre a tradi-
ção. O próprio Lucio Costa propõe a solução. Para ele, a arquitectura popular apresenta-se maior 
que a erudita, e é dela que devemos tirar lições. A casa brasileira, filha da casa portuguesa, é desata-
viada e pobre, mas deve ser estudada para que “nós outros, arquitectos modernos, possamos aproveitar a 
lição da sua experiência de mais de trezentos anos, de outro modo que não esse de lhe estarmos a reprodu-
zir o aspecto já morto”13. 
 Se a arquitectura chegara ao Brasil pronta, então Lúcio Costa foi a Portugal buscar suas ori-
gens. Mas adverte que, contrário à tendência de considerar a arquitectura portuguesa produzida na 
colónia uma simples imitação, essas obras são “tão legítimas quanto as de lá, porquanto o colono estava 
em casa, e o que fazia aqui, de semelhante ou já diferenciado, era o que lhe apetecia fazer – assim como ao 
falar português não estava a imitar ninguém, senão a falar, com sotaque ou não, a própria língua”14. Ele 
sistematiza a tradição sob um olhar moderno, e propõe “recuperar todo esse tempo perdido, estendendo 
a mão ao mestre-de-obras, sempre tão achincalhado, ao velho “portuga” de 1910, porque – digam o que 
quiserem – foi ele quem guardou sozinho, a boa tradição”15.
 Em 1948 Lucio Costa realiza uma viagem de estudos a Portugal, com objectivo de esta-
belecer um sistema onde fosse possível apreender os vínculos naturais de filiação16. Mas conclui, 
decepcionado, que a excursão foi um fracasso: não conseguiu encontrar esses laços coerentes de 
filiação, capazes de serem codificados num sistema. A lição que Lucio Costa tira é que o desenvol-
vimento da arquitectura portuguesa na colónia foi de tal forma irregular e especial que não podem 
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fig. 37
Semana de Arte Moderna de 1922.
Foto do álbum de Tarsila do Amaral.  
(Oswald de Andrade está sentado no chão ao centro; Mário de Andrade é o terceiro à direita)
fig. 38
Gregori Warchavchik. 
Casa do arquitecto (1928).
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ser consideradas apenas uma manifestação do determinismo da metrópole. Os monumentos por-
tugueses na colónia deveriam ser considerados originais porque tem personalidade própria.
 Se o neocolonial foi um equívoco, sua contribuição foi determinante na construção do 
imaginário da arquitectura moderna brasileira. Através do filtro tradicionalista, o Movimento Mo-
derno pôde entrar e construir a síntese, proposta por Lucio Costa, entre modernidade e tradição. O 
modernismo teve de aprender as lições da tradição para se adaptar às especificidades locais, e assim 
poder construir uma nova tradição moderna.       
3.3. A orgia intelectual dos anos 20
 Mario de Andrade17, em 1942, faz uma análise retrospectiva do Movimento Modernista 
brasileiro, na qual conta que durante os anos 20 viveu a “maior orgia intelectual que a história artística 
desse país registra”18. A Semana de Arte Moderna de 1922 foi uma verdadeira festa de inauguração 
do modernismo no país. Naquele mesmo ano, o Brasil comemorava seu primeiro centenário. Para 
aquele grupo de intelectuais paulistas, a Semana de 22 fazia parte de um projecto de invenção da 
cultura brasileira. Ao mesmo tempo, desejavam estar actualizados com os movimentos de van-
guarda europeus. O modernismo brasileiro nasce, portanto, do dualismo entre a necessidade de 
ser nacional e a vontade de ser cosmopolita. O modernismo brasileiro canta regionalmente, mas o 
impulso vem de fora. 
 Durante três dias, aquele grupo formado pelo próprio Mário de Andrade, junto com 
Tarsila do Amaral, Oswald de Andrade, Di Cavalcanti, Victor Brecheret, Villa-Lobos, Menotti del 
Picchia e Manuel Bandeira, entre outros, juntou-se no Teatro Municipal de São Paulo para uma 
sequência de leitura de poemas, concertos, exposições e conferencias.  
 Para Mário de Andrade, o espírito modernista foi essencialmente destruidor, “foi um aban-
dono de princípios e técnicas conseqüentes, foi uma revolta contra o que era Inteligência nacional”19. Foi 
destruidor no sentido antropofágico. Destruir para construir de novo. O modernismo brasileiro foi, 
acima de tudo, construtor. Para ele, o movimento modernista impôs a fusão de três aspectos20: 1) o 
direito permanente à pesquisa estética; 2) a actualização da “Inteligência” artística brasileira; e 3) a 
estabilização de uma consciência criadora nacional. Afirma que nenhum desses aspectos é novo, 
podendo ser encontrados na história artística do país, mas a novidade fundamental introduzida 
pelo modernismo foi “a conjugação dessas três normas num todo orgânico da consciência coletiva”21. 
Portanto, ao que Mário de Andrade se refere como destruição, seria mais uma transição. Isso porque 
o aspecto da conciliação prevalece sobre da ruptura. O que não significa que ela não tenha aconteci-
do, porque efectivamente podemos constatar que sim, mas operou principalmente no sentido de 
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fig. 39
Esquisso de Le Corbusier 
para o Rio de Janeiro, 1929.
fig. 40
Plano de Alfred Agache 
para o Rio de Janeiro, 1930.
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construir uma tradição.
 Como já foi visto, na semana de Arte Moderna de 22 ainda figurava o neocolonial. Se a 
representação arquitectónica parecia defasada em relação às outras manifestações, ao menos coin-
cidia na vontade de construir uma consciência nacional. Vilanova Artigas admite que “não se pode 
dizer que no bojo do movimento de 22 houvesse uma proposta que incluísse reformas necessárias na arqui-
tectura brasileira”22. Mas o movimento gritou tão alto que foi capaz de espalhar suas inquietudes e as 
problemáticas trazidas da Europa acabaram por chegar ao Brasil.  
 Com alguns anos de atraso, os arquitectos tomam conhecimento do modernismo e ini-
ciam seu processo antropofágico. Os pioneiros da arquitectura moderna23 foram Gregori Warcha-
vchik, Rino Levi e Flávio de Carvalho (fig. 26). Em 1925, Rino Levi publica “Arquitectura e a estéti-
ca das cidades” e Warchavichik escreve o manifesto “Acerca da arquitectura moderna”. Os dois textos 
já sugerem que a arquitectura moderna deve ser incorporada de acordo com as especificidades 
brasileiras. Para Rino Levi, “é preciso estudar o que se fez e o que se está fazendo no exterior e resolver os 
nossos casos sobre estética da cidade com alma brasileira”24.  
 O primeiro edifício modernista no a ser construído no Brasil foi a casa que Warchavchik 
construiu para si em 1928 (fig. 38). Teve o impacto de um manifesto. Para Oswald de Andrade, “A 
casa de Warchavchik encerra o ciclo de combate à velharia, iniciado por um grupo audacioso, no Teatro 
Municipal, em fevereiro de 1922. É a despedida de uma época de fúria demonstrativa. (...) Da Semana de 
Arte Moderna à casa vitoriosa de Warchavchik vão oito anos de gritaria”25. 
 A década de 20 ainda é uma época de sobreposições. Em 1928, ano em que Le Corbusier 
visita o Brasil pela primeira vez e imagina o Rio de Janeiro como uma “cidade-viaduto”, o então pre-
feito da cidade, preocupado com questões higiénicas e com a expansão das favelas, convida o urba-
nista francês Alfred Agache para propor um plano urbano para a cidade, ainda figurando a tradição 
Beaux Arts.  
 O contexto de formação do modernismo foi manifestado especialmente nas artes, mas 
manifestou-se também no ataque político e social. O ano da semana de 22 coincide com a criação 
do Partido Comunista. Entre 1925 e 1927, a Coluna Prestes manifesta sua oposição à República 
numa marcha de 25mil quilómetros por treze estados do Brasil. A guerrilha antropofágica empre-
endia por Oswald é simultânea ao esgotamento dos ismos na Europa e à crise de 1929.
3.4. Os anos 30: modernidade conservadora
  A década de 1930 encerra o período de experimentação artística e a ênfase é transferida 
para as questões sociais26. Oswald de Andrade se auto-intitula “palhaço da burguesia”, renegando 
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fig. 41
Ministério da Educação e Saúde. Painel de Azulejo de 
Cândido Portinari (1936-1943).
fig. 42 / 43
Ministério da Educação e Saúde.Estudo 
de paisagismo para o MES, Roberto Burle 
Marx.
MES. Jardins de Burle Marx.
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seu passado vanguardista, e funda a revista O Homem do Povo com Patrícia Galvão, a Pagu27. A arte 
volta-se para o retrato social do Brasil, como podemos constatar na tela Os operários (1933) de Tar-
sila do Amaral e na pintura realista de Portinari.   
 Em 1933, Gilberto Freyre publica Casa Grande e Senzala, e inaugura uma nova fase nos 
estudos antropológicos e sociológicos sobre o Brasil, substituindo o conceito de raça pelo de cul-
tura. No mesmo ano Caio Prado Jr. Escreve Evolução Política do Brasil. Ensaio de interpretação mate-
rialista da história brasileira. Em 1936 Sérgio Buarque de Holanda escreve Raízes do Brasil, e explica 
o carácter brasileiro através da tese do homem cordial. Juntos, representam uma mudança radical na 
reflexão sobre cultura brasileira28. 
 Com a Revolução de 1930 inicia-se a Era Vargas. Ao mesmo tempo que Getúlio Vargas go-
verna de forma populista, ficando conhecido como o pai dos trabalhadores, seu nacionalismo exces-
sivo identificava-se com as ideias fascistas. Seu governo foi chamado de Estado Novo e estendeu-se 
até 1945. “A implementação do Estado Novo, que na dimensão política foi vivido como uma repressão à 
experimentação social e cultural, possibilitou a passagem da arquitectura moderna brasileira da sua infân-
cia para sua maturidade”29.    
 No início da década a arquitectura dá um salto em direcção ao modernismo. Se os pionei-
ros modernos foram paulistas, é no Rio de Janeiro onde se consolida o movimento nacional30. Em 
1930, Lucio Costa foi indicado para o cargo de diretor da Escola Nacional de Belas Artes. Inicia 
o processo de reformulação do ensino da arquitectura, convidando Warchavichik para leccionar 
uma disciplina de arquitectura moderna. Posteriormente formam uma sociedade e realizam a vila 
operária da Gamboa. A curta passagem pela direcção foi suficiente para realizar o Salão de 3130 e 
estimular os jovens estudantes a aderir à nova arquitectura.    
 O projecto do Ministério da Educação e Saúde introduz uma nova fase da arquitectura 
moderna brasileira. Em 1936, o então ministro Gustavo Capanema decide construir um novo edifí-
cio para o seu Ministério. Convocou um concurso público, mas não ficou satisfeito com o projecto 
vencedor, ainda em estilo tradicional. No entanto, ficou muito impressionado com a proposta dos 
jovens modernistas e propôs ao presidente Vargas: “nós poderíamos tentar no Brasil uma experiência 
com a arquitetura nova, com essa ‘rapaziada’ que temos aí, de primeira ordem. Vamos fazer uma coisa 
nova, interessante. Vale a pena”31. O presidente aceitou o desafio e foi constituída a comissão forma-
da pelos arquitectos Lucio Costa, Affonso Eduardo Reidy, Ernani Vasconcelos, Carlos Leão, Jorge 
Moreira e Oscar Niemeyer.  
 Lucio Costa, que era o mais velho e liderava o grupo, conseguiu convencer o ministro a 
convidar Le Corbusier como consultor do projecto32. Durante o mês em que o mestre suíço esteve 
no Rio de Janeiro, elaborou o “risco original”33 a partir do qual o projecto foi desenvolvido para ou-
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fig. 44 / 45
Lucio Costa e Oscar Niemeyer. 
Pavilhão do Brasil na Feira Internacional de Nova Iorque, 
1938-1939.
fig. 46
Philip L. Goodwin.
Brazil Builds. Catálogo da exposição realizada no 
MOMA, Nova Iorque, 1943.
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tro terreno no centro do Rio de Janeiro. Uma torre de catorze pisos foi erguida sobre pilotis, liber-
tando o solo para criar um jardim público desenhado por Roberto Burle Marx, e apoiada sobre um 
corpo horizontal. O MES (Ministério da Educação e Saúde) foi pioneiro na aplicação das curtain 
wall34, sendo a fachada norte protegida por brise-soleils. O uso do azulejo foi sugestão de Le Cor-
busier e aplicado através dos painéis de Candido Portinari. Para Lucio Costa, o edifício do MES é 
“duplamente simbólico: primeiro, porque mostrou que o gênio nativo é capaz de absorver e assimilar a in-
ventiva alheia (...); segundo, porque foi construído lentamente, num país ainda subdesenvolvido e distante, 
por arquitectos moços e inexperientes mas possuidores de convicta paixão e fé”35. O edifício foi concluído 
em 1945. 
 Em 1939 Lucio Costa e Oscar Niemeyer unem-se novamente no projecto para o Pavilhão 
do Brasil na Feira internacional de Nova Iorque. Foi a primeira aventura da arquitectura brasileira 
no exterior. Dispondo de poucos recursos, optaram por uma solução simples mas expressiva. O 
pavilhão é, mais uma vez, uma interpretação das ideias de Le Corbusier formuladas nos cinco pon-
tos da nova arquitectura e realizadas na Villa Savoye: a rampa de acesso que remete à promenade 
architectural, a elevação em pilotis, a planta livre, a fachada envidraçada. Mas, num gesto barroco, 
introduz a curva no vocabulário moderno. Mais uma vez, os jardins de Burle Marx rematam a ima-
gem do modernismo tropical.   
 O definitivo reconhecimento da arquitectura moderna brasileira no contexto internacional 
dá-se com a exposição Brazil Builds: Architecture New and Old 1652-1942, realizada no MOMA, 
Nova Iorque, em 1943. O catálogo da exposição causa impacto até mesmo no Brasil: “Já escutei 
muito brasileiro, não apenas assombrado, mas estomagado diante desse livro (...) que prova possuirmos 
uma arquitectura moderna tão boa quanto os mais avançados países do mundo”36, comentou Mário de 
Andrade. Para Ana Vaz Milheiro, “Brazil Builds é assim um pressentimento, não uma retrospectiva, o 
que faz desta exposição um acontecimento avant-garde”37.
 A arquitectura moderna afirma-se como expressão nacional: “o sucesso da arquitetura mo-
derna no Brasil foi de tal ordem que logo tornou-se ela a nossa arquitetura corrente e popular”38, afirmou 
Oscar Niemeyer. Para Ana Vaz Milheiro, a maturidade do modernismo brasileiro revela sua predis-
posição canónica permitindo sua disseminação. A Pampulha representou o definitivo nascimento 
de uma arquitectura moderna brasileira. Podemos dizer que o movimento brasileiro desenvolveu-se 
em três direções principais. Na “Escola Carioca”, além de Niemeyer e Lucio Costa, merece des-
taque a actuação de Affonso Eduardo Reidy, arquitecto da Prefeitura do Rio de Janeiro, autor do 
complexo habitacional do Pedregulho (1947-52) e do Museu de Arte Moderna (1953-68). No 
grupo paulista Vilanova Artigas assume a posição de líder ideológico. No Recife, Luis Nunes realiza 
uma abordagem mais pragmática, interrompida pela sua morte precoce.  
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fig. 47
Le Corbusier.
Proposta da cidade-viaduto 
para o Rio de Janeiro 
(1929).
fig. 48
Le Corbusier.
Corolário Brasileiro. Publicado na Revista Forma (Dez 
1930 - Jan 1931).
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 A arquitectura moderna brasileira afasta-se do enfoque social porque o problema que 
deveria resolver era primordialmente cultural. Através de um processo antropofágico, transgride o 
modernismo oficial para criar um movimento apoiado em sua especificidade.  
3.5. Como era gostoso o meu francês39
  Le Corbusier chega ao Brasil pela primeira vez em 1929. Blaise Cendras, suíço La Chaux-
de-Fonds e membro da família modernista40 brasileira, quando soube de sua viagem à Argentina 
convenceu Paulo Prado, o mecenas dos artistas da Semana de 22, a trazê-lo ao país. Segundo Carlos 
Augusto Calil, desde 1926 Cendras seduzia Le Corbusier com a perspectiva de construção da nova 
Capital Federal, prevista na Constituição, “uma cidade de um milhão de almas: Planaltina, numa re-
gião ainda virgem!”41. Posteriormente, em carta a Paulo Prado, Le Corbusier afirma que “efetivamente 
o sonho de ‘Planaltina’ não me sai da cabeça: gostaria de poder construir nesses seus países novos alguns 
dos grandes trabalhos de que tenho me ocupado aqui”42. 
 Em São Paulo, Le Corbusier realiza uma conferência e concede várias entrevistas. Foi 
apresentado aos Antropófagos e aprovou suas ideias43, provavelmente sabendo que seria devorado. 
Quando chega ao Rio de Janeiro identifica a capital, que cresce entre o mar e as montanhas, com 
a sua proposta de cidade linear. Concebe então a polémica proposta da cidade-viaduto, já referida: 
“toda a região falaria por cima d’água, sobre a terra e pelos ares; falaria ‘arquitetura’; esse discurso seria 
um poema da geometria humana e fantasia natura. (...)a cidade se definiria por uma linha longa, firme”44. 
A conferência que deu no Rio de Janeiro atraiu um grande público, não apenas arquitectos, que já 
conheciam e admiravam suas propostas.  
 Sua segunda visita ao Brasil dá-se em função do projecto do MES e da Cidade Universitá-
ria, como já foi dito. Para conceber um projecto verdadeiramente moderno era necessário passar por 
uma etapa de aprendizagem. Nesse momento, Le Corbusier consagra-se como o grande mestre da 
arquitectura moderna brasileira, seu prato principal. Oscar Niemeyer esteve todo o tempo pronto a 
executar qualquer tarefa para Le Corbusier. Para Lucio Costa, foi nesse momento que ele “revelou o 
que era de fato, o que estava incubado”45.
 Le Corbusier não foi o único a visitar o Brasil. Naquela altura, passaram pelo país também 
Walter Gropius, Frank Lloyd Wright e mais tarde, Mies van der Rohe. Quando Lucio Costa foi 
questionado sobre o motivo da preferência por Le Corbusier, disse que ele “Era o único que encara-
va o problema de três ângulos: o sociológico – ele dava muita importância ao social -, a adequação à nova 
tecnologia e a abordagem plástica”46, “Os outros eram talentosos, mas não tinham essa visão global”47. 
 A relação entre Le Corbusier e os brasileiros não foi sempre amigável. O edifício do MES 
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fig. 49
Le Corbusier.
“Risco original” para o 
projecto do MES (1936).
fig. 50
Le Corbusier.
MES. Esquisso elaborado 
a partir de fotografia da 
maquete da proposta do 
grupo brasileiro (1937).
fig. 51
Lucio Costa e Gregori 
Warchavchik. 
Conjunto de casas operárias 
da Gamboa. Rio de Janeiro 
(1934).
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provocou polémicas sobre a sua autoria. Os brasileiros proclamaram a obra para si, enquanto Le 
Corbusier chegou a apresentar um esquisso seu do edifício concluído numa exposição sobre a sua 
obra. Ainda assim, souberam manter o respeito e a amizade que desenvolveram.  
 Segundo Oscar Niemeyer, “Foi no Brasil – e isso é um privilégio para nós – onde sua influên-
cia se manifestou de forma mais profunda, e onde principalmente, encontrou maior receptividade”48. Em 
1962 Le Corbusier volta ao Brasil para conhecer Brasília e aprova a nova capital: “É magnífica de 
invenção, de coragem, de otimismo; e fala ao coração. É obra de meus grandes amigos e (através dos anos) 
companheiros de luta (...) Meus amigos do Brasil, deixem-me que lhes diga obrigado!”49.
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Luis Nunes.
Reservatório de água. Olinda, 
1936.
fig. 53
Vilanova Artigas.
Faculdade de Arquitectura e 
Urbanismo da Universidade 
de São Paulo. São Paulo, 1961.
fig. 54
Afonso Eduardo Reidy.
Conjunto habitacional do 
Pedregulho. Rio de Janeiro, 
1947-1952.
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Tarsila do Amaral.
Operário, 1933.
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Cândido Portinari.
Enterro na rede, 1944. 
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fig. 56
Oscar Niemeyer. 
Edifício Niemeyer. Praça da 
Liberdade, Belo Horizonte 
(1955-1960).
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4. BELO HORIZONTE
Belo Horizonte foi a primeira aventura urbanística da nova República. Se para alcançar o 
progresso era necessário estabelecer a ordem, desde o início o novo regime mostrou intenções de 
reestruturar o território. Uma das primeiras medidas foi decretar que os Estados deveriam fundar 
novas capitais1.   
 Minas Gerais, que era o estado mais populoso do país, foi o primeiro a formular uma res-
posta. A opção pelo modelo federalista ampliava a importância das capitais, e Ouro Preto já não sa-
tisfazia o imaginário positivista dos republicanos. Com o fim da exploração do ouro, a cidade já se 
apresentava decadente em meados do século XIX2. Por sua topografia, Ouro Preto estava impedida 
de crescer. Mas, acima de tudo, era o ícone de um período glorioso da colonia e acolhia a melhor 
arquitectura que Portugal produzira no Brasil. Como escreveu Carlos Teixeira, “Aquela densidade 
de monumentos era extremamente barroca, demasiado portuguesa e insuportavelmente religiosa para 
ser considerada símbolo da república”3. Era preciso romper com o passado colonial para desenhar 
o futuro. A construção da nova capital respondia ao espírito eufórico de renovação trazido pelo 
novo regime. Além disso, era uma maneira de Minas Gerais ganhar maior protagonismo no cenário 
político-econômico do país. Em 1891 ficou decidida “a mudança da capital do Estado para um local 
que, oferecendo as precisas condições higiênicas, se preste à construção de uma grande cidade”4. 
 O primeiro problema foi a escolha do sítio. Em 1893 foi criada a Comissão d’Estudos, pre-
sidida pelo engenheiro carioca Aarão Reis, com o objectivo de analisar as diversas hipóteses e esco-
lher o local mais adequado segundo critérios de higiene, topografia, clima, e localização. Ficou deci-
dido que a nova capital seria construída no arraial de Belo Horizonte, antigo Curral Del’Rey. Além 
de responder às devidas condições de higiene, sua posição central em relação ao território sugere o 
equilíbrio das forças políticas e economicas do Estado. Em 1894 é criada a Comissão Construtora 
da Nova Capital, novamente dirigida por Aarão Reis, com o objectivo de concluir os trabalhos em 
quatro anos – o período de um mandato político. 
 Belo Horizonte surge, portanto, não apenas como uma nova cidade, mas como instrumen-
to de afirmação de um novo regime. A ordenação do território é uma forma eficaz de consolidação 
do poder e imposição de uma nova identidade5. Para os republicanos positivistas, somente um 
espaço urbano saudável seria capaz de promover o espírito de regeneração e consagrar o progresso 
com objetivo fundamental. Nesse contexto, os urbanistas passam a actuar como higienistas sociais. 
No processo de modernização do Brasil, as novas cidades tornam-se um veículo de comunicação 
ideológica. Belo Horizonte nasce como sonho de ordem.  
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fig. 57
Aarão Reis. Plano original de 
Belo Horizonte (1895)
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 “Belo Horizonte não foi feita para lembrar, Foi feita para que se esquecesse, se abandonasse em 
Ouro Preto tudo o que fosse diferente dos ideais positivistas da República”6. A cidade que surge sem pas-
sado precisava da arquitectura para criar seu lugar, os ícones e instituições sobre os quais será repre-
sentada e reconhecida. 
4.1. O plano de Aarão Reis
 “Do alto da Serra do Curral (...) podia-se vislumbrar, à época da escolha do sítio para a nova ca-
pital, desde onde nasce o sol até onde ele se põe – e por todo o quadrante que ele percorre, a imensa vastidão 
de terras onduladas prontas para receber a cidade do homem”7.
 Ao contrário das cidades tradicionais, construídas através da rotina, Belo Horizonte nasce 
da imposição do plano como domínio do território8. O discurso científico subjuga a natureza e im-
põe a geometria, como um acto definido da vontade humana. Foi entregue a tabula rasa onde Aarão 
Reis deveria sonhar uma cidade. Erguida sobre o vazio, Belo Horizonte não poderia escapar de ser 
geométrica, uma cidade construída a partir de um método. 
 No planalto onde a cidade foi construída, limitado pela Serra do Curral, o primeiro gesto 
de Aarão Reis foi definir a triangulação de toda a área do arraial e marcar os pontos estratégicos 
para elaboração do projecto. Determinou uma rede de tensão que consistia num pré-traçado onde 
estavam definidos as principais ligações, direções e percursos. Criou, então, um zoneamento básico. 
O projecto foi concluído em 1895, sendo inicialmente pensado para uma população de 200 mil 
habitantes.  
 A matriz viária era formada pela sobreposição de duas malhas. A uma malha quadriculada 
de quarteirões ortogonais foi sobreposta uma malha diagonal, constituída por vias de maior dimen-
são, formando ângulos de 45º nos cruzamentos. Segundo o relatório de Aarão Reis:
 Foi organizada, a planta geral da futura cidade dispondo-se na parte central, no local do atual ar-
raial, a área urbana, de 8.815.382m², dividida em quarteirões de 120 m x 120 m pelas ruas, largas e bem 
orientadas, que se cruzam em ângulos retos, e por algumas avenidas que as cortam em ângulos de 45º. Às 
ruas fiz dar a largura de 20 metros, necessária para a conveniente arborização, a livre circulação dos veícu-
los, o trafego dos carros e trabalhos da colocação e reparações das canalizações subterrâneas. Às avenidas 
fixei a largura de 35 m., suficiente para dar lhes a beleza e o conforto que deverão, de futuro, proporcionar 
à população (...) 9
 O traçado de Aarão Reis enfatizava a ordem, a simetria, a harmonia e a monumentalidade. 
Segundo Celina Borges10, a rigidez do traçado remete à ordem através da coerência e integridade 
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fig. 58
Planta do Centro de Belo Horizonte. Sobreposição do plano 
ao traçado existente do Curral del Rey (em linhas pretas).
fig. 59
Avenida Afonso Pena (o “Centro obrigatório” para Aarão 
Reis) e a Serra do Curral ao fundo.
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dos espaços. A simetria valorizava os eixos, o que se confirmaria através dos pontos de vista estáti-
cos.  
 Para Carlos Teixeira11, o traçado quadriculado simples, muito comum nas cidades america-
nas, não satisfazia Aarão Reis. O tabuleiro de xadrez era demasiado neutro. A sobreposição da grelha 
diagonal tornava o plano mais complexo.  Reis, então, realiza um processo de haussmannização da 
malha ortogonal para obter uma composição mais expressiva.   
 Os limites do plano estavam circunscritos por uma grande avenida, a Avenida do Contor-
no, delimitando a zona urbana. Um segundo anel formava a zona suburbana, de crescimento livre, 
destinada à formação de bairros residenciais. Um terceiro anel era reservado para a zona rural. A 
legislação do uso do solo impôs, desde o início, a segregação funcional e social do espaço urbano. 
Fora da Contorno, os impostos eram mais baratos e a legislação menos rígida.  
 Definida a hierarquia viária, Aarão Reis deu ênfase ao posicionamento dos principais edi-
fícios e espaços públicos. Apenas os edifícios mais importantes foram submetidos a regras arqui-
tectónicas mais específicas. O arquitecto escolhido para conceber os edifícios público foi José de 
Magalhães, discípulo da École de Beaux-Arts12.        
 Do encontro entre avenidas surgiram praças, e ao redor das praças os edifícios públicos 
ligados ao poder estatal. O desenho do parque, aberto para a avenida principal e inspirado no paisa-
gismo inglês, contrasta com as linhas rígidas da cidade, “um parque à inglesa sobreposto a vias retas e 
diagonais que, como uma reserva de natureza, era na verdade tão artificial como o resto da cidade”13.
 A imposição da abstração do traçado sobre a natureza representa a vitória da ciência sobre 
todas as outras formas do saber. A geometria impõe-se aos obstáculos da topografia como se o Es-
tado estivesse a demonstrar o seu domínio sobre o curso da história. “As ruas não se deixam modelar 
pela sinuosidade e pelas asperezas do solo; impõe-lhes antes o acento voluntário da linha reta”14. Para Sér-
gio Buarque de Holanda, a cidade é essencialmente antinatural, representa a imposição do espírito 
e da vontade sobre a natureza. A linha reta “exprime a direção da vontade a um fim previsto e eleito”.  
 Belo Horizonte vive a natureza à distância. Ao contrário da cidade mineira tradicional, que 
sobe a encosta e se funde ao terreno, a nova capital estabelece um limite entre o natural e a inter-
venção humana, afirmando-se como estrutura artificial. A Serra do Curral é vivenciada através dos 
pontos de vista conformados pelos eixos urbanos. 
 O resultado final “parece produto de arquitecto Beux-Arts”. Segundo Carlos Teixeira, “Aa-
rão era um esteta, cientista caído pelas belezas da Paris de Haussmann”. Belo Horizonte é resultado 
de várias influências: La Plata, a Paris de Haussmann, a Ringstrasse de Viena e a Washington de 
L’Enfant15.  
 Belo Horizonte foi inaugurada a 17 de dezembro de 1897. Durante os primeiros anos, o 
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fig. 60
Projecto do Parque Municipal.
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sonho da capital perdia-se num cenário desolador: naquele planalto poeirento, a nova capital pare-
cia um imenso descampado. As avenidas, ainda não pavimentadas, estavam vazias: não havia nem 
pessoas nem veículos. A única área de sombra era o Parque Municipal. Alguns poucos edifícios 
despontavam isolados. 
4.2. Biografia de Aarão Reis
 Aarão Reis (1853-1936) nasceu em Belém do Pará, filho de uma família de posses, cujo 
pai era membro do Partido Liberal. A família muda-se para o Rio de Janeiro, onde conclui seus es-
tudos. Foi diplomado em 1873 em Ciências Físicas e Matemática e, em 1874, em Engenharia Civil, 
na Escola Central do Rio de Janeiro, que se chamaria Escola Politécnica a partir de 1874.  
 Como estudante, atuou na agitação pró-republicana através da criação de periódicos, 
quando começa a identificar-se com as ideias positivistas. A sua actividade profissional foi bastante 
diversa, com ênfase na educação e no trabalho de engenheiro a serviço do Estado. Foi também tra-
dutor do francês para português. Seus ideais liberais e republicanos converteram-se, naturalmente, 
numa admiração pelos Estados Unidos como exemplo de democracia e progresso em geral. 
 Foi inicialmente professor de Matemática e geografia no ensino secundário, e posterior-
mente de Economia Política, Estatística, entre outras cadeiras, na Escola Politécnica. Para ele, o 
ensino público era um meio de suscitar o progresso no país. Através da análise da obra escrita de 
Aarão Reis, Heliana Salgueiro elabora a biografia intelectual do engenheiro. Como engenheiro po-
litécnico e positivista que era, confiava na técnica e na ciência como meio para alcançar o progresso. 
Acreditava na abstração como forma de apreender a natureza e a sociedade, no poder da estatística 
como conhecimento objectivo do meio.  
 Trabalhou em diversos projectos de infra-estrutura pública, como a nova rede de abaste-
cimento de água do Rio de Janeiro, a construção de cisternas no sertão nordestino e a construção 
da rede de caminhos de ferro. Reis acreditava na construção de uma rede comunicações nacional, 
através da construção de uma malha ferroviária, baseado em seus princípios de hierarquia espacial 
acerca da organização do território e na necessidade de vias de circulação para produção de rique-
za. No projecto de Belo Horizonte, insistia que a capital deveria funcionar como o centro de gravi-
dade de uma rede ferroviária estadual.  
 No relatório da Comissão d’Estudo da Localidade para a construção da nova capital mi-
neira, Aarão Reis aponta que “ao homem é lícito vir em auxílio da natureza, por meio de bem combi-
nado sistema de obras e de melhoramento e saneamento, (para que se desenvolvam) tais localidades sob o 
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fig. 62
Fragmento do Plano de Versalhes. 
fig. 61
Praça da Liberdade, Belo Horizonte (1905).
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impulso da civilização e da riqueza”16. Como um engenheiro do século XIX, que remodela as coisas e 
o espaço, a sua cidade só poderia significar uma ruptura, um mundo suplementar e não complemen-
tar à natureza. Aarão Reis deixou a Comissão Construtora da capital antes desta ser concluída, em 
1895, mas seu projecto foi respeitado e seguiu em frente.   
4.3. Os modelos de referência 
De acordo com as referencias apontadas nos estudos sobre Belo Horizonte e na biografia 
de Aarão Reis, vamos considerar mais relevantes as influências do urbanismo barroco de Washing-
ton e o plano de Haussmann para Paris.  
 De acordo com Lewis Mumford17, entre os séculos XV e XVIII a desordem medieval das 
cidades europeias foi gradualmente substituída pela ordem barroca. A universalidade medieval deu 
lugar à uniformidade barroca, enquanto o absolutismo da Igreja deu lugar ao poder absoluto do 
Estado. Ao mesmo tempo, o capitalismo mercantil criava um mundo matematicamente organizado 
e abstrativamente calculável. O estudo da perspectiva organizava o espaço em linhas matemáti-
cas, estendendo a distância para o horizonte e concentrando as atenções nos planos afastados. A 
mentalidade barroca organizou o espaço tornando-o contínuo, reduzindo-o à medida e à ordem, 
estendeu os limites da grandeza para alcançar o mais remoto, e associou o espaço ao movimento e 
ao tempo. O culto arqueológico do passado “não era uma recuperação da História, mas uma negação 
da História”18.  
 Lei, ordem e uniformidade são os produtos da capital barroca. Lei para assegurar a posição 
das classes privilegiadas; a ordem é mecânica, baseada na sujeição ao soberano; e a uniformidade 
é uma uniformidade burocrática. Suas principais instituições são o exercito, a bolsa, a burocracia e 
a corte. “Para governar sem a coerção, sem consentimento afeiçoado, é preciso que se disponha do cenário 
urbano apropriado”19. 
 A avenida é seu símbolo mais importante. A evolução linear da cidade facilitou o tráfego 
de veículos ao mesmo tempo em que serviu de manifestação do sentido dominante da vida. O espaço 
urbano barroco era essencialmente cénico e extrovertido. Os edifícios servem de cenário à aveni-
da, e está representa um campo de manobras. A planta radial, em que todos os eixos irradiam de 
um ponto central, é mais uma contribuição barroca. A cidade barroca pode ser percebida em um 
só olhar: mesmo aquilo que não se vê pode ser deduzido. “Pela primeira vez, todas aquelas partes se 
achavam unidas numa perspectiva cujo efeito era intensificado pela extensão aparentemente infinita da 
avenida”20. 
 Ainda segundo Mumford, a influência do planeamento barroco entrou pelo século XX, 
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fig. 63
L’Enfant. 
Plano de Washington D.C., Esrados Unidos da América.
fig. 64
The Mall, Washington D.C. (2009).
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como se pode constatar nos planos de Nova Deli e São Francisco. Mas vamos aqui aprofundar o 
exemplo de Washington.  
 Pouco mais de um século depois do plano de Versalhes, de Le Nôtre,  L’Enfant, em 1771, 
concebe o projecto de Washington. Quando os Estados Unidos decidiram construir sua nova ca-
pital, contrataram aquele engenheiro francês. L’Enfant acreditava que o “modo de tomar posse de um 
distrito inteiro e melhorá-lo deve a princípio deixa a posteridade uma grande ideia do interesse patriótico 
que o promoveu”21. Apesar das fortes convicções republicanas do engenheiro, o projecto que apre-
sentou era, “em todos os aspectos, o que os arquitectos e servos do despotismo haviam originalmente conce-
bido”22. 
 L’Enfant iniciou o plano a partir dos edifícios e praças principais, posicionando os centros 
cívicos e pontos de atração em lugares especiais, e entre eles traçou “linhas ou avenidas de comunica-
ção direta”, com o objectivo de “preservar em toda sua extensão uma reciprocidade de visão”. Washing-
ton foi concebida como uma série de teias de tráfego entrelaçadas. 
 O plano de Washington é uma verdadeira homenagem à avenida. Foi uma cidade planeada 
para o tráfego. L’Enfant não conseguiu escapar à tradição barroca de sacrificar todas as outras fun-
ções da cidade em função da magnificência do espaço e do movimento. Dos dois mil e muitos hecta-
res previstos no plano, 1459 eram dedicados às estradas, e apenas 218 para os edifícios públicos e 
jardins. Para que essa extravagância viária se justificasse era preciso, segundo Mumford, uma cidade 
de meio milhão de habitantes; no entanto, Washington foi pensada para apenas 120 000 pessoas. 
Ao contrário do que era previsto, a população não assimilou as grandes avenidas e as pessoas prefe-
riram viver numa zona suburbana, de ruas mais estreitas e um escala mais familiar.      
 Washington, na superfície, “tinha todos os aspectos de um soberbo plano barroco: a localiza-
ção dos edifícios públicos, as imponentes avenidas, as abordagens axiais, a escala monumental, o verde 
envolvente”º. Se a estrutura estava lá, faltava conteúdo. De acordo com Mumford, o que falhou no 
plano de L’Enfant foi a noção do tempo. A mentalidade barroca não admite crescimento, mudança, 
adaptação: desempenho de tal natureza deve ser executado de uma só vez e para sempre. Assim, 
durante os primeiros anos, a cidade tornou-se um grande descampado cortado por avenidas que 
convergiam em lugar nenhum, ruas sem edifícios e edifícios sem público.  
 Se Washington se assemelhava mais à façanha que foi Belo Horizonte, Aarão Reis prova-
velmente tinha também Paris em mente. Pela sua formação de filiação francesa, e pela importância 
cultural que França tinha naquela altura, a referência a Paris surge naturalmente. Além disso, “ne-
nhuma capital do mundo é tão concebida como capital como Paris”22. Trata-se não só de uma imagem 
de referência, mas de princípios urbanísticos adquiridos através de sua formação acadêmica e que 
estavam em vigor na altura.    
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fig. 65
Inauguração de Belo 
Horizonte (12 Dez. 1897). 
Praça da Liberdade e Serra 
do Curral ao fundo. 
fig. 66
Palácio da Liberdade, Belo 
Horizonte.
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 Ao longo da segunda metade do século XX, a intervenção de Haussmann em Paris tornou-
se padrão. A cidade se encontrava em intoleráveis condições de higiene, saneamento e tráfego, 
entre outros problemas trazidos pelo enorme aumento populacional. A solução encontrada pelo 
Barão de Haussmann foi o percement, cujo objectivo era “proporcionar unidade e transformar num 
todo operacional (...) a imensa fabrica que era o aglomerado parisiense”23. Na malha existente foram 
abertos eixos que ligavam pontos opostos, com ênfase no sentido norte-sul e este-oeste, envolvidos 
por um boulevard em “anel”. Os novos boulevards eram significativamente mais largos, ventilados 
e arborizados. Com eles surgiram plantas residenciais e fachadas regularizadas. Acima de tudo, a 
intervenção de Haussmann pôs em práctica as ideias higienistas na criação de uma rede de esgotos 
e fornecimento de água. 
 
 
4.4. A subversão do Plano: Esta cidade é um paradoxo!24
“Não posso negar que a impressão que tive da capital não foi das melhores. Vê-se na sua cons-
trução uma desordem banal copiada de todos os estilos, como infelizmente em São Paulo e no Rio. O que 
salva esse aspecto caótico e neológico da vossa capital é a sua provisoriedade. Toda a pastelaria dos edifí-
cios atuais desaparecerá pouco a pouco, absorvida pelo progresso formidável que se anuncia e realiza em 
Minas. O cimento armado matará com certeza os Versalhes de estuque.” 
Oswald de Andrade em visita a Belo Horizonte, 1924.
 Quando Oswald de Andrade visita a nova capital mineira, profetizou seu futuro. O grupo 
modernista foi a Minas Gerais em busca da tradição barroca das cidades coloniais25, ao mesmo 
tempo que desprezavam a modernidade de Belo Horizonte. “Ao invés de aceitar Belo Horizonte, cidade 
sem brasilidade, Oswald prefere comer a zona urbana. (...) Aspira a coisas que pudessem ser utilizadas 
como matéria prima de uma arte e de uma arquitectura sem complexos de inferioridade, mas não encontra 
nada: a cidade símbolo de cidadania, da ordem e do Brasil possível só faz Oswald rir”26. Belo Horizonte 
ainda teria que deglutir a si própria e a tudo que estivesse em volta para criar uma outra cidade, 
autenticamente promíscua.    
 Uma cidade não se faz por decreto, é preciso algum tempo para o plano se tornar realidade. 
Mas durante esse processo, o plano é subvertido e a realidade se distancia do sonho. Há sempre 
uma desobediência à ordem imposta.   
 O plano original de Belo Horizonte é pré-antropofágico. A atitude autoritária do Estado 
quis fundar uma nova sociedade baseado numa noção importada de ordem e progresso. Mas foi 
uma importação literal, acrítica. O que se estava tentar impor era mais uma imagem daquilo que o 
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fig. 71
Praça Sete de Setembro . 
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Niemeyer. 
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país desejava ser. O fracasso do plano deve-se tanto à não compreensão do modelo original como à 
incompreensão do brasileiro sobre si mesmo. O projecto de Aarão Reis causou “indigestão”. 
 Belo Horizonte nasce antipopular. O Estado posiciona-se acima de qualquer manifestação 
individual. A população deveria apenas aceitar aquelas regras que não eram capazes de entender. 
Para Michel de Certeau, “uma maneira de utilizar sistemas impostos constitui a resistência à lei histórica 
de um estado de facto e a suas legitimações dogmáticas. (...) Aí se manifestaria a opacidade da cultura 
popular – a ‘pedra negra’ que se opõe à assimilação”27. Ele define como trampolinagem a “astúcia e es-
perteza no modo de utilizar ou driblar sistemas sociais”28. Com jeitinho, a vontade popular sobrepõe-se 
ao autoritarismo do plano e a cidade é reinventada através de um processo – esse sim – antropofá-
gico.     
 Pouco a pouco a cidade vai sendo construída. Operário e mestres de obra imigrantes 
abrem ruas e levantam edifícios. A arquitectura dos primeiros anos é, naturalmente, eclética. O 
ecletismo era a imagem de sonho da cidade Republicana29. Mas como remetia a “um passado sobre o 
qual o mineiro não sabia falar”30, era ininteligível. Surgiu como uma moda. E como tal, efemera.    
 Três características principais podem definir o crescimento de Belo Horizonte: a vertigem 
do novo, a contaminação do quotidiano e a suburbanização precoce.
 O carácter transitório da formação de Belo Horizonte, que Rodrigo Andrade e Beatriz Ma-
galhães identificam como uma vertigem do Novo31 teria origem na própria formação colonial do 
país. Para eles, desde a colonização ficou consolidada a ideia de que, na América, tudo haveria sem-
pre de ser novo, como uma condenação dos habitantes do Novo Mundo à cultura da eterna renova-
ção. Assim, estariam mais apegados aos valores da mudança que aos da permanência. Com a mes-
ma voracidade com que Belo Horizonte foi construída, foi sucessivamente reconstruída. No 
período de um século vimos o carácter dos espaços públicos modificarem-se repetidamente, ao 
ponto de, em alguns casos, um mesmo terreno abrigou três edifícios distintos ao longo do tempo. 
Por exemplo, o antigo mercado foi demolido para dar lugar à Feira de Amostras, que foi substituída 
pela actual Rodoviária, que por sua vez entrou em processo de remodelação. Belo Horizonte “nasce 
moderna, e, portanto infiel a si mesma”32.  
 Fernando Lara chama de contaminação pelo quotidiano a subversão do sonho pela rotina. 
Quando a cidade ideal do desenho transforma-se em realidade, torna-se impura. Belo Horizonte 
não é mais a cidade sonhada por Aarão Reis; é um espaço formado por uma profusão de cidades 
sobrepostas. Por cima do sonho formou-se uma camada de sujidade: grafites, poluição, ‘camelôs’, 
pedintes, um congestionamento saturado tanto de veículos como de pessoas.     
 Tal como na capital americana, as pessoas preferiram viver fora dos limites do plano. As-
sim, a zona suburbana, de construção livre e com uma legislação menos rígida, foi a primeira a ser 
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Vistas do Centro de Belo Horizonte (2008). 
Avenida Afonso Pena com zona suburbana ao fundo - 
Favela do Aglomerado da Serra.
Edifícios do Centro da cidade.
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ocupada pela habitação. Em 1912, 70% da população vivia fora da zona urbana. Ao invés de ocupar 
o centro, onde estava a infra-estrutura, a cidade cresceu para onde as carências eram maiores. “O 
esboço da zona suburbana tinha características mais flexíveis e, em alguns sentidos, mais apropriadas â 
expansão porque adaptado aos acidentes naturais (...). Abrangia terrenos ainda mais acidentados, mas seu 
desenho adaptava-se melhor às condições topográficas”33. A oposição centro/periferia determina, des-
de o início, o crescimento da cidade. Em 1949, um jornal local dizia: “toda extensão além da Avenida 
do Contorno (um anel separando o belo do feio, o lógico do ilógico, um mundo claro e habitável de outro 
mundo abandonado na sua feiúra) não constitui, na verdade, um prolongamento da capital, antes, são 
outras cidades crescendo ao redor de Belo Horizonte”34. Numa atitude de rebeldia, a população recusa 
o plano da ordem, enquanto o discurso oficial recusa a natureza da desordem. 
 Para Carlos Teixeira, se a zona urbana “foi projectada para ser a alma da cidade, essa alma 
com certeza reencarnou na imprevisibilidade da gigantesca zona suburbana que é a Belo Horizonte que 
nós temos hoje. (...) Antes uma zona de expansão, agora ela é a cidade”35. A zona suburbana conforma-
se como a válvula de escape do centro: é instável, fluida, livre dos conceitos impostos pelos urbanis-
tas. O subúrbio é o lugar do antropófago: “sua flexibiliddae acrítica é sua maior virtude, tornando-a 
permeável às ideias do ‘outro’ e aberta à incorporação de movimentos de fora, de outras periferias, e mesmo 
do centro. (...) Pronta para ser ocupada, ela tem a discreta capacidade de digerir as influências que ingere e 
de, ao mesmo tempo, eliminar a força dessas influências por colocá-las lado a lado umas com as outras”36.    
 A zona suburbana é o lugar da tolerância. Aceitam-se todas as diferenças, acabando por 
gerar uma indiferença saudável, “pois a indiferença, na zona suburbana, é causada por um exesso de 
tolerância, por uma hospitalidade que abriga mesmo o mais arrogante dos estrangeiros, mesmo a mais 
colonizada das teorias. Conceitos, estilos e culturas são misturados e deglutidos, um convivendo com o ou-
tro em meio a uma permeabilidade que deles retira qualquer aspecto totalitário: mesmo a mais ortodoxa 
das doutrinas é introduzida sem qualquer atrito e aceita sem a menor hesitação”37.  
 Da cidade idealizada por Aarão Reis, só sentimos hoje, praticamente, a permanência do 
plano e de alguns espaços públicos. O plano é a estrutura da cidade, é a sua forma. Se a forma 
determina o uso e a experiência, é igualmente determinada pelos dois na medida em que é in-
terpretável38.  Ao mesmo tempo que a estrutura estabelece um sistema de regras, a forma como 
essas mesmas regras são combinadas garante uma grande liberdade. No caso de Belo Horizon-
te, o plano recorre ao princípio mais essencial de ordenamento da cidade: a grelha. Encontra-
mos na história diversas variações sobre o tema. A partir da matriz estrutural, a grelha pode ser 
preenchida de diversas maneiras, de acordo com as exigências de cada período. A estrutura do 
centro de Belo Horizonte prevalece às diversas formas que a arquitectura pode tomar. Mesmo 
que os edifícios sejam ciclicamente substituídos, estão submetidos às regras dessa estrutura. 
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Escola de Arquitetura da UFMG. 
Projecto de Shakespeare Gomes.
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Reitoria da UFMG em construção. 
Projecto de Eduardo Mendes 
Guimarães.
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 O plano de Aarão Reis foi deglutido. Se a malha foi capaz de permanecer, foi porque 
oferecia um sistema suficientemente livre para abrigar qualquer arquitectura. Oswald de Andra-
de já previa que “como a cidade foi possantemente rasgada e seu local muito bem escolhido, os arra-
nha-céus se instalarão muito bem aqui”39.  
 Hoje, os poucos sobreviventes ecléticos guardam a nostalgia de cartão-postal da cidade 
sonhada. São as únicas testemunhas de um passado que se quer tornar património. O Plano de 
Aarão Reis, foi promovido a representante da memória colectiva, é o centro histórico de Belo 
Horizonte. O centro continuará a actuar como condensador social, onde se cruzam todos os per-
cursos, todas as linhas de autocarro, onde prolifera o comércio informal, onde a arquitectura 
original, histórica, convive com edifícios medíocres, numa rica vitalidade urbana.  
 A partir dos anos 20 intensifica-se a ocupação do centro, ao mesmo tempo que se começa 
a construir alguma infra-estrutura de ligação à periferia. Nos anos 30 esse processo ganha força e a 
arquitectura moderna começa a conquistar seu espaço, ainda com formas art-déco. Nessa década é 
estimulada a verticalização do centro através de alterações na legislação que passa a permitir torres 
de até 25 pavimentos. Ao mesmo tempo em que a indústria se consolida, Belo Horizonte se carac-
teriza como cidade de serviços e de educação. A hegemonia dos burocratas e da intervenção do 
Estado dá lugar a uma maior actuação do sector privado. Em 1930 foi criada a Escola de Arquitec-
tura. Nos anos 40 e 50 Belo Horizonte foi transformada em laboratório arquitectónico modernista. 
O plano de Aarão foi descaracterizado para dar carácter à cidade moderna. Em 1940, Mário de 
Andrade visitou Belo Horizonte e constatou que: 
 “Apesar de sua suntuosidade natural, daquela grave nobreza que lhe vem de suas árvores incom-
paráveis de suas avenidas, Belo Horizonte é hoje uma cidade intensamente humana, sem aquele ar exclusi-
vo de festa, (...) Hoje o forasteiro não “vê” mais Belo Horizonte, porque a vive. A cidade não é mais um 
problema de urbanização forçada, que atrai a curiosidade e a nossa crítica. Hoje Belo Horizonte é uma 
cidade como as outras e o que ela tem de excepcional não são as teorias aplicadas – as próprias teorias 
foram patinadas pelo tempo e desapareceram – mas conquistas profundamente humanas”40.
 Se a arquitectura moderna construiu a imagem de Belo Horizonte, ela é ainda marginal. É 
uma arquitectura fora do eixo (Rio – São Paulo). Quando se fala em arquitectura moderna brasilei-
ra, é raro haver qualquer menção aos modernistas mineiros, como Eduardo Guimarães e Sylvio de 
Vasconcellos. A Escola de Arquitectura, o Campus da UFMG e todos os arranha-céus do centro 
são esquecidos nas publicações sobre arquitectura brasileira.  
 A única exceção se faz para um carioca, cujo brilhantismo ajudou a criar o imaginário ar-
quitectonico de Belo Horizonte: Oscar Niemeyer.   
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4.5. A Belo Horizonte de Niemeyer e JK(1): Pampulha
 Em 1940 o jovem médico de Diamantina, Juscelino Kubitschek ( JK), foi nomeado pre-
feito de Belo Horizonte. Apesar dos cofres do município estarem vazios, JK inicia uma operação 
cirúrgica na cidade. Pela quantidade e rapidez das obras que realizava, ficou conhecido como pre-
feito furacão: “(...) seria fastidioso recordar o que executei, durante a minha administração como prefeito. 
Citarei apenas algumas: extingui a única favela existente na cidade, a denominada pedreira Prado Lopes; 
construí o hospital municipal; estabeleci uma rede de restaurantes populares para os operários e humildes 
funcionários, os chamados restaurantes da cidade; fiz surgir, completamente asfaltadas, as Avenidas Silvia-
no Brandão, Pedro II, Francisco Sá e Tereza Cristina; iniciei a construção do Teatro Municipal, com 3.500 
lugares, no interior do Parque Municipal; ampliei o bairro de Lourdes e criei o do Sion e o da Cidade Jar-
dim; e, por fim, construí o recanto turístico da Pampulha, que, hoje, é motivo de curiosidade internacional, 
e o liguei à capital através de uma avenida, de 50 metros de largura e 11.000 metros de extensão, que é a 
Avenida da Pampulha”41. 
 Quando JK assumiu a prefeitura, a construção da barragem da Pampulha já estava prevista. 
Era uma área suburbana, a cerca de 10 km do centro na direção Norte. O novo prefeito vislumbrou 
ali um grande potencial turístico. Contrariando as questões práticas, queria emprestar um pouco 
de poesia à sua administração.   
 “Como, então, se processaria a transformação do local? Na época eu acompanhava, com o maior 
interesse, a revolução arquitectonica iniciada por Le Corbusier. Um prefeito não pode pensar somente no 
aspecto prático ou imediato: tem de lançar suas vistas mais longe. E a beleza, sob todas as formas, tem de 
fazer parte das suas cogitações”42.  
 Tal como aconteceu no Ministério de Educação e Saúde, promovido por Getúlio Vargas, 
inicialmente JK convocou um concurso público. Insatisfeito com os resultados, que considerou 
muito convencionais, desafiou o jovem Oscar Niemeyer a fazer uma proposta. No mesmo dia em 
que se conheceram, JK apresentou o sítio ao arquitecto: “Quero criar um bairro de lazer na Pampu-
lha, um bairro lindo como outro não existe no país. Com casino, clube, igreja e restaurante, e precisava do 
projecto do casino para amanhã”43. A partir de esquissos feitos no local, Niemeyer foi para o hotel 
e apresentou sua proposta na manhã seguinte. JK ficou convencido: “aceitei imediatamente o esbo-
ço”44. O prefeito acompanhou a obra com entusiasmo: “vai ser o bairro mais bonito do mundo!”45. A 
Pampulha marca o nascimento de uma arquitectura moderna brasileira, representando a aplicação e 
superação dos princípios de Le Corbusier. Foi inaugurado em 1942.  
 O casino, para Kenneth Frampton, é a obra prima de Niemeyer. O edifício é uma rein-
terpretação da promenade architecturale de Le Corbusier46. O volume é formado pela combinação 
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Oscar Niemeyer. 
Iate Clube (1942).
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de dois corpos. O primeiro, de planta rectangular, abriga as salas de jogos. Da elegante marquise 
entra-se para um espaço de pé direito duplo. A circulação do edifício é feita por rampas e corredo-
res de formas curvas. No segundo volume está a pista de dança, bar e restaurante. O plano de vidro 
de forma circular debruça-se sobre a lagoa como se fizesse parte dela. No casino Niemeyer realiza 
um delicado jogo de cheios e vazios. Os longos planos de vidro são combinados com as paredes 
revestidas a travertino.Com a proibição do jogo, o edifício foi transformado no Museu de Arte da 
Pampulha.  
 A Casa do Baile, de carácter mais popular, exclui a linha recta de seu desenho. A planta, de 
forma circular, abriga o bar, o restaurante, o palco e as áreas de serviço. A cobertura é uma delicada 
laje de betão de forma sinuosa que se estende para o exterior, “como a lembrar que a curva pode ser 
bela, lógica e graciosa, se bem construída e estruturada”47. A laje plana de forma irregular tornou-se um 
ícone da arquitectura moderna brasileira.  
 O edifício do Iate Clube consiste em dois blocos de planta retangular de mesma largura 
porém de comprimento e altura diferente.No piso de contacto com o solo implanta-se uma área 
em pilotis onde se situa o bar, e um hangar de barcos fechado. No primeiro andar estão o bar, o 
restaurante e o salão. O telhado borboleta é uma inovação que fará parte do repertório formal da 
arquitectura brasileira. As fachadas com maior incidência solar estão protegidas por brise-soleils. 
 A Igreja, dedicada a São Francisco, foi o edifício mais polemico. Nesse projecto Niemeyer 
explora ao máximo as potencialidades plásticas e estruturais do betão através das abóbadas para-
bólicas que compõem a cobertura ondulante.A abóbada maior corresponde à nave, que intercepta 
a de maior altura, onde está o altar, formando uma clarabóia. As três abobadas menores cobrem 
a sacristia completando a composição. Os painéis de Portinari enriquecem o edifício: no interior 
ele pinta a imagem de São Francisco, e, na fachada voltada para a rua, o painel de azulejos azuis e 
brancos. Durante muitos anos a Igreja Católica rejeitou a obra de Niemeyer. Segundo Renato Cé-
sar J. de Souza, “a inversão de Portinari, colocando peixes nadando acima dos pássaros, foi vista como 
uma inversão perigosa de valores sociais. O mesmo se disse da torre, com seu perfil de pirâmide truncada 
e invertida, a contrariar a tradição dos campanário (...). As pinturas eram fruto de mentes insanas e até o 
cruzeiro, símbolo tradicional das edificações franciscanas, foi criticado por ter colocadas invertidas as par-
tes larga e estreita, estando a travessa ‘transformada em poleiro do satã’”48.     
 “Tudo ficou pronto em tempo recorde – por feliz coincidência, o tempo de gestação de uma vida 
humana: nove meses. O lago-barragem estava erguido, com 18m de profundidade. E achavam-se inteira-
mente prontas as unidades que integravam o conjunto arquitectónico”49.
 A Pampulha alterou a vida na cidade. Enquanto a classe mais alta frequentava assiduamen-
te o Casino, na Casa do Baile faziam-se as festas das camadas mais populares. Os grandes lotes ao 
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Oscar Niemeyer. 
Igreja de São Francisco, 
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fig. 79
Oscar Niemeyer. 
Conjunto JK (1960).
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redor da Lagoa atraíram residências de luxo. As formas desenhadas por Niemeyer entraram para 
o repertório popular. Em seguida, foi construído o Campus Universitário, um complexo desporti-
vo – onde está o estádio do Mineirão – e um aeroporto. O crescimento da cidade foi dirigido para 
Norte.   
 Para Niemeyer, sua carreira começou naquele projecto: “Para mim Pampulha foi o começo 
da minha vida de arquitecto. (...) Era a oportunidade de contestar a monotonia que cercava a arquitectura 
contemporânea, a onda de um funcionalismo mal compreendido que a castrava, dos dogmas de ‘forma e 
função’ que a surgiam, contrariando a liberdade plástica que o concreto armado permitia”50. Nela tam-
bém ele tem liberdade total de explorar a plasticidade da curva: “A curva me atraía. A curva livre e 
sensual que a nova técnica sugeria e as velhas igrejas barrocas lembravam”51.  
 Mas a contribuição de Niemeyer para Belo Horizonte não fica por aí. Além das inúmeras 
casas – inclusive a de JK, são dele: o Edifício JK (1951), Banco Mineiro de Produção (1953), Edifí-
cio Niemeyer (1954), Colégio Estadual Central (1954), Biblioteca Pública Estadual (1955), além 
do Teatro Municipal (1943), que está descaracterizado.   
4.6. A Belo Horizonte de Niemeyer e JK (2): O Conjunto JK
O sucesso da Parceria entre Juscelino Kubitschek e Niemeyer na Pampulha inspira mais 
uma grande façanha. Nos anos 50, quando JK era Governador de Minas Gerais, convida o arquitec-
to para projectar uma versão brasileira da Unidade de Habitação de Le Corbusier. 
 A mega-estrutura habitacional era um arriscado empreendimento propício às contami-
nações da cidade. Era ao mesmo tempo uma experiência social e um monumento do progresso 
de Minas Gerais. Situado dentro do plano, rompe completamente com a fisionomia sonhada por 
Aarão Reis. “O conjunto caracterizará a silhueta da cidade e já se prediz que constituirá ele, nos impressos 
e na tradição oral, a ‘marca registada’ de Belo Horizonte, ou seja, o que é a Torre Eiffel para Paris ou o 
Rockefeller Center para Nova Iorque”52.  
 O Conjunto JK compreende duas torres, uma com 36 andares e outra com 26 pisos e 
120m de extensão horizontal – maior comprimento possível dos quarteirões –, suspensos sobre 
pilotis e por pilares em W sobre um embasamento onde estaria o programa comum. Além dos 
1.100 apartamentos, que iriam abrigar cerca de 5.000 moradores (1,5% da população da cidade na 
altura), estavam previstos lavanderias comuns, teatro, hotel, cinemas, serviços e comercio, piscinas 
e um terminal rodoviário. Primeiro foi construído o Bloco A, de menor altura. Em seguida o com-
plexo estendeu-se para o terreno vizinho, onde foi construída a torre mais alta. Antes mesmo de ser 
concluído entra em decadência. As obras alargaram-se até a década de 80, mas o projecto nunca foi 
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Oscar Niemeyer. 
Conjunto JK. Maquete.
fig. 81 
Conjunto JK. Janelas.
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totalmente construído.  
 Projectado para a classe média emergente, hoje é “uma mini-cidade que abriga espécies sociais 
variadíssimas”53. Uma verdadeira cidade dentro da cidade, ao lado da sua zona mais nobre, o Conjun-
to JK é hoje considerado no imaginário urbano como uma favela vertical. “Niemeyer o despreza, Jus-
celino quis esquecê-lo, a história da arquitectura brasileira tenta ignorá-lo, mas a presença incômoda desse 
monstro jamais passará despercebida pela cidade”54. 
 Quando o Brasil entrou na Ditadura Militar (1964-1985), o Conjunto JK foi desprezado. 
Era considerado subversivo e comunista. Instalaram ali a Secretaria de Segurança Pública do Es-
tado. Alguns anos depois, a Igreja Universal comprou um dos maiores espaços do complexo. Essa 
alternância mostra toda a capacidade de mutação do monstro inflexível. 
 O JK contrariou tudo e todos, deglutiu a cidade, devorou Niemeyer, e hoje é “uma fantás-
tica fonte de surpresas ou palco das incertezas da cidade”55. O modelo de habitação coletiva fundado 
pela Unidade de habitação foi um fracasso mundial. Mas, para Carlos Teixeira, “é como se, depois de 
uma ciclo de apogeu e decadência, a arquitetcura moderna mais uma vez avançasse no ‘front’ – mas agora 
na agradável posição de retaguarda domesticada. A ideia das mega-habitações foi enterrada viva e, não 
muito tempo depois, seu fantasma ressuscitou com toda a vitalidade e todos os seus traumas exorcizados: 
os condomínios verticais apropriam-se de uma ideia modernista e, numa aplicação mais eficaz, purgaram-
na de todo seu ideal improdutivo”56.    
 Se a arrogância do JK para com a cidade despertou nos críticos a vontade de falar de con-
texto da cidade e delicadeza do tecido urbano, “como se Belo Horizonte fosse Roma ou Ouro Preto”57, 
Hoje, para Carlos Teixeira, livramo-nos do pós-modernismo e podemos celebrar, enfim, o JK, com 
toda a vitalidade ilógica da lógica que torna Belo Horizonte uma cidade brasileira.     
Notas:
1. Decreto federal de 1891, citado por Fernando Lara: Art. 2º: Até a definitiva constituição dos Estados Unidos do Brasil, 
aos Governadores dos mesmos Estados competem as seguintes atribuições: parágrafo 1º: Estabelecer a divisão civil, judicial e 
eclesiástica do respectivo Estado e ordenar a mudança de sua capital. In Lara, Fernando – Belo Horizonte: da razão posi-
tivista à contaminação pelo cotidiano, uma visão através da arquitectura. Belo Horizonte : Escola de Arquitetura 
da Universidade Federal de Minas Gerais, 1996. Tese de Mestrado em Arquitectura e Urbanismo. p. 26.   
2. Durante o séc. XIX, com a decadência do período do ouro, a atividades econômicas passam a concentrar-se no sul 
cafeeiro e no norte pecuarista. Começava também a crescer a atividade mineradora, especialmente a extração de ferro, 
que hoje é a principal atividade econômica do Estado.  
3. Teixeira, Carlos - A história do vazio em Belo Horizonte. São Paulo : Cosac & Naify Edições, 1998. p. 62. 
4. Trecho da Constituição do Estado de Minas Gerais, elaborada em 1891, citado por Lara, Fernando, op. cit. p. 29.   
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fig. 83
Eduardo Mendes Guimarães. 
Edifício modernista. Praça da 
Liberdade. 
fig. 82
Edifício Acaiaca. Av. 
Afonso Pena.
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5. Fernando Lara explica o processo de dominação do território a partir de Sérgio Buarque de Holanda. In Lara, Fer-
nando, op. cit., p. 47. 
6. Lara, Fernando, op. cit. p. 59. 
7. Carsalade, Flávio – Prefácio. In Castriota, Leonardo, ed. – Arquitetura da modernidade. Belo Horizonte  : Editora 
UFMG, 1998. p. 12.  
8. Cf. Holanda, Sérgio Buarque – O semeador e o ladrilhador. In  Raízes do Brasil ,  op.cit. p. 93-138.
9. Relatório escrito por Aarão Reis, engenheiro-chefe da Comissão Construtora da Nova Capital, sobre a planta defini-
tiva de Belo Horizonte, aprovada pelo Decreto nº 817 de 15 de abril de1895. In Teixeira, Carlos, op. cit. p. 69. 
10. Lemos, Celina Borges – Determinações do espaço urbano: a evolução econômica, urbanística e simbólica do 
Centro de Belo Horizonte. Belo Horizonte : Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais, 1988. 
Tese de Mestrado. p. 63. 
11. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 121.  
12 Segundo Carlos Teixeira, José de Magalhães obteve seu diploma na Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Em 1875 
viaja a Paris para tentar ingressar na École de Beaux-Arts, conseguindo aprovação em segunda classe. Volta ao Brail em 
1880 após estagiar com um arquitetco francês, e abre escritório no Rio de Janeiro. In Teixeira, Carlos, op. cit. p. 88-89. 
13.  Teixeira, Carlos, op. cit. p. 77.  
14. Holanda, Sérgio Buarque de, op. cit. p. 96. 
15. Cf. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 79-80. 
16. Aarão Reis citado por Salgueiro, Heliana Angotti - Engenheiro Aarão Reis: o progresso como missão.  Belo 
Horizonte : Fundação João Pinheiro, 1997. p. 149. 
17. Cf. Mumford, Lewis - A cidade na história: suas origens, tranformações e perspectivas. 4ª ed. São Paulo : Mar-
tins Fontes, 1998. p. 375-443. 
18. Munford, Lewis, op. cit. p. 397.  
19. Munford, Lewis, op. cit. p. 401 
20. Munford, Lewis, op. cit. p. 401 
21. L’Enfant citado por Lewis Mumford, op. cit. p. 405.   
22. Augé, Marc, op. cit. p. 56. 
23. Cf. Frampton, Keneth, op. cit.,  p. 17-18.  
24. Foi assim que Alfred Agache definiu Belo Horizonte quando visitou a cidade em 1940, convidado por JK. 
25. Em 1924, Oswald viaja a Minas Gerais junto ao grupo formado por Tarsila do Amaral, Blaise Cendras e Mário de 
Andrade. Essa viagem marcou o momento de redescoberta do Brasil para aqueles jovens artistas. Tarsila do Amaral, 
que tinha acabado de chegar de Paris “impregnada de cubismo”, conta que sentiu um deslumbramento diante “das de-
corações populares das casas de moradia de São João del Rey, Tiradentes, Mariana, Ouro Preto, (...), cheias de poesia 
popular”. Encontrou em Minas as cores que gostava na sua infância. Mas, como lhe ensinaram que eram feias e caipiras, 
seguiu o “ramerrão do gosto apurado”. In Amaral, Tarsila – Pintura Pau Brasil e Antropofagia. In Schwartz, Jorge ed., op. 
cit., p. 469-470.  
26. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 155.  
27. Certeau, Michel de – A invenção do cotidiano. 3ª ed. Petrópolis : Vozes, 1998. p. 79. 
28. Idem, p. 79.  
29. Cf. Castriota, Leonardo – Introdução. In Castriota, Leonardo ed., op. cit. p. 22.
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fig. 85
Barragem Santa Lúcia. Edifício classe média (em primeiro 
plano à direita) e favela do Morro do Papagaio.
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30. Lemos, Celina Borges – A cidade republicana. In Castriota, Leonardo ed., op. cit. p. 94.
31. Cf. Andrade, Rodrigo Ferreira e Magalhães, Beatriz de Almeira – A formação da cidade. Castriota, Leonardo ed., 
op. cit. p. 38.39.  
32. Castriota, Leonardo – Introdução. In Castriota, Leonardo ed., op. cit. p. 20.
33. Teixeira, Carlos, op. cit. p.120. 
34. Citado por Teixeira, Carlos, op. cit. p.120. 
35. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 121.   
36. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 133. 
37. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 135. 
38. Cf. Hertzberger, Herman – Lições de Arquitectura. 2ª ed. São Paulo : Martins Fontes, 1999. p. 92-125.
39. Oswald de Andrade citado por Teixeira, Carlos, op. cit. p.155.  
40. Mário de Andrade citado por Souza,Renato César J. de – Arquitetura em Belo Horizonte nas décadas de 40 e 
50: utopia e transgressão. In Castriota, Leonardo ed., op. cit. p. 144.
41. Juscelino Kubitschek citado por Caros Teixeira, op. cit. p. 185. 
42. Juscelino Kubitschek citado por Caros Teixeira, op. cit. p. 187.  
43. Juscelino Kubitschek citado Oscar Niemeyer. Niemeyer, Oscar – As curvas do tempo. Rio de Janeiro : Revan, 
1998.p. 93. 
44. Juscelino Kubitschek citado Souza, Renato César J. de, op. cit.  p. 191. 
45. Juscelino Kubitschek citado Niemeyer, Oscar, op. cit. p. 93. 
46. Cf. Frampton, Keneth, op. cit. 311. 
47. Niemeyer, Oscar, op. cit. p. 95.  
48. Souza, Renato César J. de., op. cit. p. 201. 
49. JK citado por Carlos Teixeira, op. cit. p. 193.  
50. Niemeyer, Oscar, op. cit. p. 94. 
51. Idem, p. 51.  
52. JK citado por Teixiera, Carlos, op. cit. p 212. 
53. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 213.  
54. Idem.  
55. Teixeira, Carlos, op. cit. p. 214. 
56. Idem, p. 231. 
57. Idem, p. 231. 
104
fig. 86
Candangos na inauguração de Brasília. 
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5. BRASÍLIA: SE ISTO É LOUCURA, BENDITA SEJA. 
Trinta anos depois o Brasil e a sua arquitectura moderna realizam a sua maior aventura. A 
construção de Brasília celebra o auge da experimentação arquitectónica em parceria com o Estado. 
Para Kubitschek, “Brasília não era uma improvisação, era um amadurecimento”1. A partir desse mo-
mento a arquitectura moderna entrou numa crise mundial da qual não encontra saída. A arquitec-
tura brasileira, como era de se esperar, foi pelo mesmo caminho. Brasília torna-se símbolo do seu 
fracasso. Hoje, após a superação do Modernismo, e das críticas pós-modernas à modernidade, já se 
pode voltar a gostar de Brasília.  
 O sonho de construir uma nova capital no interior não era novo, mas foi o presidente Jus-
celino Kubitschek quem o tornou realidade. O êxito da construção das novas capitais estaduais, 
nomeadamente Belo Horizonte (1897) e Goiânia (1937), as duas no interior, alimentava a ideia de 
um sonho possível. Além disso, JK era já o homem furacão das obras públicas, conhecido pelo bem 
sucedido exemplo da Pampulha em Belo Horizonte.   
 Brasília, como capitalo do interior, é o resultado do encontro de uma série de mitologias 
através da história brasileira, como a “marcha para oeste” e a união entre litoral sertão. O mito da 
nova capital no interior existe desde o período colonial2. Em 1761 Sebastião José de carvalho e 
Melo, o Marquês de Pombal, sugeriu a mudança da capital para o interior da Amazônia. Durante 
a Inconfidência Mineira3, em 1789, os revolucionários tinham planos de construir uma capital em 
São João D’El Rei. No período em que D. João VI permaneceu no Brasil, existia um projecto de 
mudança da capital para o interior, menos vulnerável aos ataques inimigos. Após a independência, 
José Bonifacio sugeriu a criação de uma nova capital com nome Brasília ou Petrópole. A partir 
de então surgiram inúmeras propostas de construção de uma nova cidade no interior. Quando a 
República foi proclamada, o tema voltou à discussão, e a construção de Brasília esteve em diversas 
constituições do país. Em 1892 o Marechal Floriano Peixoto formou a primeira comissão para 
estudar o Planalto Central com objetivo de demarcar o terreno para a nova cidade. Em 1922 o 
presidente Epitácio Pessoa marca definitivamente o sítio. Em 1954 iniciam-se os primeiros estudos 
aerofotográficos do local, e em 1955 os terrenos são desapropriados para sua construção. Em 1956 
JK foi eleito presidente e definiu a construção da nova capital como sua meta síntese. As novas con-
cepções urbanas trazidas pelo Modernismo caíram como uma luva para o otimismo desenvolvimen-
tista do novo presidente, que decidiu finalmente por em prática o antigo projecto.
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fig. 87
Proposta de Millman, Rocha e Vilenha.
fig. 88
Proposta de Rino Levi. Mega-
estruturas habitacionais. 
fig. 89
Irmãos Vesnin.  Concurso 
para o Narkomtiazhprom. 
fig. 90 / fig. 91
Proposta de Rino Levi.
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5.1. O Concurso
Em 1956 é criada uma empresa estatal, a Companhia Urbanizadora da Nova Capital – NOVACAP, 
com o objetivo de coordenar todo o processo de construção da nova cidade. Niemeyer foi nome-
ado director da Companhia e sua primeira tarefa foi realizar o concurso público para escolha do 
Plano Piloto4. No mesmo ano foi lançado o edital. Foi solicitado o projecto de uma cidade de 500 
mil habitantes, numa uma área de 5.000 km2. O edital previa a apresentação das soluções mínimas 
de um plano urbanístico: “3. O Plano Piloto deverá abranger: a) traçado básico da cidade, indicando a 
disposição dos principais elementos da estrutura urbana, a localização e interligação dos diversos setores, 
centros, instalações e serviços, distribuição dos espaços livres e vias de comunicação (escala 1:25.000); b) 
relatório justificativo”5.
 Seria escolhida a proposta que melhor aliasse as características do urbanismo racionalista 
com o caráter monumental essencial a uma capital. A arquitectura dos edifícios não era relevante, já 
que estava destinada a Oscar Niemeyer. Das 60 equipas inscritas, apenas 26 apresentaram propos-
tas. Em março de 1957, Lucio Costa foi nomeado vencedor, com apenas um voto contra.    
 De uma maneira geral, ainda que prevalecesse a influência do urbanismo racionalista atra-
vés da aplicação dos princípios da Carta de Atenas, o resultado do concurso apresentou uma enor-
me diversidade de doutrinas e modelos de referência. Concentremo-nos apenas nos três primeiros 
classificados.  
 Em segundo lugar ficou a proposta de Boruch Milmann, João Henrique Rocha e Ney Fon-
tes Gonçalves, fortemente identificada com as propostas de Le Corbusier, inclusive anteriores à 
carta de Atenas, nomeadamente o projecto da Ville Contemporaine , uma cidade para três milhões 
de habitantes. Baseava-se num zoneamento em três sectores: o primeiro destinado ao governo; o 
segundo destinava-se ao comercio; e o terceiro à industria. As zonas eram separadas por um cin-
turão verde, e a habitação estaria entre a zona governamental e a comercial, todas interligadas por 
uma via rápida.  “Num esquema rigorosamente geométrico e auto-centrado, sublinha a hierarquização da 
ocupação, privilegiando o setor governamental, que funciona como referencial axial de todo conjunto”6.   
 Duas equipas dividiram o terceiro e quarto prêmios: os irmãos Roberto e Rino Levi. A 
proposta da equipa constituída por Rino Levi, Roberto Cerqueira Cesar e L. R. Carvalho Franco, é 
talvez a mais visionária. Baseava-se na construção de enormes conjuntos habitacionais compostos 
por oito torres interligadas, cada qual com quatro unidades de vinte andares, formando esbeltas es-
truturas laminares que alcançavam centenas de metros de altura. Cada conjunto tinha capacidade 
para uma população de 16.000 habitantes. Estavam agrupadas três a três em seis sectores. Os de-
zoito conjuntos organizavam-se em volta do centro governamental, sendo este horizontal, situado 
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fig. 92
Ebenezer Howard. 
Diagrama para as Garden 
Cities of Tomorrow.
fig. 93 / 94
Proposta dos irmãos 
Roberto.
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na margem do lago. O protagonismo das torres invertia a hierarquia em relação ao Estado. Como 
a maioria da população se concentrava num raio de 1 km, era possível andar quase sempre a pé, “o 
uso da marcha a pé em maior escala que nas outras cidades traria uma multiplicação dos contatos entre a 
população, unindo o indivíduo à sua comunidade”7. Segundo Gorelik8, essa é a proposta mais refinada 
da ideia de cidade como máquina de habitar.  
 O plano apresentado pela equipa de Levi identifica-se com as propostas dos desurbanistas 
soviéticos. No contexto das vanguardas construtivistas, o grupo OSA procurava resolver as ques-
tões da condensação social numa escala territorial. Propunham, em oposição à concentração urbana, 
uma ocupação difusa ao longo de uma rede de infra-estruturas instalada por todo país. Baseava-se 
numa conciliação entre o urbano e rural amparada no desenvolvimento da alta tecnologia. A pro-
posta de Rino Levi identificava-se com a ideia colectivista de que as pessoas deveriam viver con-
densadas em grandes estruturas homogêneas, o que só seria possível graças ao desenvolvimento da 
tecnologia, deixando, assim, o solo livre, e provocando a mínima interferência na natureza.     
 A proposta dos irmãos Roberto consistia numa “metrópole polinuclear” composta por sete 
unidades urbanas autosuficientes, cada uma com 72.000 habitantes, podendo ser expandidas para 
até quatorze núcleos, interligadas por transporte rápido. Essas unidades apresentavam um desenho 
octogonal radiocêntrico, com raio de 2.400m, e consistiam numa “cidade completa”. A proposta 
incluía também um Parque Federal onde estariam os edifícios do governo e equipamentos cultu-
rais. A população ideal seria de 630.000 habitantes, e máxima era de 1.260.000. A maior parte da 
população estaria concentrada na área da capital, mas também seria distribuída em “distritos rurais” 
e “estabelecimentos isolados”. O sector governamental estaria localizado na beira-lago. Como no pro-
jecto anterior, os habitantes poderiam deslocar-se a pé, já que viveriam perto do trabalho. Os arqui-
tectos consideravam que haveria pouca necessidade de veículos ou transporte público.   
 Esse foi o projecto mais celebrado pelos críticos ao primeiro premio, já que “frente âs va-
guidades poéticas de Costa desdobrava um programa analítico extremamente detalhado, na linha do 
urbanismo ‘científico’, inaugurado por Patrick Geddes e convertido em manual pelo plano de Londres de 
Patrick Abercrombie nos anos 40”8. Para Gorelik, os irmãos Roberto inspiraram-se no modelo “New 
Town”, com antecedentes no modelo da “Garden City” de Hebenezer Howard, que previa que uma 
cidade ideal não deveria ter uma população elevada, mantendo uma baixa densidade populacional9. 
A solução para os 500.000 habitantes que o concurso previa foi criar um organismo polinuclear com 
células auto-suficientes. Para William Holford, membro inglês do júri, tudo indicava “uma excelente e 
compreensiva visão do desenvolvimento urbano, exceto seu objectivo fundamental. Não era uma ideia para 
uma cidade capital”10.   
 A proposta dos irmãos Roberto remete às Garden Cities de Ebenezer Howard quando as-
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fig. 96 
Ville Radieuse (1931). O zoneamento de 
faixas paralelas distrubui-se, a partir de cima, 
da zona de negócios até a zona industrial. 
fig. 95 
Ville Contemporaine (1925). Cidade para 
três milhões de habitantes.
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socia a qualidade de vida à baixa densidade, num meio-termo entre cidade e campo. A forma ra-
diocêntrica do plano sugere uma adaptação – quase literal - do diagrama proposto por Hebenezer 
Howard. No entanto, o parque central com equipamentos públicos foi substituído por edifícios do 
governo. Os anéis concêntricos que definiam o zoneamento foram substituídos por faixas radiais. 
5.2. Filiações: Le Corbusier e a Carta de Atenas
Se Le Corbusier foi o prato principal da arquitectura moderna brasileira, é dele que deve-
mos partir para a análise do Plano Piloto de Brasília elaborado por Lucio Costa.  
 Durante a década de 1920, Le Corbusier investigou os princípios da sua arquitectura pu-
rista desenvolvidos em diversos projectos residenciais, culminando na Villa Savoye (1929). Esses 
princípios forram sintetizados em Os cindo pontos da nova arquitectura (1926): 1) os pilotis; 2) a 
planta livre; 3) a fachada livre; 4) a janela corrediça, ou fenêtre en longueur; e 5) a cobertura ajardi-
nada. Pretendia assim sistematizar os elementos da arquitectura moderna para que pudessem ser 
aplicados universalmente.    
 Ao mesmo tempo, Corbusier manifestava grande interesse por desenvolver propostas 
urbanísticas. Em 1922 elabora a Ville Contemporaine, cidade para três milhões de habitantes, 
ainda fortemente hierarquizada. Como vimos, essa proposta influenciou a proposta da equipa de 
Millman, Rocha e Gonçalves para Brasília. A partir de 1928, com o início dos CIAM e as visitas à 
Rússia, Corbusier entra em contacto a esquerda internacional11. As propostas soviéticas, como a 
cidade linear de Milyutin e a tipologia duplex na habitação colectiva, parecem ter causado grande 
entusiasmo. Esse novo conjunto de influencias vai culminar no projecto da Ville Radieuse, que por 
sua vez influenciou os projectos de Rino Levi e Lucio Costa no concurso para Brasília.  
 A Ville Radieuse consistia numa cidade linear, dividida em faixas paralelas que correspon-
diam a zonas funcionais, podendo estas expandir-se independente umas das outras. Os sectores 
compreendidos na cidade eram: cidades satélites para educação; comercio; transportes; hotéis e 
embaixadas; residências; zona verde; indústria leve; armazéns; e indústria pesada. Segundo Framp-
ton12, Corbusier utiliza, paradoxalmente, uma metáfora antropomórfica para explicar o projecto. A 
cabeça seria o conjunto de arranha-céus cruciformes localizados no topo, destinados a escritórios, 
enquanto no coração estaria a cultura, situada entre os dois pulmões que correspondem à habitação. 
A Carta de Atenas, elaborada no CIAM de 1933, é a síntese da pesquisa urbanística empre-
endida até então. Foi elaborada por Le Corbusier que, encarregado de escrever a acta do congresso, 
transformou-a em Carta. Tornou-se na cartilha básica do Urbanismo Moderno, cujos princípios 
foram amplamente aplicados na reconstrução do II pós-guerra.   
112
fig. 96 
Brasília: uma interpretação da Carta  Atenas. 
Cidade de filiação francesa. 
Eixo Monumental visto da torre de televisão. 
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 A Carta aborda três temas principais: o estado actual das cidades, a cidade do futuro e o 
centro histórico. No caso da concepção de Brasília, apenas os primeiros nos interessam. Tal como 
preconiza a Carta de Atenas, a cidade do futuro seria decomposta em quatro funções essenciais: 
a habitação, o lazer, o trabalho e a circulação. Para se evitar os problemas de congestionamento da 
cidade tradicional, essas funções deveriam desenvolver-se em zonas distintas. 
 Os problemas da habitação estavam no centro das preocupações urbanísticas e através 
delas se articulavam todas as medidas, sendo a célula habitacional a unidade elementar do urbanis-
mo. A Carta de Atenas posicionava-se a favor da construção em altura como a mais adequadas às 
exigências da vida moderna. Os edifícios deveriam ser erguidos distantes uns dos outros, com obje-
tivo de libertar o solo para amplas superfícies verdes. Além disso, determinavam o não alinhamento 
dos edifícios em relação à rua, o que significava uma profunda ruptura com a morfologia da cidade 
tradicional. 
 Quanto ao lazer, ficou determinado que as cidades deveriam possuir grandes superfícies 
verdes, destinadas tanto a acolher equipamentos comunitários ligados à habitação (escolas, jardins 
de infância, etc.) como actividades do lazer semanal, na forma de parques, bosques, áreas de des-
porto, entre outras. 
 No tema do trabalho ficou previsto que  as distancias entre os locais de trabalho e a habita-
ção deveriam ser reduzidas ao mínimo. Os sectores industriais deveriam estar isolados da habitação 
através de um cinturão verde, e próximos das infra-estruturas de transporte pesado. Era preciso 
garantir uma boa comunicação entre o centro de negócios e todas as outras zonas. Devido à impor-
tância que os negócios tinham adquirido, a sua melhor localização estaria na confluência das vias 
de circulação que servem a todas outras funções. 
 Para a circulação, a Carta preconizava que deveria haver uma segregação entre os caminhos 
do automóvel e do peão. Ao mesmo tempo, as próprias vias deviam ser classificadas e construídas 
de acordo com sua natureza (residencial, passeio, trânsito, vias principais). Os cruzamentos de tra-
fego deviam estar organizados em circulação contínua através de mudanças de nível, enquanto os 
canais de grande circulação deviam estar isolados por zonas verdes.  
 Uma consequência que fica implícita na Carta de Atenas é a inversão do cheio e do vazio 
na conformação do espaço urbano. A rua-corredor da cidade tradicional foi eliminada em função de 
uma ocupação menos densa.  Outra, é que coloca o Estado como planeador supremo, responsável 
por assegurar a prioridade dos interesses colectivos sobre os privados.   
 Na Carta de Atenas fica declarado que a arquitectura é responsável pelo bem-estar e pela 
beleza das cidades. A cidade deve desenvolve-se entre o plano da liberdade individual e a ação 
colectiva, devendo ambos ser coordenados de maneira harmoniosa.  Ao mesmo tempo em que a 
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fig. 99 
Museu das Missões. 
fig. 97 / 98 
Casas sem dono (1932-1936). 
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Carta de Atenas concebia a cidade como um organismo funcional, instituía a escala humana como 
instrumento de medida do urbanismo.
 
5.3. Lucio Costa: um modo de ser moderno
Muito já foi falado sobre o pensamento de Lúcio Costa. Mas antes de introduzir seu pro-
jecto para Brasília, cabe aqui traçar uma biografia sintética que facilita a compreensão daquilo que 
já foi dito ao mesmo tempo introduz sua maior obra.  
 Para Lucio Costa, ter passado a infância fora do Brasil fazia com que ele se sentisse mais 
equilibradamente brasileiro, livre de qualquer regionalismo. Filho de um engenheiro naval, nasceu 
em Toulon, França, em 1902. Em 1910 seu pai foi transferido para Newcastle, na Inglaterra, e em 
1914 pediu a reforma e mudou-se com a família para a Suíça. Com a Primeira Guerra, decidiram 
voltar para o Brasil. 
 A verdadeira descoberta do Rio de Janeiro foi aos 14 anos, e foi uma revelação. O pai, que 
sempre desejou ter um filho artista, inscreve-o na Escola Nacional de Belas Artes. “Ainda vestido de 
menino inglês e muito mais moço que os outros, sempre fui respeitado porque desenhava melhor que eles”13. 
Começou a trabalhar ainda no terceiro ano, a convite do director da Escola, e por isso terminou o 
curso com dois anos de atraso. A sua aprendizagem ainda se fez no modelo Beaux Arts da acade-
mia, quando estava em vigor a arquitectura eclética. No início da sua actividade profissional desen-
volvia edifícios de estilo, com destaque para o neocolonial.  
 Em 1926 ganhou um prêmio do Lloyd brasileiro e decidiu passar um ano na Europa. 
Quando retorna, em 1927, faz uma viagem a Minas Gerais e começa a perceber o equívoco neoco-
lonial. Com a Revolução de 1930 empreendida por Getúlio Vargas, foi convidado para director da 
Escola Nacional de Belas Artes.   
 Durante a primeira visita de Le Corbusier em 1929, Lucio Costa, surpreendentemente, 
não manifestou grande interesse. Quando Le Corbusier realizou uma conferência no Rio de Janei-
ro, ele chegou atrasado, e como a sala estava muito cheia preferiu não assistir. Sobre a presença de 
Le Corbusier naquela altura, Lucio Costa disse:  
 “Eu tinha estado na Europa em 1926. Fui ver o que estava acontecendo. Ele já tinha feito uma 
porção de coisa, já tinha feito aquela exposição do Esprit Nouveau, mas eu, que passei quase um ano lá, 
estava inteiramente por fora, inteiramente alienado. Foi só depois que deixei a direção da escola de Belas 
Artes, (...) antes do Ministério, que fui estudar mais a fundo todos esses movimentos modernos”14.  
 A tomada de consciência de Lucio Costa começa quando foi convidado para a direção da 
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Lucio Costa.
Edifício do Parque Guinle (1948). 
Rio de Janeiro. 
fig. 101
Lucio Costa no interior de uma super-quadra (1987).
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Escola Nacional de Belas Artes. Durante o curto período na Escola, associa-se a Gregori Warcha-
vchik. O trabalho torna-se complicado:  
 “A clientela continuava a querer casas de ‘estilo’ – francês, inglês, colonial, coisas que eu então já 
não consegui fazer. (...) Estudei a fundo as propostas e as obras dos criadores, Gropius, Mies van der Rohe, 
Le Corbusier – sobretudo este, porque abordava a questão no seu tríplice aspecto: o social, o tecnológico e o 
artístico, ou seja, o plástico, na sua ampla abrangência”15. 
 Naqueles anos de penúria, mas ao mesmo tempo de disponibilidade e estudo, inicia sua 
aprendizagem na arquitectura moderna através das casas sem dono, uma série de projectos fictícios 
para lotes urbanos de 12x36. Com Warchavchik projecta a vila operária da Gamboa. Segundo 
Carlos Eduardo Comas18, a viragem moderna de Lucio Costa foi provavelmente influenciada pelas 
conversas com o paisagista Roberto Burle Marx, recém chegado de Berlim, ou com o pintor Ismael 
Nery, chegado de Paris, além do contacto com as publicações européias que conheceu na bibliote-
ca dos irmãos Roberto, como L’Esprit Nouveau e Vers une architecture. Foi professor, pela única vez, 
na extinta Universidade do Distrito Federal, junto com Gilberto Freyre e Portinari, no qual dava o 
curso Razões da Nova Arquitectura – segundo ele, razões de ordem social, técnica e artística. Razões 
da nova arquitecura foi também o nome do seu famoso texto de 1936.
 A grande viragem deu-se com o projecto do Ministério de Educação e Saúde, seguido do 
pavilhão brasileiro na Feira Internacional de Nova Iorque, quando conhece o “mestre” Le Corbu-
sier. Em seguida realiza o Park Hotel de Friburgo (1944) e o Parque Guinle (1948-54). Nesses dois 
projectos, Costa elabora uma delicada síntese entre modernidade internacional e a tradição nacio-
nal. Aliás, para ele nada era mais “rigorosamente tradicional” que a internacionalização da arquitectu-
ra16, tal como foram o neoclássico, o Renascimento e o gótico. 
 De 1937 até 1972, dedica-se ao estudo do patrimônio através do SPHAN – Serviço Nacio-
nal do Patrimônio Histórico. Durante esse percurso, estuda a herança deixada pela arquitectura das 
missões jesuíticas e realiza o projecto do Museu da Missões (1937). Ao memso tempo, dedica-se 
ao estudo da obra de António Francisco Lisboa, o Aleijadinho, o artista mulato de Minas Gerais 
que transformou a arquitectura portuguesa em brasileira.  
 Quando Lucio Costa defende a origem mediterrânica da arquitectura moderna está a 
reclamar uma herança. “Ainda que bastardo, por genética, aculturação ou transculturação, o arquitecto 
brasileiro não pode escapar de ser ocidental. (...) Aderir à arquitetcura moderna equivale reconhecer as 
raízes da nacionalidade junto com as raízes da disciplina”17. Essa origem latina é confirmada por Le 
Corbusier: “eu vos desejo: vós lutareis como latinos que sois, latinos que sabem mandar, regulamentar, 
apreciar. Mensurar, julgar e sorrir”18.   
 Lucio Costa diz que se apaixonou pelo urbanismo através de Le Corbusier. Na altura do 
118
fig. 102
Esquissos conceptuais para o 
Plano Piloto apresentados por 
Lucio Costa no concurso.
fig. 103
Proposta de Lucio Costa para 
o Plano Piloto de Brasília.
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concurso para o Plano Piloto, não pensava em participar e recusou vários convites de colaboração. 
Começou a interessar-se por Brasília na volta de uma viagem aos Estados Unidos, durante a viagem 
de navio. Faltavam dois meses para o prazo quando chegou ao Brasil, mas ocorreu-lhe uma solução 
que parecia válida e decidiu concorrer. Foi o último a entregar a proposta.    
 Paralelamente ao trabalho no SPHAN, Costa teve a liberdade de escolher seus projectos. 
Em todos eles podemos reconhecer a síntese entre modernidade e tradição que ele formulou e 
ofereceu ao Brasil para construir o mais rico episódio de sua arquitectura. Para Gorelik, ninguém 
poderia ter respondido melhor ao problema de Brasília “ele mesmo o tinha inserido como matriz fun-
dacional da arquitectura moderna brasileira”19.   
5.4. O Plano Piloto de Lucio Costa
BRASÍLIA, capital aérea e rodoviária; cidade parque. Sonho arqui-secular do Patriarca.
Lucio Costa
A frase com que Lucio Costa encerra a memória descritiva do Plano Piloto poderia bem 
ter sido dita por Oswald de Andrade. Brasília é a resultado mais espetacular de todo banquete mo-
derno. Numa atitude fundamentalmente antropofágica, Lucio Costa devora o urbanismo moderno 
– e não só – para conceber a nova capital brasileira.  
 “Estar desarmado de preconceitos e tabus urbanísticos e imbuído na dignidade implícita do pro-
grama: inventar a capital definitiva do país”20.
 Nos cinco ingredientes da concepção de Brasília, Lucio Costa não faz nenhuma referência 
à Carta de Atenas. Prefere falar sobre França, Diamantina, Inglaterra, e até China. Como Lucio 
Costa acreditava que “a verdadeira arquitectura moderna não promove a ruptura com o passado”24, 
essas referências simbólicas aludiam aos princípios do urbanismo moderno. Quando falava em 
filiação intelectual francesa, referia-se provavelmente a Le Corbusier. A despreocupação com tabus 
e a indiferença com os modismos, segundo ele, permitiram-lhe integrar todas essas referências his-
tóricas aos princípios dos CIAMs, do urbanismo aberto e a cidade parque.
 “Brasília é a expressão de um determinado conceito urbanístico, tem filiação certa, não é uma 
cidade bastarda. O seu fácies é o de uma cidade inventada que assumiu a sua singularidade”21.
 A sua concepção parte de um gesto primário de conquista do território, uma cruz – o 
mesmo que os colonizadores usaram quando chegaram ao Brasil. Mas num instinto de brasilidade 
transforma um dos eixos em curva. Procurou adaptar a solução à topografia local e ao escoamento 
natural das águas. O plano foi concebido conforme os princípios de circulação expostos na Carta 
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Lucio Costa. 
Esquissos conceptuais do 
Plano Piloto. 
Praça dos Três Poderes e Eixo 
Monumental. 
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de Atenas. O eixo curvo corresponderia às vias de acesso, com pistas centrais de alta velocidade, e 
pistas laterais de tráfego local. Ao longo desse eixo estariam dispostos os sectores residenciais. O 
sistema viário estaria ramificado de forma a não formar cruzamentos e o trânsito se distribuía de 
uma via para outra através de trevos. O tráfego dos automóveis estava isolado da circulação pedo-
nal, “restituindo o chão, na justa medida, ao pedestre”22.
 O eixo transversal ficou definido como o eixo monumental. A distribuição funcional do 
programa segue, mais uma vez, as propostas da Carta de Atenas, mas introduz a questão da monu-
mentalidade. Todas as funções urbanas estariam dispostas em sectores monofuncionais ao longo 
do eixo – o centro cívico e administrativo, o sector cultural, os centros de diversões e o centro 
desportivo, o sector administrativo municipal, os quartéis, os sectores para armazenagem, abaste-
cimento e pequenas indústrias locais, e, por fim, a estação ferroviária. Cada sector é um “organismo 
plasticamente autônomo na composição do conjunto”23. A autonomia garante a adequação dos espaços 
à escala humana, ao mesmo tempo em que permite o diálogo monumental na integração harmo-
niosa do todo.  
 Na intersecção dos eixos o tráfego foi passado para uma cota inferior, criando uma plata-
forma pedonal onde estaria o centro de diversões e comércio da cidade. Na cota inferior estaria a 
estação rodoviária. Lucio Costa imaginou essa plataforma de diversões como o centro fundamental 
da cidade – “mistura em termos adequados de Picadily Circus, Times Square e Champs Elysées”24.
 No sentido nascente do eixo monumental, a partir da interseção dos eixos, desenvolve-se 
uma esplanada – “o Mall dos ingleses”25, um extenso relvado onde estão distribuídos simetricamente 
os ministérios. No topo do eixo está um terraplanado triangular, a Praça dos Três Poderes – “Ver-
salhes do povo”26. Os palácios da justiça e das relações exteriores ocupariam os cantos inferiores, 
enquanto o topo estava destinado ao Congresso. O sector desportivo e o parque estão localizados 
na parte poente do eixo monumental, próximos da torre de televisão. Para ele, o eixo monumental 
era uma mistura da lembrança de Paris, “com seus eixos e belas perspectivas sabiamente centradas”27 e 
os relvados ingleses da sua infância.    
 O problema residencial foi resolvido pela criação de super-quadras dispostas em sequen-
cia ao longo do eixo norte-sul. Novamente, foram aplicados os princípios da Carta de Atenas. A 
disposição dos edifícios dentro das super quadras poderia variar de acordo com alguns critérios: o 
uso de pilotis; segregação do tráfego de veículos e peões; acesso a escolas e outras comodidades 
no interior de cada superquadra. O sector residencial formava um contínuo parque arborizado com 
edifícios suspensos, garantindo aos habitantes o uso livre do solo. No entanto, enquanto a Carta de 
Atenas previa a habitação em torres, Lucio Costa utiliza a altura tradicional de seis pavimentos, que 
considerou mais coerente com a escala humana.  
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Lucio Costa. 
Esquissos conceptuais das super-quadras: 
unidades de vizinhança.
fig. 107
Super-quadras habitacionais. 
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 O membro inglês do júri, Willian Holford, disse que leu o texto três vezes: “na primeira não 
entendi, na segunda entendi, e na terceira, ‘I enjoyed’”28. Para Lucio Costa, a opinião do membro inglês 
foi determinante para que ele ganhasse o concurso. 
 Lucio Costa resumia o plano como monumental mas ao mesmo tempo cômodo, eficiente 
acolhedor e íntimo. “(a cidade) É ao mesmo tempo derramada e concisa, bucólica e urbana, lírica e fun-
cional”29. Para ele, uma capital é um monumento em si. “Monumental não no sentido de ostentação, 
mas no sentido da expressão palpável, por assim dizer, consciente daquilo que vale e significa”30.
5.5. As quatro escalas de Brasíla
No texto Brasília Revisitada, Lucio Costa afirma que a cidade foi concebida a partir de qua-
tro escalas: a simbólica e colectiva, ou Monumental; a doméstica, ou Residencial; a de convívio, ou 
Gregária; e a de lazer, ou Bucólica.
 Brasília é, em si, uma cidade-monumento. Uma cidade auto-consciente daquilo que repre-
senta. Seus edifícios, e o próprio plano, comunicam, orgulhosos de si mesmos, a epopéia de que 
foram protagonistas31. A auto-consciência de sua capacidade simbólica, aliada a uma pura radicali-
dade estética associada à mitologia política, foi capaz de construir, desde o início, uma identificação 
cidadã que ultrapassa as barreiras do tempo. Brasília conseguiu construir sua identidade de instan-
tâneo.  
 A arquitectura de Brasília é monumental no sentido que “como verdadeiros monumentos, 
tornam presente, materialmente, o acontecimento e a vontade que as produziu, representações acabadas de 
uma modernidade que soube ser estética, política e cultural”32. 
 Na escala Monumental actua Oscar Niemeyer. A simplicidade plástica de sua arquitectura é 
extremamente comunicativa. Brasília é testemunha da sua capacidade de produzir símbolos gráfi-
cos. Para Adrian Gorelik, Niemeyer é um “icon giver”33. 
 As super-quadras são talvez o maior êxito de aplicação dos princípios urbanísticos moder-
nos.  Ao contrario da indiferenciação presente nos conjuntos habitacionais construídos no pós-
guerra, as super-quadras conseguiram produzir um alto sentido de colectividade entre seus habi-
tantes. Ao invés de torres, Lucio Costa aplicou a medida humana e limitou a altura em seis pisos. Se 
Brasília é uma cidade para veículos, no interior das super-quadras o carro é domesticado. O trânsito 
rápido do eixo dá lugar a vias curvas, forçando os automóveis a reduzir a velocidade. A escala Resi-
dencial é a escala do homem. 
 As super-quadras converteram-se em lugares de altíssima qualidade de vida. Segundo Gore-
lik, “o orgulho de ser brasiliense, isto é, de viver em uma cidade moderna, produziu uma mística que defen-
de a todo transe suas peculiaridades, em especial a superquadra”34. O projecto original previa um maior 
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número de equipamentos colectivos na zona residencial, o que infelizmente não foi plenamente 
concretizado. A presença de um comércio local – cada superquadra possui uma zona comercial, o 
uso livre do solo, a proximidade dos equipamentos, tudo isso contribui para fortalecer o sentido de 
comunidade característico das zonas residenciais de Brasília. O conceito de cidade-parque unifica a 
escala Residencial à escala Bucólica. 
 Vale a pena ressaltar que no projecto original de Lucio Costa, estava previsto uma diferen-
ciação social na super-quadras. Assim, todas as classes poderiam pertencer ao Plano Piloto. A con-
cepção das super-quadras deveria obedecer aos mesmos critérios, mas a gradação social poderia 
variar de acordo com sua localização, a densidade ou espaço atribuído a cada indivíduo.  
 A escala Gregária foi, provavelmente, a menos bem sucedida. Lúcio Costa previa a plata-
forma formada pela intersecção dos eixos como o lugar das confluências, uma versão moderna do 
“centro da cidade”. O sucesso da plataforma ficou comprometido tanto pela incompreensão de uma 
modelo de centro como pelo não cumprimento do programa. Hoje sabemos que um centro co-
mercial raramente é capaz de gerar alguma urbanidade. Assim, o Conjunto Nacional não conseguiu 
fazer o papel de centro. Além do mais, estava previsto uma série de programas culturais que não 
foram executados. Nos anos 70, Lucio Costa disse que “o plano de Brasília não é um desenho, é uma 
concepção de cidade que só não funciona plenamente porque o seu centro urbano ainda não existe”35. Em 
2006, com muitos anos de atraso, foram inaugurados o Museu Nacional e a Biblioteca Nacional, 
projectados por Oscar Niemeyer.  
 A escala Bucólica é a escala do lazer. É a escala do parque, tanto no sentido de cidade-par-
que da zona residencial como no Parque Público concebido por Burle Marx.  
5.6. Abrasileiramento
Brasília surgiu como uma flor do deserto, dentro das áreas e escalas que seu urbanista criou, ves-
tida com as fantasias da minha arquitectura. E o velho cerrado cobriu-se de prédios e de gente, de ruídos, 
tristezas e alegrias. É o homem a intervir na natureza, fazendo-a teatro das suas ilusões. 
Oscar Niemeyer
 No meio do Planalto Central, “coração” do Brasil, Brasília surge como mágica. No árido 
cerrado, a mais de mil quilômetros do mar, a Nova capital foi construída em apenas três anos. Ao 
contrário das cidades que crescem ajustando-se à paisagem, “no cerrado deserto e de encontro a um 
céu imenso, como em pleno mar, a cidade criou a paisagem”36. Brasília é um gesto de afirmação de um 
país que quer ser dono do seu destino, intervindo no curso da história para abreviar o seu futuro. 
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Réplica popular das 
colunas do Alvorada numa 
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Gerais. 
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Brasília é uma utopia de carne e osso. Um facto real e um facto brasileiro37. 
 Para Lucio Costa, Brasília não era produto de uma vaidade pessoal ou política, mas “o coro-
amento de um grande esforço colectivo em vista ao desenvolvimento nacional”38. E que esforço.
 Segundo James Holston, se o urbanismo de Brasília, para quem vê de fora, parece incon-
gruentemente brasileiro, para aqueles que conhecem o país expressa um modo extraordinaria-
mente brasileiro de fazer as coisas. Brasília só foi possível pela tão conhecida habilidade de impro-
visação dos brasileiros: “É a improvisação deliberada, o desejo de superar pelo salto, um instinto pelas 
vantagens de brincar.”39. A necessidade de ser moderno transforma a falta de recursos em oportuni-
dade. Brasília foi feita através de dois métodos que opostos: por um lado, o projecto total moder-
nista, através da imposição do plano; e por outro, da experimentação total e da bricolagem, baseado 
na contingência.  
 Tendo em frente um plano totalmente pré-concebido e baseado num futuro imaginado, a 
construção de Brasília teve de enfrentar diversas contingências. E partindo delas foi desenvolvida 
uma forma de planear que é caracteristicamente brasileira. O improviso e a experimentação foram 
um meio de lidar com a incerteza das condições. “É uma forma de planear baseada no conhecimento 
imperfeito, no controle incompleto e na falta de recursos”40.
 Se os prazos já eram demasiado curtos, a falta de mão-de-obra tornava tudo ainda mais 
difícil. Com uma grande tarefa e poucos recursos, os candangos tornaram-se mestres do improviso, 
verdadeiros quebra-galhos. O ritmo era alucinante. O regime de trabalho duro, sem horários, ficou 
conhecido como ritmo de Brasília: “36 horas por dia”, “doze durante o dia, doze durante a noite e doze 
por entusiasmo”, porque precisavam construir “cinqüenta anos em cinco”41.   
 Estava previsto no plano que Brasília seria uma cidade apenas para os servidores do Es-
tado. O próprio Plano Piloto proibia o desenvolvimento de uma periferia e de favelas. Assim, os 
trabalhadores que participaram na construção deveriam voltar para seus lugares de origem. Mas 
não assim que aconteceu. Por mais que a NOVACAP tivesse tentado conter a ocupação indesejada, 
essas pessoas instalaram-se ilegalmente. Aquele enorme contingente que se deslocou a procura de 
uma grande oferta de trabalho e promoções fáceis, muitos deles a fugir das secas no Nordeste, não 
parecia disposto a ir embora. A solução encontrada pelo governo foi legalizar aqueles assentamen-
tos. E assim, junto com a fundação da capital, nasceram as primeiras cidades satélites: Taguatinga 
(1958), Sobradinho (1960), Gama (1960) e o Núcleo Bandeirante (1961). 
 A ocupação periférica é subversiva. Contraria o plano mesmo antes da sua concretização. 
Os candangos não poderiam ser incorporados no plano porque “o propósito essencial de Brasília era 
ser uma cidade administrativa com predominância absoluta dos interesses públicos”42. Embora o Plano 
Piloto estivesse quase vazio na sua inauguração, não foi permitido às pessoas o direito de viver nele. 
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Plano Piloto. 
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Como o Governo tinha poder de selecionar quem iria para o plano e quem iria para a periferia, deu 
prioridade a uma elite burocrática.  Contrariando todas as utopias de uma cidade igualitária, inicia-
se um processo de segregação social ainda mais forte que noutros centros urbanos brasileiros. Para 
Holston, Brasília passou por um processo de abrasileiramento.
 O próprio Lucio Costa admite esse processo: “De qualquer forma, as cidades satélites, que 
teoricamente deveriam surgir depois que o Plano Piloto estivesse todo ocupado, surgiram antes, invertendo 
o processo. As unidades de vizinhança do Plano perderam o ingrediente popular que deveriam ter, mas o 
conjunto urbano, ou seja, Brasília e as cidades satélites, resultou mais próximo da realidade brasileira, com 
todas as suas discrepâncias”43.
 Ao mesmo tempo, a classe mais alta rejeitou a homogeneidade do plano. Partiram para 
ocupação da zona do lago, inicialmente proibida. Em oposição ao Plano, nessa zona de construção 
livre as casas parecem competir umas com as outras em termos de ostentação.  
 Mesmo o Plano Piloto foi subvertido. Lucio Costa tinha previsto que o pequeno comércio 
das super-quadras deveria estar voltado para dentro, “virado de costas” para a rua. Numa tentativa 
de superar o estranhamento causado pela nova urbanidade e reafirmar valores tradicionais, recusa-
ram aquela disposição e abriram a porta das lojas para a rua. Reconstituíram a sua rua-corredor. 
 Com todo o seu simbolismo, às vezes esquecemo-nos que Brasília é também uma cidade, 
e como tal tem sido capaz de construir, satisfatoriamente, uma forma de vida bastante singular. Bra-
sília hoje não é, talvez nunca tenha sido, a cidade do sonho moderno. É uma zona metropolitana 
de 100 km de extensão com todos os problemas de qualquer grande cidade brasileira. A Ditadura 
Militar e as sucessivas administrações desastrosas que lhe seguiram foram uma pedra no caminho 
da cidade. Mas ainda assim, Brasília incorporou a sua periferia (não podia continuar a fugir dela), e 
hoje reinventa seu passado modernista. Como todo sonho que se torna realidade, está contamina-
do.  
 Deparado com realidade da Plataforma Rodoviária, Lucio Costa acaba por perceber que 
a realidade não é aquilo que ele havia imaginado, mas é uma realidade verdadeiramente brasileira: 
“Tudo isso é muito diferente do que eu tinha imaginado para esse centro urbano, como se fosse uma coisa 
requintada, meio cosmopolita. Mas não é. Quem tomou conta dele foram esses brasileiros verdadeiros que 
construíram a cidade e estão ali legitimamente. É o Brasil... Fiquei orgulhoso disso, fiquei satisfeito”44. 
130
fig. 113
Praça dos Três Poderes.
fig. 114
Palácio da Justiça. 
131
5.7.  Estado e arquitectura na sua maior invenção
 “Desde cedo compreendi que a arquitectura moderna era para o Brasil mais que uma tendência 
estética, e sobretudo mais que a projecção de um movimento universal no seio de nossa cultura. Na verdade 
(...) ela se projecta como vigorosa força de afirmação cultural”.
Juscelino Kubitschek 
Para o Brasil, a modernidade era um valor político. Desde 1930 o Estado reconheceu na 
arquitectura um poderoso veículo de expressão na construção da identidade nacional. Consciente 
desse potencial, o governo desenvolvimentista de JK aposta todas as suas forças na eficácia comuni-
cativa da arquitectura moderna brasileira como símbolo de sua autonomia cultural, capaz de repre-
sentar o Brasil tanto para os brasileiros como, principalmente, para o mundo. 
 No projecto total de construção da identidade nacional, arquitectura e Estado partilham 
do mesmo objectivo.  A arquitectura moderna, de 1930 até a construção de Brasília, encarregou-se 
de produzir os símbolos do voluntarismo produtivista estatal, ao mesmo tempo em que o Estado 
a enfatizou como expressão de sua ambição por uma cultura, uma sociedade e uma economia na-
cionais45.  Como em poucos lugares do mundo, o Estado brasileiro pôde recorrer a uma série de 
símbolos que construíram o imaginário de modernização territorial e urbana. Brasília é o símbolo 
da tentativa de reestruturação territorial, economica e social. Brasília é, ao mesmo tempo, o mito de 
origem e de futuro para o Brasil.  
 A modernidade foi imposta como parte de uma política deliberada para se alcançar o de-
senvolvimento, e nessa política a cidade foi um meio privilegiado. A cidade, como conceito, era um 
meio de se chegar à modernidade, e não conseqüência dela. Brasília surge da crença de que o Esta-
do pode mudar a sociedade pela construção de um futuro alternativo. A nova capital apresentava-se 
não só como antítese da realidade, mas também como seu antídoto46. Para Holston, enquanto um 
plano modernista, esta cidade é uma ideia milenarista, já que pretende transformar o presente inde-
sejado num futuro imaginado. O milenarismo moderno seria a expressão de uma arte de encenar 
que veio a tornar-se arte de governar: “Estados modernos usam obras públicas para promover novas 
formas de associação colectiva e hábito pessoal que constituem sua nação projectada”47. JK afirmava que 
Brasília tinha de ser uma metrópole diferente, “que ignorasse a realidade contemporânea e se voltasse, 
com todos os seus elementos constitutivos, para o futuro”48. Para seus criadores, o Espírito Brasília iria 
alastrar uma transformação profunda na realidade brasileira. 
 Segundo Holston, Brasília não é meramente uma cópia. Como interpretação brasileira dos 
princípios dos CIAM, é uma cópia produtiva e original. O poder de Brasília como “cópia original” 
seria precisamente a arte de encenar.  O governo JK foi moderno pela encenação. Portanto, a mo-
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dernidade da nova capital é espetacular “no sentido de ser uma representação do Estado na sua forma 
carismática” 48. Ela pretende levar o resto do país a uma nova era a partir do seu exemplo. E o que 
torna essa “ligação plausível é a exibição do estado por meio de obra públicas, nas quais a imponência do 
poder é por si mesma uma força inovadora”49.   
 A ordem de Brasília é a que articula “sentido histórico e valores mitológicos, representação po-
tenciada da modernidade como valor de integração colectiva e monumentalidade como autoconsciência da 
epopéia arquitectonica, política e cultural, para simbolizar a vontade estatal de desenvolvimento e integra-
ção nacional”50.  
5.8. Museu da Modernidade  
 “Brasília não é somente a cidade mais moderna do século XX, mas, fundamentalmente, é um 
museu da modernidade, numa época em que a mera passagem do tempo, o actual, já não é moderna e que 
moderno deve ser preservado”.
Adrian Gorelik   
A nova capital já nasce reivindicando o seu estatuto de monumento da modernidade, tanto 
como obra de arte e como obra de urbanismo. Brasília é criada para fazer história. Portanto, como 
disse Lucio Costa, está na hora de parar com esse jogo de gosto-não-gosto e entender Brasília. 
 Reconhecida como tal, é necessário preservá-la. Já na inauguração da cidade foi criada 
uma lei que garantia a preservação do Plano Piloto da forma como havia sido idealizado por Lucio 
Costa. Desde então tem sido protegida por vários níveis legais. Em 1987, o Plano Piloto de Brasília 
tinha apenas vinte e sete anos e já era considerado património mundial pela UNESCO.  Em 1990 
o Governo Federal declarou seu “tombamento”. Consciente daquilo que representa, o Plano Piloto 
assume-se, desde o início, como centro histórico.
 Hoje há uma tendência para considerar que tudo o que foi produzido como moderno 
está pronto para entrar num museu. Assim, uma cidade como Brasília deve ser vista como um dos 
maiores espetáculos que a modernidade produziu. A ideia de museu não se refere a uma ideia de 
exibição, mas da autoconsciência da cidade e sua arquitectura em relação ao papel que formam49.
 Brasília foi um episódio considerado encerrado muito cedo. No mesmo momento em 
que é concluída, a própria arquitectura moderna entre em declínio. Como seu símbolo máximo, a 
capital brasileira não poderia escapar às críticas. Brasília é ao mesmo tempo a realização do sonho 
da razão modernista e símbolo do fracasso de suas ambições transformadoras. A queda de Brasília 
arrasta consigo não apenas uma ideia de cidade, mas todo um movimento da arquitectura brasileira 
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que não voltaria a alcançar tamanha projecção.  
 Inúmeros factores comprometeram o julgamento sobre Brasília. Por um lado, a hipótese da 
incompreensão e traição do próprio modernismo e a sua aplicação tardia. Por outro, a questão da 
segregação social e da expressão de um planeamento autoritário pelo Estado desenvolvimentista. 
Tudo isso aliado à crítica, a partir dos anos 60, da segregação funcional da cidade e da ausência das 
qualidades urbanas tradicionais. Brasília encerra toda uma tradição ocidental de utopias da cidade 
ideal. A realização de uma cidade completa, que era considerada inicialmente uma conquista, du-
rante o seu processo tornou-se algo inconcebível. Na verdade, só ajudou a consolidar a imagem dos 
países latino-americanos como lugares de ditaduras excêntricas, ainda que JK fosse um presidente 
democraticamente eleito.   
 Diante das críticas, Lucio Costa e Niemeyer assumem a postura, relativamente ingênua e 
cínica, de que o dualismo de Brasília é na verdade o dualismo da própria sociedade brasileira. As-
sim, justificam o fracasso pelas fatalidades da condição de país em desenvolvimento, condenado a ser 
moderno. Como Niemeyer gosta de dizer, a arquitectura não é capaz de mudar o mundo.
 Brasília deve ser compreendida dentro de seu próprio universo. Afinal, foi capaz de cons-
truir uma comunidade feliz, consciente e orgulhosa tanto do seu valor simbólico como das suas 
qualidades urbanas. Estar em Brasília é uma experiência.  
Notas:
1. JK citado por Martins, Carlos – Construir uma arquitectura, construir um país. In Schwartz, Jorge, ed., op. cit., p. 381. 
2. Cf. Schmidt, Benício Viero – Brasília como centro político. Paviani, Aldo ed. – Brasília, ideologia e realidade: espaço 
urbano em questão. Brasília : Projeto Editores Associados, 1985. p. 28-37. 
3. A Inconfidência Mineira foi um movimento contra a colonização portuguesa que ocorreu em Ouro Preto, em 1789. 
O grupo inconfidente era formado por poetas, escritores e intelectuais locais.Seu principal motivo de descontenta-
mento era o imposto da derrama cobrado sobre a produção do ouro. Foram delatados, e o único a assumir as respon-
sabilidades foi Tiradentes, um dos poucos membros populares. Tiradentes foi enforcado e esquartejado; seu corpo foi 
exposto em público para reprimir futuras revoltas.  
45. Segundo com Jefferson Tavares, o termo Plano Piloto surgiu de uma carta de Le Corbusier durante a sua negocia-
ção frustrada para ser encarregado da nova capital brasileira, em que discutia com o Governo Federal os termos do 
contracto para elaboração do seu Plan Pilote. Tavares, Jefferson – 50 anos do conscurso para Brasília: um breve his-
tórico. [Consult. Ago 2009]. Disponível em WWW:<URL:http://www.vitruvius.com.br/arquitextos/arq000/esp425
5. Edital do Concurso para o Plano Piloto. In www.infobrasilia.com.br/documentos.  
6. Martins, Carlos A. Ferreira, op. cit. p. 381. 
7. Cf. Areal, Augusto – As Brasílias dos mundos paralelos. [Consult. Jul 2009]. Disponível em WWW:<URL: 
http://www.geocities.com/~augusto_areal/projetos 
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14. Lucio Costa citado por Luiz Costa Lima – O caminho plástico de Lucio Costa. Conduru, Roberto, [et al.] – Lu-
cio Costa: um modo de  ser moderno. São Paulo : Cosac & Naify, 2004 p. 53. 
15. Idem.   
16. Comas, Carlos Eduardo Dias - A arquitectura de Lucio Costa: uma questão de interpretação. In Conduru, 
Roberto, [et al.] – Lucio Costa: um modo de  ser moderno. São Paulo : Cosac & Naify, 2004. P. 18. 
17. Comas, Carlos Eduardo Dias, op. cit. p. 20.  
18. Comas, Carlos Eduardo Dias, op. cit. p. 23. 
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6. TUPI OR NOT TUPI, THAT´S THE QUESTION.
 Tanto em Belo Horizonte como em Brasília podemos perceber que a imposição do plano 
é um meio para alcançar uma ordem utópica. Funda-se na crença de que uma nova ordem espacial 
é capaz de provocar a transformação da sociedade de acordo com um modelo ideal. Nos dois casos 
estudados, o plano surge como negação da realidade. A tentativa de imposição da ordem é uma 
batalha do poder – no caso o Estado – contra a própria natureza da sociedade que ele representa. 
Para Sérgio Buarque de Holanda, a confiança do brasileiro no poder milagroso das ideias esconde 
um secreto horror à sua realidade1.
 Frente ao autoritarismo do Estado que impõe o seu plano, a sociedade rebela-se silenciosa. 
No mesmo momento em que o plano começa a ser posto em prática, inicia-se a sua transgressão. 
Belo Horizonte e Brasília desenvolvem-se a partir de duas forças opostas: de um lado as forças do 
poder que impõem a sua ordem, e do outro a contra-ordem que subverte o plano. Cria-se um jogo 
de forças desigual em que o mais fraco fará uso da trampolinagem2 para subverter o sistema estabe-
lecido. 
 Diante do espaço instituído pelo outro – o mais forte –, a colectividade vai usar a astúcia 
e a esperteza para driblar os sistemas impostos. Essa resistência dá-se dentro dos limites desse sis-
tema, introduzindo uma maneira de tirar partido dele, uma subversão a partir de dentro. Michel 
de Certeau fala de duas formas de actuação: a estratégia e a tática3. Estratégia é a manipulação das 
relações de força que se torna possível quando  um sujeito de poder pode ser isolado (o Estado, um 
exército, uma empresa, etc.). A estratégia postula um lugar de actuação e a base a partir de onde se 
pode gerir essas relações mantendo-se exterior a elas. A racionalização estratégica inscreve, dentro 
do ambiente do outro, um próprio. 
 No terreno dominado pela estratégia, a tática introduz um jogo. A tática não tem autono-
mia; seu lugar é o lugar do outro. Por isso, deve jogar no terreno que lhe é imposto. “Ela não tem 
oportunidade, portanto, de dar a si mesma um projecto global nem de totalizar o adversário num espaço 
distinto, visível e objetivável. Ela opera golpe por gole, lance por lance”4. A tática é a arte do fraco, e in-
troduz- se de surpresa numa ordem imposta. Portanto, enquanto a estratégia é determinada pelo 
postulado de um poder, a tática é determinada pela ausência de poder. 
 Portanto, o campo de actuação do Estado é o da estratégia. A tática entra no jogo para 
desarmar seu adversário. Esse jogo de maneiras de fazer é o que constrói a cidades. A cidade do an-
tropófago é a cidade do jogo. Vimos tanto em Belo Horizonte como em Brasília que a subversão do 
plano quase nasce com ele próprio.  
 Podemos dizer, então, que o campo actuação do brasileiro é o da tática. A construção de 
142
143
Brasília é um bom exemplo. Diante de uma estratégia impossível, a solução foi um atalho. Como 
vimos, foi na base da bricolagem que a cidade foi construída. A bricolagem insere-se como tática na 
construção oficial. “Em nossos dias, o bricoleur continua sendo aquele que trabalha com as mãos, utili-
zando meios desviantes em relação aos empregados pelos homens das artes”5.
 Como forma de se opor à sua condição marginal, a arquitectura e a arte moderna brasileira 
comportam-se de forma transgressora em relação ao modernismo internacional. Apropria-se de 
seus princípios para fundar um movimento nacional. O método antropofágico foi uma forma astu-
ciosa de se apropriar do sistema imposto pelo modernismo europeu. 
 A antropofagia legitimou a tática como processo para a construção da cultura nacional. 
Diante do inimigo que não podiam vencer, preferiram comê-lo. O Movimento Antropofágico jo-
gou com as vanguardas europeias para inventar uma arte originalmente brasileira. A partir de então, 
estava criado o método que iria definir a formação cultural brasileira.  
 Durante a década de 1920 foi preparado o terreno onde a arquitectura iria actuar nas déca-
das seguintes. A antropofagia forneceu o método para que a arquitectura moderna pudesse cons-
truir o seu movimento. Somente após as conquistas das vanguardas os arquitectos foram capazes 
de deglutir Le Corbusier e criar a síntese modernidade/tradição que guiou o processo de consoli-
dação da arquitectura moderna brasileira.  
 Se a arquitectura foi o pólo produtivo das vanguardas, teve de assumir uma forma mais 
conservadora. A aliança precoce com o Estado demonstra que produção arquitectónica manteve-
se apolítica, independentemente das posições ideológicas que os arquitectos pudessem tomar indi-
vidualmente. O próprio Lucio Costa, quando questionado sobre a aliança com Getúlio Vargas no 
Ministério de Educação e Saúde, afirma que “É um bom sinal o urbanismo funcionar bem num governo 
de direita e de esquerda. O bom urbanismo está acima das ideologias. Pode ocorrer tanto num sistema 
político autoritário quanto num liberal. Tudo depende dos profissionais responsáveis”6.  
6.1. As cidades do antropófago
 Afinal, o que faz duma cidade uma cidade brasileira? 
 Belo Horizonte e Brasília são cidades que nasceram com filiação estrangeira. A imposição 
do plano como veículo regenerador da sociedade foi uma forma de negação da realidade. Nos dois 
casos, o plano impõe-se como uma força antinatural. 
 Quando Belo Horizonte foi construída, o Brasil ainda não tinha passado pelas vanguardas 
modernistas nem por toda a pesquisa cultura empreendida durante a primeira metade do século 
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XX. Assim, o seu plano é uma aplicação literal e acrítica do urbanismo que se fazia na época. Já 
Brasília é o auge de todo um percurso de construção duma identidade nacional fundada na síntese 
entre uma modernidade universal e uma tradição nacional.    
 Hoje, em Belo Horizonte, quase só sentimos a permanência do traçado original, já que sua 
arquitectura foi alvo de sucessivas transformações. Os poucos edifícios originais são a lembrança 
de um passado que a cidade tenta transformar em tradição. Mas a imagem que prevalece é a dos 
arranha-céus e da arquitectura moderna. A Belo Horizonte antropofágica é aquela que devora o 
plano de Aarão Reis e se reinventa.       
 Brasília é uma cidade duplamente antropófaga. Lucio Costa, urbanista de improviso, foi 
buscar nas lições de Le Corbusier a solução para a nova capital. Muito mais que uma mera cópia, 
o Plano Piloto é uma interpretação apaixonada dos princípios urbanísticos modernos. Somente a 
personalidade sensível e conciliadora de Lucio Costa poderia ser capaz de sintetizar essa aprendiza-
gem para conceber uma capital verdadeiramente brasileira, já que foi ele mesmo o inventor do elo 
teórico que deu origem ao movimento moderno no Brasil.    
 Apesar de todas as críticas, Brasília merece ser respeitada pelos seus êxitos. O urbanismo 
de Lucio Costa aliado à arquitectura de Niemeyer conseguiram cumprir seu objectivo simbólico 
e representativo diante do problema da identidade. Por outro lado, as super-quadras são um dos 
mais bem-sucedidos exemplos de aplicação das ideias modernas sobre habitação colectiva. Não só 
os brasilienses souberam apropriar-se da cidade que lhes era oferecida como a própria estrutura da 
cidade propiciava um espaço urbano de altíssima qualidade. O que vemos hoje nas super-quadras é 
um sentido de comunidade raro nas cidades brasileiras onde prevalecem os condomínios fechados. 
 Brasília é um monumento consciente daquilo que representa. Sua construção foi, de facto, 
um momento heróico na história do país. Tanto que foi precocemente declarada patrimonio mun-
dial pela UNESCO. Criada através da experimentação e do risco, a cidade está agora cristalizada 
para que todos possam visitá-la como quem vai a um centro histórico. Enquanto isso continua a 
reinventar as suas formas de vida.   
 Um ponto em comum na formação das duas cidades é a suburbanização precoce. O plano 
não encontra a sociedade ideal para poder habitá-lo. Como não aceita a realidade, força a popula-
ção a viver nas margens. Nos dois casos, vemos a cidade crescer em sentido contrário. A periferia 
não é mais um anexo, ela é agora cidade.  
 Agora que os brasileiros já viveram a experiência do plano em seus aspectos positivos e 
negativos, deveriam voltar olhar para suas cidades. A cidade do Antropófago, afinal, não é a cidade 
uniforme de que falava Flavio de Carvalho. É a cidade da tolerância, que incorpora tudo aquilo que 
devora formando um todo heterogêneo. É a cidade que não aceita a imposição e constrói-se pelas 
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margens. É a cidade que subverte a si mesma.  
 Na aparente desordem da cidade que cresce fora do plano existe, na realidade, muita inten-
cionalidade. O que propomos é um novo olhar sobre a cidade feita através do quotidiano para per-
ceber que existe nela uma outra ordem. Em oposição a um plano estático, a cidade foge em busca 
do movimento. Ao invés de dominar a natureza, prefere adaptar-se a ela. Continuar a ignorar esse 
movimento é uma luta antinatural. Deveríamos, pelo contrário, tirar dele lições.  
 O que não significa deixar a cidade acontecer sem controle. Planeamento não implica 
necessariamente desenho. No lugar da imposição do plano pode existir maior espaço para a parti-
cipação. Assim, se pode garantir que a cidade se desenvolva de forma saudável sem ter de recorrer a 
atitudes autoritárias.   
 Pra concluir vou usar as palavras de Sérgio Buarque de Holanda: “Poderemos ensaiar a orga-
nização da nossa desordem segundo esquemas sábios e de virtude provada, mas há de restar um mundo de 
essências mais íntimas que, esse, permanecerá sempre inato, irredutível e desdenhoso das invenções huma-
nas”7. 
Notas:
1. Cf. Holanda, Sérgio Buarque, op. cit., p. 159. 
2. Certeu, Michel, op. cit., p. 79. 
3. Cf. Certeau, Michel, op. cit., p. 99. 
4. Certeau, Michel, op. cit., p. 100. 
5. Claude Lévi-Strauss citado por Jacques, Paola Berenstein – A estética da ginga: arquitetura das favelas através da 
obra de Hélio Oiticica. Rio de Janeiro : Casa da Palavra, 2003. p. 24.
6. Entrevista a Lucio Costa In Costa, Lucio, op. cit., Em anexo. 
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ANEXO I
MANIFESTO ANTROPÓFAGO
Só a Antropofagia nos une. Socialmente. Economicamente. Filosoficamente.
Única lei do mundo. Expressão mascarada de todos os individualismos, de todos os coletivismos. 
De todas as religiões. De todos os tratados de paz.
Tupi, or not tupi that is the question.
Contra todas as catequeses. E contra a mãe dos Gracos.
Só me interessa o que não é meu. Lei do homem. Lei do antropófago.
Estamos fatigados de todos os maridos católicos suspeitosos postos em drama. Freud acabou com 
o enigma mulher e com outros sustos da psicologia impressa.
O que atropelava a verdade era a roupa, o impermeável entre o mundo interior e o mundo exterior. 
A reação contra o homem vestido. O cinema americano informará.
Filhos do sol, mãe dos viventes. Encontrados e amados ferozmente, com toda a hipocrisia da 
saudade, pelos imigrados, pelos traficados e pelos touristes. No país da cobra grande.
Foi porque nunca tivemos gramáticas, nem coleções de velhos vegetais. E nunca soubemos o que 
era urbano, suburbano, fronteiriço e continental. Preguiçosos no mapa-múndi do Brasil.
Uma consciência participante, uma rítmica religiosa.
Contra todos os importadores de consciência enlatada. A existência palpável da vida. E a 
mentalidade pré-lógica para o Sr. Lévy-Bruhl estudar.
Queremos a Revolução Caraiba. Maior que a Revolução Francesa. A unificação de todas as revoltas 
eficazes na direção do homem. Sem nós a Europa não teria sequer a sua pobre declaração dos 
direitos do homem.
A idade de ouro anunciada pela América. A idade de ouro. E todas as girls.
Filiação. O contato com o Brasil Caraíba. Ori Villegaignon print terre.Montaigne. O homem 
natural. Rousseau. Da Revolução Francesa ao Romantismo, à Revolução Bolchevista, à Revolução 
Surrealista e ao bárbaro tecnizado de Keyserling. Caminhamos..
Nunca fomos catequizados. Vivemos através de um direito sonâmbulo. Fizemos Cristo nascer na 
Bahia. Ou em Belém do Pará.
Mas nunca admitimos o nascimento da lógica entre nós.
Contra o Padre Vieira. Autor do nosso primeiro empréstimo, para ganhar comissão. O rei-
analfabeto dissera-lhe : ponha isso no papel mas sem muita lábia. Fez-se o empréstimo. Gravou-se 
o açúcar brasileiro. Vieira deixou o dinheiro em Portugal e nos trouxe a lábia.
O espírito recusa-se a conceber o espírito sem o corpo. O antropomorfismo. Necessidade da vacina 
antropofágica. Para o equilíbrio contra as religiões de meridiano. E as inquisições exteriores.
Só podemos atender ao mundo orecular.
Tínhamos a justiça codificação da vingança. A ciência codificação da Magia. Antropofagia. A 
transformação permanente do Tabu em totem.
Contra o mundo reversível e as idéias objetivadas. Cadaverizadas. O stop do pensamento que é 
dinâmico. O indivíduo vitima do sistema. Fonte das injustiças clássicas. Das injustiças românticas. 
E o esquecimento das conquistas interiores.
Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros.
O instinto Caraíba.
Morte e vida das hipóteses. Da equação eu parte do Cosmos ao axioma Cosmos parte do eu. 
Subsistência. Conhecimento. Antropofagia.
Contra as elites vegetais. Em comunicação com o solo.
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Nunca fomos catequizados. Fizemos foi Carnaval. O índio vestido de senador do Império. 
Fingindo de Pitt. Ou figurando nas óperas de Alencar cheio de bons sentimentos portugueses.
Já tínhamos o comunismo. Já tínhamos a língua surrealista. A idade de ouro.
Catiti Catiti
Imara Notiá
Notiá Imara
Ipeju*
A magia e a vida. Tínhamos a relação e a distribuição dos bens físicos, dos bens morais, dos bens 
dignários. E sabíamos transpor o mistério e a morte com o auxílio de algumas formas gramaticais.
Perguntei a um homem o que era o Direito. Ele me respondeu que era a garantia do exercício da 
possibilidade. Esse homem chamava-se Galli Mathias. Comi-o.
Só não há determinismo onde há mistério. Mas que temos nós com isso?
Contra as histórias do homem que começam no Cabo Finisterra. O mundo não datado. Não 
rubricado. Sem Napoleão. Sem César.
A fixação do progresso por meio de catálogos e aparelhos de televisão. Só a maquinaria. E os 
transfusores de sangue.
Contra as sublimações antagônicas. Trazidas nas caravelas.
Contra a verdade dos povos missionários, definida pela sagacidade de um antropófago, o Visconde 
de Cairu: – É mentira muitas vezes repetida.
Mas não foram cruzados que vieram. Foram fugitivos de uma civilização que estamos comendo, 
porque somos fortes e vingativos como o Jabuti.
Se Deus é a consciênda do Universo Incriado, Guaraci é a mãe dos viventes. Jaci é a mãe dos 
vegetais.
Não tivemos especulação. Mas tínhamos adivinhação. Tínhamos Política que é a ciência da 
distribuição. E um sistema social-planetário.
As migrações. A fuga dos estados tediosos. Contra as escleroses urbanas. Contra os Conservatórios 
e o tédio especulativo.
De William James e Voronoff. A transfiguração do Tabu em totem. Antropofagia.
O pater famílias e a criação da Moral da Cegonha: Ignorância real das coisas+ fala de imaginação + 
sentimento de autoridade ante a prole curiosa.
É preciso partir de um profundo ateísmo para se chegar à idéia de Deus. Mas a caraíba não 
precisava. Porque tinha Guaraci.
O objetivo criado reage com os Anjos da Queda. Depois Moisés divaga. Que temos nós com isso?
Antes dos portugueses descobrirem o Brasil, o Brasil tinha descoberto a felicidade.
Contra o índio de tocheiro. O índio filho de Maria, afilhado de Catarina de Médicis e genro de D. 
Antônio de Mariz.
A alegria é a prova dos nove.
No matriarcado de Pindorama.
Contra a Memória fonte do costume. A experiência pessoal renovada.
Somos concretistas. As idéias tomam conta, reagem, queimam gente nas praças públicas. 
Suprimarnos as idéias e as outras paralisias. Pelos roteiros. Acreditar nos sinais, acreditar nos 
instrumentos e nas estrelas.
Contra Goethe, a mãe dos Gracos, e a Corte de D. João VI.
A alegria é a prova dos nove.
A luta entre o que se chamaria Incriado e a Criatura – ilustrada pela contradição permanente do 
homem e o seu Tabu. O amor cotidiano e o modusvivendi capitalista. Antropofagia. Absorção do 
inimigo sacro. Para transformá-lo em totem. A humana aventura. A terrena finalidade. Porém, só as 
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puras elites conseguiram realizar a antropofagia carnal, que traz em si o mais alto sentido da vida e 
evita todos os males identificados por Freud, males catequistas. O que se dá não é uma sublimação 
do instinto sexual. É a escala termométrica do instinto antropofágico. De carnal, ele se torna eletivo 
e cria a amizade. Afetivo, o amor. Especulativo, a ciência. Desvia-se e transfere-se. Chegamos ao 
aviltamento. A baixa antropofagia aglomerada nos pecados de catecismo – a inveja, a usura, a 
calúnia, o assassinato. Peste dos chamados povos cultos e cristianizados, é contra ela que estamos 
agindo. Antropófagos.
Contra Anchieta cantando as onze mil virgens do céu, na terra de Iracema, – o patriarca João 
Ramalho fundador de São Paulo.
A nossa independência ainda não foi proclamada. Frape típica de D. João VI: – Meu filho, põe essa 
coroa na tua cabeça, antes que algum aventureiro o faça! Expulsamos a dinastia. É preciso expulsar 
o espírito bragantino, as ordenações e o rapé de Maria da Fonte.
Contra a realidade social, vestida e opressora, cadastrada por Freud – a realidade sem complexos, 
sem loucura, sem prostituições e sem penitenciárias do matriarcado de Pindorama.
OSWALD DE ANDRADE
Em Piratininga
Ano 374 da Deglutição do Bispo Sardinha
(Revista de Antropofagia, Ano 1, No. 1, maio de 1928.)
